
República Federativa do Brasil , 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

Al'O XLI - N• 027 CAPITAL FEDERAL SÁBADO, 12 DE ABRIL DE 1986 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado-Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 25, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barra Mansa, Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação de crédi­
to no valor de CzS 15.897.513,47 (quinze·milhões, oitocentos e noventa e sete mil, quinhentos e treze cruzados e qua­
renta e sete centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Barra Mansa, Estado do Rio de Janeiro, nos termos do artigo 2•-da Resolução n• 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de CzS 15.897.513,47 
(quinze milhões, oitocentos e noventa e sete mil, quinhentos e treze cruzados e ·quarenta e sete centavos), correspondente a 
321.832,34 Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de CrS 49.396,88, 
vigente em agosto de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinada à execução de infra-estrutura básica e aquisição de equipamentos para coleta de lixo, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 10 de abril de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 26, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a realizar operação de empréstimo externo no valor de USS 
20,000,000.00 (vinte milhões de d61ares americanos), destinada ao programa de investimentos prioritários daquele 
Estado. 

Art. I• É o Governo do Estado do Pará autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação de emprésti­
mo externo no valor deUS$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos), ou o equivalente em outras moedas, de princi­
pal, junto a grupo financiador a ser indicado, destinada a financiar o programa de investimento prióritário daquele Estado. 

Art. 2• A operação realizar-se-á nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do artigo 1•, item 11 do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados 
da execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, as disposições da Lei Estadual n• 42, de 5 de no­
vembro de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 10 de abril de 1986. - SenadorJoslfFragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal_ aprovou, nos termos do art.~42, inciso VI, da Constitução, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• !.7, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no v~lor de Cz$ 42.459.266,75 (quarenta e dois milhões, quatrocentos e cinqüenta e nove mil, duzentos e sessenta e seis 
cruzados e setenta e cinco centavos). 

Art. I• Ê a Prefietura Municipal de Belo Horizonte, Esfãdõ de Minas Gerais, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de ll de qutubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 42.459.266,75 
(quarenta e dois milhões, quatrocentos e cinqüenta e nove mil, duzentos e sessenta e seis cruzados e setenta e cinco centavos), 
correspondente a 925.000 Obrigações Reajustãveis doTesoílro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de 
Cr$ 45.901,91, vigente em julho dé 1985,junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação d~ unidades escolares e de galerias pluviais no Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 10 de abril de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 28, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cz$ 152.682.159,14 (cento e cinqüenta e dois 
milhões, ·seiscentos e oitenta e dois mil, cento e cinqüenta e nove cruzados e quatorze centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

Art. l • Ê o Gover~no do Estado do Rio de Janeiro autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro estabelecido 
no item 111 do artigo 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n• 93, de 11 de outubro de 1976, ambas 
do Senado Federal, de modo a permitir o registro de uma emissão de 5.036.261 Obrigações do Tesouro do Estado do Riode Ja­
neiro -Tipo Reajustável- ORTRJ, equivalente a Cz$ 152.682.159,14 (cento e cinqüenta e dois milhões, seiscentos e oitenta e 
dois mil, cento e cinqüenta e nove cruzados e quatorze centavos), considerado o valor nominal do título de Cr$ 30.316,57, vigen­
te em março de 1985, destinado à complementação do giro da dívida consolidada interna mobiliária, vencível no exercício de 
1985, obedecidas~a~_condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 10 de abril de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• 29, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 24,500,000.00 (vinte e quatro milhões e quinhentos mil dólares americanos). 

Art. I' É o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de USS 24,500,000.0<l(vinte e quatro milhões e quinhentos mil dólares americanos) ou o equivalen­
te em outras moedas, de principal, junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento, destinada à aplicação no 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Urbano das Cidades de Pequeno e Médiq Porte do Estado. 

Art. 2• A operação realizar-se-á nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuada pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do artigo 1•, item 11, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados 
da execução da política econômico-financeira do_ Governo Federal, e, ainda, as disposições da Lei Estadual n• 6.591, de 12 de ju­
lho de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 10 de abril de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 30, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 8.541.692,50 (oito milhões, quinhentos e quarenta e um mil, seiscentos e noventa e dois cruzados e cinqüenta 
centavos). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Itapira, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de CzS 8.541.692,50 (oito milhões, 
quinhentos e quarenta e um mil, seiscentos e noventa e dois cruzados e cinqüenta centavos), correspondente a 250.000 UPC, 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 34.166,77, vigente em abril de l985,junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à execução de obras do Projeto CU­
RA, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em lO de abril de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 31, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio, Estado de Santa Catarina, a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 275.952,70 (duzentos e setenta e cinco mil, novecentos e cinqüenta e dois cruzados e setenta centavos). 

Art. l• É a Prefeitura Municipal de Sombrio, Estado de Santa Catarina, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 275.952,70 (duzentos e 
setenta e cinco mil, novecentos e cinqüenta e dois cruzados e setenta centavos), correspondente a 5.586,44 Obrigações Reajustá­
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agosto de l985,junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de geitora do Fundo de Apoio -ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada a 
obras de infra-estrutura básica nas vias urbanas, naquela cidade, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em lO de abril de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

-.·' 
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1- ATA DA 37• SESSÃO, EM 11 DE ABRIL 
DE 1986 

!.l-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

N~' 8!/86, (nY 86/86 na origem), restituindo autó­
grafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n~' 57/86, de a1,1_toria 

do Sr. Senador Nelsort C~rn!=ir9, que acrescenta dis­
positivos à Consolidação das _Leis do Tr~balho, esta­
belecendo novas exigencias a serem cumpridas no re­
cibo de pagamento de salários. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 
Recebimento da Mensageq~. n"' 82/86 (n~' 87/86, na 

origem), pela qual o Senhor Presidente d_a República 
solicita autori:zaçào do Senado Federal para que a 
Prefeitura Municipal de Sinop-MT possa contratar 
operação de crédito, para os fins que especifica. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR AM!tRICO DE SOUZA, oomo Lfder 
-Sucesso_ da aplicação das medidas de estabiliz,ação 
econômica postas em prática pelo Governo do Presi­
dente José Sarney. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE - Editorial 
do jornal Correio Braziliense de hoje, sob o título 
"Não atingiram o Presidente". 

SENADOR HELVfDJO NUNES- Comentários 
sobre notícia veiculada pelo jornal Correio Brazilien­
se de 4 do corre:o_te.sob o títulQ, "Candidatura nata 
não será votadã já"._ 

SENADOR VIRG[L/0 TÁVORA--" -Reparos a 
notícia veiculada. ~m órgãO da Imprensa, relacionado 
com apartes de S. Ex•, do Senador César Cals e do 
Senador Gastão Müller, a discurso prol').unciado pelo 
Senador Marcondes Gadelha em exa(taç~Q à Tche-­
coslováquia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi!o 11) 

SUMÁRIO 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Requerimento n"' 4(86, de autoria do Sr. Sena­

dor Fábio Lucena, solicitando a transçrição, nos 
Anais do Senado Federal, do editaria). "A quem inte­
ressa-a morte de Palme?" publicado no jornal O Es­
tado de S. Paulo, edição de4 de março de 1986. Apro­
vado. 

- ~equerimento n<? 20/86, de autoria do Sr. Sena­
dor Itamar Franco, solícitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, dl;l. "recepção ao acadêmi­
co M urilo Badaró" - sucessão na Cadeira 29. -:-. 
Academia Mineira de Letras, Belo Horizonte, 1986. 
Aprovado. 

- RequerimentQ_ n9 22/86J de autoria do Sr .. Sena­
dQ.r Martins Filho, solicitando a transcriçã-o, nos 
Ariais dO Senado, do âísCurso proferido :Pefo Senador 
José Fragelli, Presidente ·do Senado Federal, quando 
do recebimento do título d~. "Doutor Honoris Cau­
sa", conferido a S. Excelência pela Universidade Fe~ 
dera! de Mato Grosso do Sul, na cidade de Aqui~ 
dauana. Aprovado. 
~Requerimento n"' 45/86, de autoria dO Sr. Sena­

dor Alberto Silva, solicitando tramitação conjunta 
para os Projetos de Lei da Câmara n9s 142/84 (n"' 
329(79, na Casa de origem) e 141(85 (ri' 1.914/83, na 
Casa de origem), que consideram insalubre o traba­
lho de coleta, transporte e tratamento de lixo, para os 
efeitos que especificam. Aprovado. 

-Requerimento n9 51(86, de autoria do Sr. Sena­
dor José Ignácío Ferreira, solicitando tramitação 
conjunta para o Projeto de Lei da Câmara n9 68/79 
(n9 2.248/76, na Casa de origem) e o Projeto de Lei 
do Senado n"' 262(79, de autoria do Sr. Senador 
Hurriberto Lucena, que definem o comportament6 
exigLVel às empresaS que operam no território naciO­
nal sob o Càntrole' de ca·pital estrangeiro. Aprovado. 

- Reda_ção final do Projeto de Resolução n<? 
176/85 .• que autoriza a Prefeitura Municipal de Barra 
do Garças, Estado do Mato Grosso, a· contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 4.886.412. Aprova-
da. Ã promulgação. ' 

- Redação final do PrOjeto de Resolução n<? 
188/85, que autoriza 8. Prefeitura Municipal de Luz, 
Estado de Milias Gerais, a contratai' operaçãO çl.e crê~ 
dilo no valor de Cz$ 872.837,60. A.PróVado. Ã pro~ 
mulgação _-Projeto de Lei da Câmara ti<? 192/84~ 
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Complementar (n<? 29/83-Complementar, na Casa de 
origem), que altera e acrescenta dispositivO à Lei 
éomplernentar ri"' 1, de 9 de novembro. de 1967, que 
estabelece os requisitos mínimos para a criação de 
p.ovos municípios. Declarada prejudicada. Ao arqui­
vo. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 61/83, que revoga 
os Decretos-leis n"'s 1.866, de 9 de março de 1981 e 
1937, de 27 de abril de 1982. Declarada prejudicada. 
Ao arquivo. 

1.3.1 -Discursa após a Ordem do Dia 

SENADOR CARLOS ALBERTO, como Lider­
Recadastramento salarial. 

SENADOR GASTÀO MVLLER - Proposta 
aprovada pela Comissão Executiva Regional do 
PMDB do Estado de Mato Grosso contrária à manu­
tençã-o da -candidatura dos Senadores e extinção da 
sub legenda. 

SENADOR ODACIR SOARES- Denúncias de 
corrupção que estariam ocorrendo no Governo do 
Estado de Rondôni~. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- INSTITUTO DE PREVIDENÔA DOS 
CONGRESSISTAS 

Ata da 2• Reunião Ordinária, realizada em 18-3~ 
86. 
-Resolução n"' 3, de 1986. 

Ata da 23' Assembléia-Geral Ordinária, realizada 
em 2-4-86. 

Relatório das atividades do IPC em l98,S, sob a 
Presidência do Senador Nelson Carnciro, 

3-ATOS DO PRESIDENTE 
N"'s 39 a 41, de 1986 < 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER-
MAI'\ENTES 

Ata da 37ª Sessão, em 11 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Passos Pôrto e Martins Filho 

ÃS 14 HORAS_E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-_ 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Raimundo Parente - GaJyão Mo­
desto ~Hélio Gueiros- Alexandre Costa- João Cas­
telo - Améiíco de Souza- Helvídio Nunes:-- Cesar 
Cals - Virgílio Távora -Carlos Alberto =: __ Moacyr 
Duarte- Martins Filho - Marcondes Gadelba_ "':":"""Cid 
Sampaio -Lourival Baptista- Passos Pôrto- Nelson 
Carneiro -Jamil Hadçl.ad- Fernando Henrique Car­
doso- Gastão Müller- José Fragelli_--:-_ Saldanha 
Derzi - Enéas Faria - Octávio Cardoso,_ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -~--AJlsta de 
presença acusa o comparecimento de 25 sr-s.~Senadores. 
Havendo número re_giinental, _declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. i"'~Secretário-procederã à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N"' 8 1/86' (n~" 86/86, na origem), de 9 dQ corrente', re­
ferente :.lo_E_rojeto de Lei da Cámara n<? ]0, Qe 1982 (n~" 

4.608/81, na Casa de origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a instituir a Funçlação Universidade da~ Missões, 
com sede em Santo Ângelo - RS. 

(Projeto que se transformou na Lei n<? 7 .458, de 9 de 
abril de 1986.) 

PARECERES 

PARECER 
N' 219, de 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o _ 
Projeto de L~i do Senado n"' 52, de 1985, que Hesten­
de aos servidores püblicos civis, m_ilitares e autárqui-

- cos, não sujeitos ao regime jurídico da CLT, o direito 
à gratificação de Natal". 
Relator: Senador América de Souza 

O eminente Senador Odacir Soares visa, com a apre~ 
sentação do presente Projeto, estender aos servidores 
púb!ícos em geral, sujeitos ao regime estatutário, as no r~ 
mas disciplinadoras da gratificação de Natal, instituída 
pela Lei n"' 4.090, de 13 de julho de 1962. 

2. O Autor, em slia Justificação, tenta escoimar o Pro­
jeto de sua autoria, de qualquer vício de inconstituciona-

!idade, desenvolvendo o argumento de que o regime esta­
tutário fere o princípio jurídico da isonomia, çontido no 
artigo 153, § 1"' da Carta Magna, na medida em que o Es~ 
tado estabeleceQ, "discriminação odiosa _entre seus servi-­
dores, regidos uns pela CLT e disciplinados outros pelo 
regime estatutário". 

3. Ora, a vingar a interpretação elaborada pelo Autor, 
a sua Proposta deveria prever a revogação ou da CLT ou_ 
da Lei n"' 1_.711/52 (Estatuto dos Funcionáríos Públicos 
-Civis da União), pois, não é com a extensão da Gratifi­
cação de Natal aos servidores estatu_tf!.rios~ civis e milita-

- res, que a "discriminação inconstitucional" ser~ elidida. 
Discriminação entre servidores celetistas e servidores 

_ estatutários há, inclusive pela própria existência dessas 
duas espécies: de agentes públicos, porém, para taxá~la de 
inconstitucional, estudo hermenêutica mais aprofunda­
do teria que ser elaborado, tendo em vista, precipuamen­
te, o fafor discrímen escolhido pela Lei para efetuar essa 
distinção e o nexo causal entre o fator ou elemento dis~ 
criminador e o objetivo visado pela Lei, analisando-se, 
pois, a coerência lógica entre um e outro. 

A supre.'isão, portanto. d~. "discriininaçào inconstitu~ 
cional" não se dará com a previsão extensiva de vanta­
gens dos servidores celetistas aos servidores estatutários. 
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Se a recíproca é verdadeira por que não estender aos ce­
letistas a estabilidade dos estatutârios? 

Destarte, o Projeto sob exame, é inconstitucional, por 
violar o preceituado no art. 57, item V, da Constituição 
Federal, que confere, com exclusividade, ao Presídente 
da República, a iniciativa de leis que disponham sobre os 
servidores públicos federais e seu regime jurídico. 

4. Ante o exposto, é o nosso Parecer pela rejeição do 
Projeto por incons-tituciOnaL 

Sala das Comissões, 9 de abril de 1986. -José Ignáci~ 
so Ferreira, Presidente- Américo de Souza, Relator­
Luiz Cavalc:mte ---:- }lél_i_o Gueiros- Nivaldo Machado -
Lenoir Vargas - Roberto Campos - Nelson Carneiro. 

PARECER 

N• 220, de 1986 

Da CoqJissiio de COnstituição e Justiç.B, sobre- o 
Projeto de Lei do Senado, nl' 91, de 1983, que "dispõe 
sobre a representação contra lei ou ato nonnativo in­
constitucional dirigida ao Procurador-Geral da Re­
pública, alterando o art. 21' da Lei nl' 4 . .337, de }9 de 
junho de 1964". 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

Antes de ser redistribuído, o projeto em epígrafe mere­
ceu o seguinte parecer do Senador Carlos Chiarelli, que 
subscrevemos: Vem ao exame desta douta Comissão o 
Projeto de Lei de autoria do eminente Senador Fern_~do 
Henrique Cardoso, que tem por objetivo alterar a re­
dação do art. 2~' da Lei nl' 4.337, de }9 de junho de 1964, 
criando-lhe, ainda, um parágrafo único, p3ra regular o 
processo de representação por inconstituciórialidade a 
cargo do Procurador-Geral da República, 

Preconiza a Proposição que, quando o conhecimento 
de inconstitucionalidade resultar de representação dirig_i­
da por pessoa física ou jurídica de direito privado, o 
Procurador-Geral da República terá o prazo de 30 dias a 
contar do recebimento, para apresentar a argüição pe­
r.ante o Supremo Tribunal Federal, ou a ele requerer seu 
arquivamento. 

Já o parágrafo único dispõe quC, quando se tratar de 
pessoa jurídica de direito público intenio, nã:o ·poderá o 
Procurador-Geral da República deixar de encaminhá-la 
ao Supremo Tribunal Federal, sob pena de responsabili­
dade. 

Cumpre salientar que, como aliás informa o ilustre Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, a Proposição jâ foi 
apresentada em passado recente, pelo ex-Senador Fran­
co Montoro que, em extensa e judiciosa justificação, 
como acontece também agora, procura demonstrar a ne­
cessidade de alteração da Lei, a fim de que as argllições 
de inconstitucionalidade chegoem ao Supremo Pretória. 

O entendimento de seu -ifuStre aUtor ê- di que toda e 
qualquer argUição de inconstitucionalidade deve obter a 
apreciação do Poder Judiciário, não sendo licito, em ne­
nhum caso, a lei impedir esse desiderato. 

A matéria, como sabemOs, fCfere-sC ito preceito cOristi­
tucional da alínea .. 1", do art. 119, da Carta Magna, que 
dispõe, verbis: , 

"Art~- f 19. Compete ao Supremo Tribunal Fe­
deral: 

J - processar e julgar originalmente: 

J) a representação do Procurador-Geral da Re­
pública, por inconstitucionalidade ou para interpre­
tação de lei ou ato normativo federal ou estadual." 

A norma legal ordinária que se objetiva alterar- Art 
2\" da ~Lei n\"4,337, de J'~dejunhode 1964, tem a -seguint~ 
redaçao: -

.. Art. 2\" _Se o cOnhCcimento de inconstitucio­
nalidade resultar de representação que lhe sejã diri­
gida por qualquer interessado, o Procurador-Geral 
da República terá o prazo de 3_0 _(trinta) dias, a con-
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tar do recebimento- da ~representação- para ·ap-resen­
tar a argüição perante o Suprem6 Tribuna] Fede­
raL" 

Com base nisse teXto legal, diiJ,õe sobre o R-egimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal, em seu art. 174: 

··Art. 174. O Procurador-Geral da República 
poderá submeter ao Tribunal o exame de lei ou ato 
normativo federal ou estadual para que este declare 
a sua inconstitucionalidade. 

§ I Q Provocado por autoridade ou por terceiro 
para exercitar a iniciativa prevista neste artigo, o 
Procurador-Geral, entendendo improcedente a fun~ 
damentação da súplica, poderá encaminhá-Ia com 
parecer contrário. 

§ 2\" Proposta a representação, não se admitirá 
desistência, podendo, porém, o- Procurador-Ge-ral 
modificar seu parecer." 

Vislumbramos das disposições da Lei do Regimento 
da Suprema Corte, noS termos ora transcritos, tl-ês hipó~ 
teses distintas, a saber: O Procúrador-Ge-ral tem como 
bem a representação e argúi a inconstitucionalidade; en­
tende ser improcedente e, mesmo assim, a encaminha 
com parecer contrário; considera improcedente e a re­
tém, deixando de encaminhá-la ao Supremo Tribunal 
FederaL 

O que _busca a Proposição, segundo nos parece, é, an­
tes de tudo, fazer com que os pedidos de representação 

_ _de jnconstituciona!idade não sejam retidos pelo 
Procurador-Geral da República, mas que eles cheguem 

_ ao Supremo Tribunal Federal, mesmo que seja com seu 
pedido de arquivamento. 

Nesse sentido, cumpre destacar um trecho da justifi­
cação de seu ilustre autor, que, segundo nos parece, bem 
.demonstra esse aspecto da questão: 

"O projeto seria digno de reparos se impusesse 
ao Chefe do Ministério Público a obrigatorieáade 
d~,_ ao submeter a súplica ao exame do Supremo Tri­
bunal Federal, admitisse sempre a procedência dO 
nela ªrgUido. O que não s~ pode trancar é o dheito 
de representação e de petição que o art. 153, § 30 da 
Emenda Constitucional, repetindo texto anterior 
(art. 150, § 30 da Consti~uiçãode 1967), assegura .. a 
qualquer pessoa". Nem substituir o Supremo Tribu- _ 
nal Federal por um delegado do Poder Executivo, 
como ocorre, com a interpretação dada ao texto le­
gal em vigor, e que o Projeto viSa a explicitar, de 
modo que o julgamento da constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade das leis não escape das atri­
buiç~es do Judici~rio." 

Deve ser destacado o fato de que a Proposição busca 
fazer chegar sempre ao Supremq Tribunal F_:ederal ~qui> 
las argüiçõeS de inconstitucionalidade feitas-:PoiPessoas 
jurídicas de direito" Público, sob pena de responsabilida­
de. Quer dizer: poderá emitir sua opinHio Cói1.trária ao 
pedido, mas não poderá deixar de fazer chegar a súplica 
ao Supremo Pretórici. - - · 

Em nosso modo de entender a Proposição merece ser 
debatida em profundidade e, ao fim, quem sabe, aprova­
da. pois, em nosso entendimento, a' situação atual real­
mente põe o Procurador-Geral,_ no particular, numa si­
tuação privilegiada, ao não estar obrigado a fazer chegar 
ao Supremo Tribunal Federal aqueles pedidos de repre­
sentação que julgar incabíveis. Na verdade estar-se-ia 

- diante dç uma instância única. cuja decisão não admite 
nenhuma forma de recurso. 

Se é assim~ 'mefhor serã que o Procurador-Geral tenha 
plena liberdade de ~mitír seu parecer. contrário ou a fa­
vor do pedido, mas que, em qualquer caso, esteja na 
obrigação de submetê-lo ao veredito do Supremo Tribu~ 
nal Federal. 

Pensamos assim porque sempre nos pareceu que não 
se deve cercear o direito de defesa, que é sagrado em nos~ 
so sistema jurídico-constitucional (art. 153, § 30 da Cons­

-- tituição), e, no caso, a decisão final deve ser sempre do 
Judiciário, a quem cabe, segundo pensamos, decidir ca­
sos com o p-resente. 

Por todo_ o exposto, nosso voto é no sentido de que a 
Proposição sob exame seja aprovada, pela sua constitu-
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cionalidade,juridicidade, boa técnica legislativa e conVe­
niência. 

Sala das Comissões, em 9 de abril de 1986.- José Ig­
náCiO Ferreira, Presidente- Hélio Gueiros, Relator­
Lenoir Vargas, Luis Cavalcante - Roberto Campos -
Martins Filho - Amérlco de Souza- Nelson Carneiro. 

PARECER 
N• 221, DE 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n\" 226, 
de 1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n<1 226, que concede anistia a dirigen~es 
sindicais punidos com base na legislacão trabalhista. 

Sala de Reuniões da ComiSSão, eÔt 11 de: abril de 1986. 
_... Lenoir Vargas, Presidente- Saldanha Derzi, Relator 
-Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 221. DE 1986 

"Redação final do Projeto de Lei do Senado o\" 226, 
de 1983, que concede anistia a dirigentes sindicais pu­
nidos com base na legislaçilo trabalhista. 

0-Col:tgresso Nacional decreta: 

Art. I\" São anistiados os dirigentes ou representan­
tes sindicais que, até a data da publicação desta lei, sofre­
ram punição com base na legislação trabalhista. 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação._ 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 222, de 1986 

(J?a Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara rt\" 193, 
de 1985 (n9 6.448/85, na Casa de origem). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão, nos termos do § 2\", do artigo 115, do Re­
gimento In_t~9. apresenta a redação final do Projeto de 
Lc:i da Câmara n\" 193, de 1985 (n9 6.448/85, na casa de 
ongem), que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao su­
banexo E':lcargos Gerais da União, o crédito especial de 
Cr$ 6.000.000,00 (seis bilhões de cruzeiros), para o fim 
que especificâ. 

___ $ala de Reuniões da Comissão, 11 de abril de 1986.­
Lenoir Varg~ Presidente- Salds10ha Derzi, Relator­
Jorge Kalume. 

ANEXO AO.PARECER N9 222, DE 1986 

Redaçio final do Projeto de Lei da C:imua nt 193 
de 1985 (11'1 6.448/85, na Cas~; de origem). ' 

Autori2a o Poder ~xeatil'o a abrir, ao sabaaexo 
Encargos Gerais da Uaiio, o crédito tsptdal t1e CzS 
6.000.000.00 C seis milhões de mazados), para orna 
que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]I' É o Poder Executivo autorizado a abrir, ao 

subanexo Encargos Gerais -da União- Recursos sob supei­
visão da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública-, o crédito especial de CzS 6.000.t))(),OO (seis mi­
lhões de cruzados), sendo Cz.S 3.910.00),00 (três nnlhões e 
novecentos e dez mil cruzados) para financiamen~ 
to do projeto de estudos, assistência técnica e reorgani­
zação institucional do subsetor de saneamento básico ruM 
rale Cz$ 2.090Xl00,00 (dois milhões e noventa mil cruza­
dos) destinados à conservação do meio ambiente e à pro-
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teção das comunidades indígenas na ãrea de influência 
da Rodovja __ BR-364, no trecho compree:ndido entre Por-
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to Velho /Rio Branco, de acordo com a seguinte proRra­
mação: 

Em cz$ ,1:ooo,oo 

2800 - ENCARGOS GERAiS DA UNI~O 6.000,00 

2802 - Recu_r_sos_ sob s.;.~pervisão da Sg._ 

cretaria de Planejamento Oa 
Presidência da Repúbliça 6.ooo,-oo 

2802.03774847.522 - Proteç~o ao me!o-amQiente e 
aos silvícola~ na_área de lfr 
fluência da BR-36_4 

2802.13764487.521 - Programa Nacional de Saneame.!l 
to Gtisico Rural 

2.090,00 

3.910,00 

Art. 2<~ Os recursos necessários à execução_ desta lei 
decorrerão do produto de operações de crédito -~ternas, 
contratadas pela Uni~p junto ao .B~nco Internacional 
para Recortstrução __ e Desenvolvimento - BIRD) e ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, con­
forme prevê o inciso IV do § l'>' do artígo 43 da Lei n' 
4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 3'~' Esta lei entra em víS:oi -na data de sua publi­
cação. 

Art. 4'~' Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRFSIDENTE_ (Paªsos Pô_rt())- o Expediente 
lido vai 'à publicaÇão. - - - .- - · 

Sobre a me!!a,_ projeto de lei que vai ser tido pelo Sr. 19 

Secretârio. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 57, de 1986 

Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do~ 
Trabalho, estabelecendo novas exigencias a serem 
cumpridas no recibo de pagamento de salários. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 São acrescentados ao art. 484 da Consoli­

dação das Leis do Trabalho _os seguintes §§ 111 e 2'>'~ 

., .. § 111' No recibo, em duas vias no mínimo, uma 
destinada ao empregado, serão discriminadas as 
verbas pagas com especificação do salário, horas ex­
tras, adicionais, .. VãiltagCns e CtririisSões; bem como 
dos descontos efetuados e seus títulos e, exn parcela 
destacada, a importância recolhida- ao FUndo de 
Garantia. do Tempo de Serviço, na conta vinculada. 

§ 2'~> O recibo ·conterâ, ainda, a identificação 
completa da empresa, incluindo a sua denominação 
e/ou razão social, inscrição no Cadastro Geral de 
Contribuintes do MinistériO- da Fazenda, inscrição 
estadual, se houver, inscriÇão -no 6fgão previden­
ciârio _e endereço ~luali~ado do local da sede e do 
trabalho do empregado, quando diversos, bem as­
sim o nome completo do empregado, número de sua 
carteira profissional e nú.mero de sua ficha no Re­
gistro de Empregados." 

Art. 2' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3v Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O fato de a CLT não com;ignar expressamente ~ por 
inteiro, no art. 484, Q., .. modus faci.endi" dos ri;Cibo~ d~ 
pagamento de salários e oUtras vantagens--devidas aos 
trabalhadores, leva o- impregãdo a-nãO dispor de um 
controle mais cOmpleto das verbas que lhe são pagas, 
descontos efetuados e importâncias depositadas no 
FGTS, por exemplo. 

Muitas vezes ocorre também a prescrição do direito de 
pleitear diferenças ou pagamentos, por desconhecer o 
empregado que seus direitos estão sendõ- preteridos. 
Alêm disto, a falta de identificação do empregador no 
envelope de pagamento pode levar, como tem aconteci­
do, a polêmicas na Justiça do Trabalho. 

...... --

O projeto ora àferecido à consideração da Casa, busca 
suprir iais omissões na legislação em vigor. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1986._- Nçlson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃÚ DAS LEIS DO TRABALHO 

Art. 484. Havendo culpa recípro-ca no ato que deter­
minou a rescisão do contrato de trabalhO, o tribunal do 
trabalho reduzirá a indenização que seria devida em caso 
de culpa exclusiva do empregador, por metade. 

(A~ cõniissões de ConsÚtuiÇão e Justiça e de Le­
gislação__ So_cial._) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --O Projeto 
lido será publicadO e remetido às comissões competen­
tes. (Pausa.) 

_A Presidência recebeu a Mensagem n' 82, de 1986 (n~' 
87/86, na orige'm), pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública, nos termos do art. 42, item VI, da Constituição 
e de acordo com o art. 211 da Resolução n~' 93/76, do Se-­
nado Federal, sOlicita autorizaÇão para que a Prefeitura 
Municipal de Sinop (MT), possa contratar operação de 
crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às ComiSsões de Econo­
·miá, de CoiiSl~t~~çã_o e !Jstiç~~~e Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador América dç: _Souza, como 
Uder do Partido da Frente Liberal. 

O SR. AMtRICO DE SOUZA (PFL- MA. Como 
Líder, pronuncia o segUinte discurso. Sem revisão do 
orador.) ~-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Decorrido um mês da decretação do Programa de Es­
tabilidade Econômica, pelo eminente Senhor Presidente 
José Sarney, preferi deixar que mais uns dias se passas­
sem para que, com maior segurança, pudesse esposar c_o­
mentãrios a respeito dos seus resultados. 

E estes comentários, Sr. Presidente, são os mais positi­
vos, porquanto assistiu o Brasil, comprovadamente, ao 
sucesso da aplicação das medidas postas em prática pelo 
Go'ierno Federal através do programa referido. 

Vimos, Sr. Presidente, de início, o ajjoíO íntegra! da 
opinião públiCa brasileira que, pela primeira vez, se ma­
nifestou de modo eloqUente e praticãiltente unâníme a 
favor de uma medida governamental que afetava não só 

-.os· interesses da Nação como, em particular, os de todos 
os brasileiros. 
O povo foi às ruas e delas não sairá jam~is. Cobrou do 
comércio o-cumprimento integral do congelamento dos 
preços. E o sucesso da medida se deveu não só pelo acer-

- to das receitas econômica e financeiras no projeto cõnfi­
das, mas pelo apoio iti.tegral. pela solidariedade absoluta 
que o povo lhe emprestou, que vimos pelos jornais que 
proclamaram o primeiro mês de Yigência do chamado 
pacote econômico. ApoiO inte-gral da imprensa: dos jor­
ll!lis, ~as tele":isões e das rádios, todos com retrospectos e 
análises as mais positivas. -

Os políticos também_ se manifest_a.ram. Dur_antç um 
mês, as -casas do Congresso Nacional assistiram a um 
desenrolar de pronunciamentos favoráveis à medida. 
Dizia-se em algumas pequenas rodas que o congelamen­
to dos preços dera certo e que não seria ago_ra_qu~; viria_ a 
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dar. Entretanto, o respeito que todos lhe outorgaram, 
comerciantes e industriais, mesmo que alguns deles não 
de muito boa vontade, veio provar que o Brasil é um País 
de contrastes e que nesses contrastes o_s extremos se en­
contram. 

Os industriais e comerciantes, de um lado, e os consu­
midores, de outro, deram as mãos e, apoiando a medida 
do Ex.celentíssimo Senhor Presidente _José Sarney, mos­
traram ao País e ao mun_do que o Brasil sabe palmilhar a 
estrada que constrói e, mais uma vez; serviu de exemplo 
à opinião pública internacional para mostrar-lhes que 
uma verdadeira_ revoLução de costumes, de idéias e de 
procedimentos pode se realizar sem derramamento de 
sangue. 

Vivfamos numa catástrofe econômico-financeira. Nin­
guém mais desejava trabalhar. A produção era relegada 

._ a seg9-ndo _plano. As próprias organizações industriais e 
·- comerciais preocupavam-se mais em ganhos de ordem fi­

nanceira ·do que produto dos seus artigos de fabricação 
ou de venda. Os balanços das empresas não mais eram 
entendidos. As_ ações perdiam o seu valor patrimonial, 
poiCj_uanto os lucros estavam mais em .função de apli­
cações financeiras do que resultado da sua própriã. ativi­
dade empresarial.. Os jovens, preocupados com o ganho 
fáCil do open ou com aplicações a prazo-fixo, nãO busca­
vam mais o trabalho ârduo. Os operários se fixavam em 
reiviitdicações sucessivas e semestraiS;óU: ã.té"trlrTiestrais, 
para aumento de salãrio, cujo poder aquisitivo era cor­
roído imediatamente após a sua correção. A inflação 
destruía tudo, destruía o poder aquisitivo, destruía, até, 
a mentalidade da juventude. 

"------ Hoje," sr. Presidente, como por um passe de mágica, 
num prazo menor de que 24 horas, assistimos ao· inícío 
de um novo País, assistimos ao renascer de uma nova 
"Nação, vemos nascer nas mentes de todos os brasileiros 
a- preOcUpação com- o trabalho, com- a produtividade, 
com a aplicação honesta dos seus recursos. 

O sucesso do Programa de Estabilidade Econômica do 
p-residente Josê Sarney foi de tal forma que vimos jornais 
que comemoravam o primeiro mês de vigência daquelas 
medidas publicarem noticias as mais engraçadas até. Te-. 
mos o exemplo do Jornal do Brasil, em sua edição do dia 
30, em que publica: 

Uma grã-fina gaúcha, chacoalhada pelo senti~ 
menta de cidadania que hã um mês mexe mais forte 

-com·o povo brasileiro, encheu-se de coragem e, na 
qu::irtã-feira passada, foi -procufa:r o pOstO" policial 
feiDillino -de Porto Alegre pãra denunciar o marido 
que, e-ntre outros negócios possui uma lõClfdofa de 
automóveis, mas não a deixa dirigir nenhum dos 
três carros da famma. 

Dizia aquela senhora:_ 

-Não agUento mais ser oprimida e espezinhada. 

A inspetora que a recebeu acha que esta atitude foi im­
-pulsionada pelo rio-vo sentimento--de cídadania que aflo­
rou nó País a parfii da reforma econômica. 

Outro exemplo, cita o Jornal do Brasil, é o da empre­
gada doméstica Maria do CarmQ de Souza, moradora 
-em Nova Iguaçu, que, depois do anúncio do congela­
mento dos preços, procurao.~ sua patroa e pediu a dimi­
nuição de sua diária, que era de 70 mil, para 54: 

"Maria do Carmo não entende por que sua pa­
troa se espantou tanto -com a sua atitude. Ela apre­
senta uma única razão para ter baixado o preço da 
sua diária: - Se eu não fizer isso, o Brasil não vai 
para frente.,. 

O Programa de Estabj)id.ade _EconômiCa mexeu com 
tanta gente, que até um Juiz de Direito na cidade de Re­
cife resolveu dar uma sentença peculiar ao.comerciário 
lrajâ Ferreira de Souza, que havia atropelado transeun­
tes: 

O Juiz de Delitos de Trânsito, em Pernambuco, 
Leopoldo Arruda Raposo, condenou o infrator a 
trabalhar na SUNAB, nos finais de semana, durante 
um ano, para fiscalizar os preços do com_Çrcio. 

Histórias como essas se sucederam pelo Brasil afora, e 
_O:S_~~_ni_festl?l)_~~t,e _p_~~-n-~_~c_i_~n:t_e!:l~()_p~_t:__a _:PE~~ar que a 
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medida que trouxe a reâenção econômica do País 
tornou-se de tal forma popular que atingiu todos os seg­
mentos da sociedade. 

Mas vejamos, Sr. Presidente, o que nos diz o eminente 
Minfstro-do Planejamfmto JOãO Sayad, sobre os resuitã.-
dos do Projeto de Estabilidade Econômi_ca: -

-E uma avaliação extremamente po~itiYa. Em pri:.. 
meiro lugar, em função do extremo-apoiO popular 
que o programa teve. Não é uma medida do Gover­
no nem do Congresso. E uma medida do GoVCi-no, 
do Congresso, dos partidos e da opinião pública. 

E digo eu, Sr. Presidente, é uma medida, sobretudo, 
do Excelentissimo Senhor Presidente JOsê Sarney, que-= 
teve a coragem e o descortino de assinar, em tão boa hQ­
ra, o de'creto-lei que instituiu a Reforma: EcOnômica: nO 
País. 

Os resultados foram de tal forma, que o próprio MiM 
nistro Dilson Funaro, ainda há pouco; na reunião d-0 
Fundo Monetário Internacional e do Banco Mundial, 
em Washington, leVou a- posição d-o Bra.silito que giz resM 
peito ao reescalonamento da dívida externa. Ali falou 
com autoridade S. Ex•, trans~itj~do o_p~_!l~amen_to e as 
determinações do Presidente ·José Sarney, ç __ com a auto~ 
ridade _com que falou, granjeou para si e para o Brasil o 
apoio dos demais países -dã chamada "tCrcei!a- força 
mundial", não só da AmêriCa Latina, mas também da Á-
frica e- de-outros contíitentes. - - -

Esperamos agora, Sr. Presidente, que os credores da 
dívida externa brasileira, sensibilizados pelo sUcesso da 
reforma econômica aqui imPoSta, possám-c.ompieend"er". 
que não lhes cabe mais o direito de -continuar cobrandO 
juros extorsiv_os, de tal forma que em séte ãn.os- Possam 
cobrir, como vem ac'ontecendo, o valor integral do prin­
cipal da nossa dívida. 

Tenho certeza de que o apoio que o povo deu ao Presi­
dente José Sarney, internamente-, há de se estender a Sua 
Excelência para que, fortalecido com o apoio que jâ lhe 
dá o CongreSso Nacíoilal, possa exigir dos credores pri­
vados· e_ dos organismos internacionais de cf:éçlitõ ·qUe -a-­
divida externa dos países do TerceirO Mundo possa ser 
olhada com mais seriedade e que lhes dêem _coJ_ldições 
efetivas, amparando as suas exportaçõ-es para pagar os 
compromi·ssos assumidos. _ _ _ __ 

Vimos, Sr. Presidente, em nome do nosso Partido, 
solidarizar-nos mais uma vez, com o Senhor Presiderite 
José Sarney, 2plaUdindo a medida acertada que tomou, 
dizendo a Sua Excelência que aqui est8iiios: o Partido, o 
Congresso Nacional e o Brasil, para apoiâ-lo, firmeinen­
te, nas outras medidas que anuncia tomar no que diz res~ 
peito à política social brasileira. 

Esperamos que o povo brasileiro venha ser recomperi­
sado, e temos certeza que o será, pelas medidas que trou­
xeram os decretos governamentais, pelas medidas que, 
agora, estão sendo produzidas pelas asSesSorias d.os _Mi­
nístêrios da Fazenda e do Planejamento, no que diz r~­
peito a aluguéis resideilciaiS e coniCrcia.is~ à fixação do 
Maior Valor de Referência e Unidade Padrão de Capí­
tal. 

Temos certeza, Sr. Presidente, que, com tudo isto, em 
mais um ou dois meses, poderemos até ousar e pedir e 
patrocinar o Prêmio Nobel de Economia para o Gover­
no brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE(PFL-AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O Correio Braziliense de hoje publica, na primeira pâ-
gina, o seguinte Editorial: · 

"NÃO ATINGIRAM O PRESIDENtE 
Muita coisa vai mal no esquema de sustentação 

parlamentar do Governo no C.ongresso. As lide­
ranças da Aliança Democrática ilão tiveram garra 
para fazer passar o pacote de medidas econômicas 
que revolucionou o Pajs e levou o Presidente Sarney 
a alcançar os mais altos íridices de popularidade de 
um governante na história republicana. 

.Questiúnculas regimentais e a ausênciã. de majs 
de um terço dos parlamentares do PFL e PMDB 
reunidos na Aliança acabaram por transformar uma 
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decisão vital para o País, interna e- externamente, em 
objeto de barganhas menores. 

Ninguêm desconhece que o País vive um ano de 
intensa mobilização política com vistas à Consti­
tuinte e, logo, os políticos estarão mais voltados 
para o atendimento direto às bases. Mas ninguêm 
pode tratar dessa forma assunto de tal relevância, 
sem ferir profundamente as esperanças da Nação. 

O pacote estabilizador da economia ê daquelas 
medidas que os estadistas ousam assumir, como o 
fez Sarney, em ocasiões .especialíssim3.s. A história 
recente do Pais não registra nenhuma medida gover­
namental com tanto apoío ·po}>ular e os políticos, 
delegados e intérpretes da opinião pública aii:tda 
não conseguiram alcançar a verdadeira revolução 
que está ·acontecendo neste País. 

_ O _que ocõrreu na madrugada passada no Con­
gresso não teve repercussão negativa apenas junto 
aos brasileiros. O MiniStro Dílson Funaro, queestâ 
nos Estados Unidos negociando junto à comunida­
de financeira internacional,· altamente respaldado 
pelo plano de estabilizaçã-o econôrriíca, também ve­
râ prejudicado seu discurso de altiva negociação 
com noSsos credores, pois não cabe na cabeça de 
ning-uêm, no exterior, que as lideranças parlamenta­
res- do Governo não tenham conseguido respaldar, 
mesmo numericamente, um programa de brutal 
apelo popular e decisivo para o futuro do País e do 
Govei-no. 

A coragem do Presidente S_ámey e a disposição­
do Ministro Funaro, -que mefeéeram o aplauso de 
todos, precisam permear o escjuelna político da 
Aliança no Congresso. Afinal, é bom lembrar que 
daqui a poucos meses os parlamentares do PMDB e 
da Frente Liberal estarão se apresentando para o 
julgamento do povo. 

A nova reãlidade produzida pelas medidas eco-­
nômicas na vida de Cada brasileiro não serâ traída 
impunemente e o povo sabe distinguir o que real­
mente lhe serve de alguns interesses menores que 
perduram à sombra. 

Esse, o editorial, Sr. Presidente e Srs. SenadOres, de 
autoria de Ronaldo )unqueira, editor~geral do Correio 
Draziliense. 

Em seu livro Minhas Vidas, Shirley Maclaine, grande 
estrela do cinema norte-americano, exara esta sentença: 
"Tentamos legislar a moral, ao invés de vivê-la". E gora, 
digo eu por minha vez: 

Uma das formas de o_ congressista viver a moral é 
comparecer às sessões do Congresso, a fim de que moral~ 
mente faça jus ao jeton, cujo pagamento, segundo a 
Constituição, ••corresponderá ao comparecimento efeti­
vo do congressista e à participação nas vOtações". 

O Sr. Gastão Müller - Nobre Senador .Luiz Cavai~ 
c~nte, V. Ex~ me permite um aparte antes de encerrar seu 

,_ pronunciamento? _ 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Com muito prazer: 

O Sr. Gastão Müller - Senador Luiz Cavalcante, não 
podemos levar tanto a sério essa manífes-iã.ção do j6nla­
lista, porque dentro do Congresso Naciona] -e V. Ex~ 
vive aqui há vârios anos e sabe os meandros, os mecanis-­
mos ... 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Dentro do Congres· 
so Nacional estão sempre os mesmos, estes que agora es-
tão aqui... - -

O Sr. Gasião Müller- Não me refiro somente ao Se­
nado Federal, falo no Congresso como um todo. 

O sfi. LUIZ. CAVÁLCANTE- Mas no Congresso, 
como um todo, a percentagem dos ausentes ainda ê 
m_aior, .. 

O .Si-~ Giistão Müller- O probiéma é o seguinte: não 
se aprovou o .. pacote" porque não houve tempo regi­
mental para tanto. A sessão se prolongou ao máximo, 
comandada pelo Senador José Frage!H, mas esgotou-se o, 
estado físiCú dos parlamentares e quase todos se retira­
ram~ b Presidente do Congresso marcoU- para quarta­
feira· qUe vem, dia 16, a votaÇãO do pacote. O mundo não 
veio abaixo por causa disso e nem por isso os Congressis­
tas são piores ou melhores, são as mesmos de sempre, 
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como V. Ex• disse. De modo que os jornalistas, como 
sempre, vêem a parte negativa do Congresso Nacional, 
procurando, vamos dizer assim, diminuir o valqr desta 
instituição tão notável em qualquer País democrâtico. E 
esses jogos· que têm havido, de votar e não votar aconte­
cem em ,tqdo os congressos do mundo, e o nosso não é 
melhor e:nem pior do que os outros. 

O SR~ LUIZ CAVALCANTE - Eu só conheço este, 
infelizmente. - -

O Sr. Gastio Müller- Mas a gente sabe, por leitura, 
que desde o tempo de Romajâ havia esses problemas de 
presença e ausência dos senadores no Senado Romano. 
De modo que eu não aceíto, como palavra última, nem 
da artista americana, aliás uma grande artista, nem do 
Sr. jornalista Junqueira, o que estâ nesse editorial do 
Correio Braziliense. O Congresso está acima dessas críti~ 
cas,_ muitas vezes maldosas e inconseqüentes. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Eminente Senador 
Gastão Müller, fui militar por 30 anos e seí o que· é 
espírito de corpo. Sei porque o pratiquei, ininteriupta~ 
mente, por 30 anos. Mas, à medida qlJe os_. anos 
avanÇam, ã ffiedida que se ~ap:foX:ima -o meu- Grã.nde En~ 
centro, eu travo, amiúde, grandes batalhas íntimas para 
fazer com que o meu espírito de corpo não passe por 
cima da minha consciência. Muito obrigado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito obri­
gado.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos (Pórto)- COncedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio JYunes. 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- Pl. Promm<ia o 
seguinte discurso. Sem revisão _do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 
-0 Senador Octávio Cardoso, com a competência que 

todos lhe reconhecemos, jâ discorreu desta tribuna sobre 
a matéria. Desejo, na tarde de hoje, tambêm comentar a 
notícia-veicrifãda pelo Correio Braziliense, na edição de4 
do corrente, sob o titulo: "Candidatura nata não serâ vo­
tada". O meu temor ê apenas o de repetir desnecessaria­
mente- ~oloç:3ções- já feitas com o costumeiro senso de 
oportunidade pelo nobre representante do Rio Grande 
do Sul. 

Na minha particular visão dos acontecimentos de na­
tureza política, por maior o conceito e o rd:peito diSpen­
sados ao nobre Lfderdo PMDB nesta Casa, Senador Al­
fredo Campos~ mais do que possíveis e inofensívas intri­
gas veiculadas por S. Ex', importa discutir o problema 
maior que é o ligado à conveniência e oportunidade da 
manutenção da própria candidatura nata na legislação 
brasileira. Antes, convém lembrar que o problema da ex­
tinção ou manutenção da candidatura nata não pode ser 
confudido com o da conservação, ou revogação do insti­
tuto da sublegenda, uma vez que tem origem diversa e 
objetivos diferentes. A sublegenda nasceu em período 
autoritário de Governo, que impôs o bipartidarismo à 
Nação. Como os dois partidos legalmente autorizados a 
existii não poderiam abrigar nos seus quadros todas as 
tendência, todas as variações político-filosóficas a suble-­
genda nasceu para abrigar os contrârios. 

Aconteceu, então, uma coisa curiosa: o bipartidarismo 
gerou a polarização, de um lado os que apoiavam o Go­
verno, naturalmente, muito mais numerosos, o tnaior 
partido do Ocidente- disse certa feita o Dr. Francelino 
Pereira- e do outro lado a oposição, verdadeiro agru­
pamento de homens de múltiplos credos, debaixo de si­
gla comum. 

A subJegenda, esta é que é a verdade, pois os fatos, 
com raríssimas exceções, estão aí para provâ-lo, serviu 
para que os dois se transformassem em seis partidos ao 
sabor das conveniências e dos ínteresses municipais. OS 
políticos brigavam nas eleições para prefeitos e vereado­
res, engalfinhavam~se, algumas vezes, felizmente poucas, 
matavam ou morriam, mas todos participavam, farinha 
do mesmo saco, gatos do mesmo balaio, na divisão dos 
cargos, na distribuição de influências, na repartição dos 
favores estaduais. 

A partir de 1984, surgem" as medidas liberalizantes. De 
dois partidos o País passou a contar com mais de vinte 
partidos. Partidos para todos os gostos, partidos para to­
das _ _ru; tendências, partidos para todos os posicionamen­
tos ideológicas, partidos até mesmo para os que não se 
preocupam com qualquer ideologia. Partidos de direita, 
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partidos do centro, partidos da esquerda, partidos mis­
tos, partidos para todos. Daí a revoada partidária, pom­
bas de todas cores e de infindáveis, -matizes, todas à bus~ 
ca do pombal do poder. São de todas as procedências, os 
ventos desviam-lhes, alteram-lhes o curso, pois que a 
rosa dos ventos das pombas da política só tenúun pon­
teiro, que é o que aponta invariavelmente para a fonte do 
poder. 

Que tem a ver a sub legenda Com _as pombas e os ven­
tos? Quase nada. Apenas que a sublegenda é frutO do au­
toritarismo. FOi um artiflcio de que lançou mão o regime 
discricionário, para obrigar a convivência dos opostos 
debaixo da mesma bandeira partidária. 

Sublegenda, pois, é sinônimo de pressão; de coação, 
de violência política. Direi, sem--fnedo de errar, em uma 
palavra, que a sub legenda é a negação dos partidos, a ne­
gação da democracia, vez que o mundo desconhece a 
normalidade política, a prática de regimes realmente de­
mocráticos sem que existam a sustentá-los partidos polí-
ticos estáVeis. -

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- E um prazer conceder 
o aparte a V. Ex',· nobre Líder. 

O Sr. Gastão Müller - Senador Helvídio Nunes, o 
aparte que vou dar é de minha responsabilidade. Eu es­
tou eventualmente na Liderança, mas espero que não se 
confunda a minha yalavra com a palavra sempre autori­
zada do PMDB. E a minha menos autorizada. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Devo reoeber o aparte 
de V. Ex•_como pOlítiCo de borla e capela, que qualifi­
quei hâ poucos dias, ou não? 

O Sr. Gastiio Müller - Com muita honra, do PDS, 
como V. Ex•_me qualificou, do antigo PSD. Mas, Sena­
dor Helvídio Nunes, V. Ex', melhor_do que eu, expôs, 
agora, em poucas palavras, tudo aquilo que sempre pen­
Ki:s-----22,re sub legenda, desde o tempo de Deputado Fede­
ral pela ARENA. Tenho até publicado em folheto um 
discurso em que eu chamo a sublegenda de uma excres­
cência que corrói o-tecido partidárío. Não se pode. natu­
ralmente, pensar em partidos definitivOs neste País en­
quanto houver essa figura tão execrãvel da sublegenda 
na legislação brasileira. O interessante nq momento é 
que só hã sub legenda para Senador, as outras já foram 
extintas. Agora, o que V. Ex• disse afé perfeito. V. Ex• 
falou com muito mais c-apacidade, muito mais inteligên­
cia do que eu quando me externei Sobre a sublegenda. 
Estou totalmente solidário com V. Ex• Tenho uma po­
sição clara e transparente, como é a palavra da moda, 
contra a sublegenda desde o tempo de Deputado Fede­
ral. E contra o candidato nato também, por princípio. 
Mas eu quero congratular-me com V. Ex• pela sua defi­
nição perfeita do que significa de desastroso para os par­
tidos políticOS a figura da sublegenda. E quero lembrar, 
porque é do nosso tempo- aqui há maisjovensSenado­
res mas nós somos mais ou menos contemporãneoS -
que quando, em 1945, se não me enganO, fundaram-se os 
saudosos partidos-- PSD, UDN, PSP, PTB e etc,- eu 
que era um jovem de dezoito, dc;zenove anos na época, 
nunca ouvi falar, nas conversas políticas, das quais sem­
pre participei até por uma tràdição-fiunlliar, dessa figura 
da sublegenda, que veio surgir de uma forma curiosa 
após a Revolução de 64. ConseqUência: os partidos pOlí­
ticos daquela época estavam consolidados. Há aquele 
princípio pójiular que diz o seguinte: "Os incomodados 
que se mudem". Dentro de um partido político, quem 
não-se acomoda, quem não aceitã a decisão partidária, 
que vá pata outro partido, e não foimem dentro do par­
tido cânceres, que são as sublegendas. De modo que eu 
me congratulo com V. Ex' Estou de pleno acordo com V. 
Ex~ Acho também que o ilustre Senador HelVídio Nuries 
fala com muita precisão, lembrando a figura da pomba e 
do vento. Que tem o candidato nato com o prOblema da 
sublegenda? São dois fatos completamente diferentes e 
ambos deveriam ser extirpados, mas não se deve vincular 
a extirpação de um à de outro. Pode-se extirpar um e o 
outro permanecer por algum tempo, e vice-versa. De 
qualquer modo, meus aplausos, minhas congratulações, 
porque V. Ex•, melhor do que eu, externou o ponto de 
vista de todos que, lucidamente, raciocinam Cin fUnção 
do desastre da sublegenda na legislação brasileira eleito­
ral. 
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O SR. HELVIDIO NUNES- Sabe V. Ex', nobre Se­
nador Gastão Müller, da admiração que lhe tenho e que 
não é apenas o fruto da nossa ç:~nvivência nesta Casa, 
mas, também, e muito mais, das corajosas posiçõeS que 
V. Ex• defendeu ao longo de sua vida. A concordância de 
V. Ex' com as colocações que ora faço desta tribuna 
enehem-me_de justificada alegria, Muito obrigado a V. 
Ex~ pela participação. 

O Sr. Hélio Gueiros - V. Ex• permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR~ HELVlD~O NUNES- Tem V. Ex• o aparte, 
nobre Senador pelo Pará. 

O Sr. Hélio Gueiros-- Nobre Senador _Helvídio Nuw 
nes, estou de pleno acordo com a tese de que a sublegen­
da é execrável, é prejudicial à unidade dos partidos, à es­
tabilidade dos partidos, s_obretudo estou de pleno a_cor­
d_o. Mas estamos nos iludindo ao pensar que, acabando 
com a sublegenda, vamos fortalecer os partidos. Aca­
bando com a sublegenda, estamos criando os subparti­
dos. Então, antigamente, os divergentes de um partido 
usavam o truque da sublegenda. Hoje, quando divergem 
do partido, se agasalham não estou querendo falar pejO­
rativamente, apenas estou usando a terminologia de 
"sub"- no subpartido. E quero dizer a V. Ex• que o 
meu partido, o PMDB, abriu um precedente perigoso 
agora. Eu exultei com a volta ao redil do eminente ex­
Deputado Jarbas Vasconcelos, que se candidatou a_Pre­
feit~ de Recife .contra a legenda do PMDB, e, agora, 
reingressou, para a nossa satisfação, na le"genda original, 
que era o PMDB. Mas isso vem mostrar apenas, nobre 
Senador, que as sublegendas vão continuar à custa dos 
subpartidos. Zango.:me com o meu partido, peço em­
prestado uma dessas legendas menores, elejo-me ou dei­
xou de _eleger-me, e, depois da aventura ou o insucesso, 
volto para o meu partido. O que é preciso, nobre Sena­
dor Helvídio Nunes, é mais -rigor, mais severidade nas 
condições de elegibilidade dos candidatos. Acho que a 
pessoa pode mudar, à vontade, de partido. Não está sa­
tisfeito'? Como disse o Senador Oastão Miiller_,__os inco­
modados que se mudem. Mas eles só deveriam ter con­
dições de elegibilidade_no novo partido num prazo de­
cente de filiação partidária. Inicialmente, o prazO era de 
dois anos- um prazo decente- depois passou para um 
ano, e agora passou para seis meses. Do jeito que a coisa 
vai, daqui a pou__co não se precisa de prazo algum para se 
ter condições de _elegibilidade num novo partido. De 
modo que é muito justo que se esteja combatendo a 
subleg_enda. Estou_ de_ pleno acordo que se combata a 
sub_Iegenda. Não adianta nós ficarmos nos enganando, 
achando que, com o fim da sublegenda, os partidos vão 
ficar forfes, vão continuar do mesmo jeit_o, e, talvez, até 
mais fraco$. Enquanto existir essa possibilidade de o ci~ 
dadão, por exemplo, até 14 de maio, trocar de partido e 
eleger-se tranqUilamente, por outro partido, continua o 
impérío da sub legenda, agora com o nóme de "pequenas 
agremiações". Mas estou de pleno acordo que se acabe, 
se extinga a sub1egenda, mas venha ela com o nome de 
sublegenda, venha ela com o nome de subpartido. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Héli'o Gueiros- e V. Ex' ~be com quC 
agrado - o aparte com que me honrou. 

Há pouca diferença nos nossos pensamentos, mesmo -
porque, no final da sua intervenção, V. Ex', também, 
confessou que deve ser expungida da nossa legislação o 
instituto da sublegenda. Eu gostaria, a propósito do 
aparte de V. Ex', entretanto, de fazer ligeiros comen­
tários. 

Na verdade, a sublegenda funciona como partido. 
Mas sabe V. EX' melhor do que eu, mesmo porque os 
efeitOs práticos estão à viSta, que não há cOmo confundir 
a sublegenda com o partido político. O partido político 
deve ser uma instituição permanente na vida dC:) Pafs. A 
sublegenda é um artificío de que Iençou mão o Estado 
autoritário a que eu servi, mas que V. Ex's condenaram. 
Nã_o é justo, por conseguinte, que aqueles que combate­
ram o Estado autoritário, criad()r da sublegenda, hoje, 
depois de a terem cornbatido em praça pública, e quase 
que diariamente na tribuna do_ Senado, venham defendê-
la. - - - - -

O Sr. Martins Filho --Permite V. Ex' um aparte? 

Abril de 1986 · 

O-SR. HELVIDIO NUNES- Só um minuto. 
A sublegenda nãÕ mostra, absolutamente, que é necc:s­

sâria. Não. Ela mostra, sim, ela revela, sim, a fragilidade 
dos- partidos políticos brasíleiros. 

De maneira, nobre Senador pelo Pará, que eu agra­
deço, mais uma vez, a participação de V. Ex', convendi~ 
do de que no seu aparte V. Ex• teve antes -o desejo de 
provocar-me do que realmente defender, ainda que sub­
repticiamente; -os interesses do seu Partido,_o PJ\.fDB. 

Te'm V. Ex•, nobre Senador Martins Filho, o aparte. 

O Sr. Martins Filho--- Nobre Senador Helvídio Nu­
nes, V. Ex', com a experiência e a competência que sem­
pre marcaram a atuação de V. Ex• nesta Casa, traZ ao 
conhecimento do Brasil e elo Senado Federal um assunto 
muito impo"rtante. Muitos senadores e muitoS parlamen­
tares não têm a coragem de trazer ao conhecim~nto do 
Brasil os seus pontos de vista e as suas decisões em re-­
lação a ess_e as~unto._Quero parapenizar V. Ex' pelo dis­
curso que ora f~. Considero as sublegendas um ácido al­
tarrii.!nle corrosivo para os partidos políticos, porque as 
sublegendas semeiam a discórdia e a disputa intestina, 
altamente prejudicial à unidade partidária. E os três 
maioreS: partidos do País: PDS, PFL e o PMDB irão pa­
gar_ caro se não extinguirem as sublegendas jâ para as 
eleiÇões de 1986. Nós teremos eleições agora para o Se-­
nado, a únic-a posição em que não se extingUirarri as 
sublegendas. Então. principalmente o meu partido, to­
dos irão pagar caríssimo se não extingUinlios essas süble­
gendas, porque elas são como o tônus, são aquele fato 
geiador da discórdia partidária. Como- irá se cOmportar 
um candidato a governador num palanque em que três 
candidatos estão disputando o mesmo voto majOritário 
para o _Sénado e unitário, no caso da eleição majoritãri"a, 
para o GOverno do Estado? Então, quero deixar ~qui 
bem claro a minha posição. É muito fácil, em relação às 
candidaturas natas, os Deputados clamarem lá, na Câ­
mara, para a extinção das mesmas, procurando jogar 
sobre o Senado a pecha de manterem essa candidatura 
nata, resquício de um autoritarismo de um paSsado bem 
recente. Mas esquecem os Srs. Deputados de que são 
cilriôiaafOS-n'atos; ilão'só peJa Lei nQ 6:978, de 19 deja­
néíro de [982, como também pelo Estatuto do meu Par­
tido, o PMDB, onde está-inserido, se não me- erigano, o 
art. 126. Assim, é muito bom jogar-se a culpa no Senado 
e forçar-se· os Senadores a exiiríguirem a candidatura na­
ta. Quero dizer que jamais utilizaria a candidatura nata 
para disputar uma eleição no meu Rio Grande do Norte, 
porque se eu não tiver condições de disputar a indicação 
numa convenção livre do meu Partido, como eu as terei 
para disputar o voto daqueles que simPatiZam ·com ale­
genda do PMDB? Mas, mesmo assim, não deveremos, 
de maneira alguma, forçar essa extinção, porque ela deve 
ser exp"ontânea; deve ser gerada da vontade livre dos Se­
nadores e dos Deputados, Aqui, o art. 4'~ da Lei nQ 6.978, 
diz o seguinte: 

.. Os atuais senadores, os deputados federais e es­
taduais e os vereadores serão con.siderados candida­
tos natos do partido político a que pertencerem na · 
data das respectivas convenções.'' 

Vejam bem, só os senadores que estavam, em 1982, no 
exercício, e que hoje ainda contin.IJ._am, é que são candi­

-datas natos. Os deputados federais, os deputados esta­
duais e os vereadores, não. Pelo texto da lei, eles serão 
candidatos natos enquanto a Lei n'~ 6.978 ilão fõr revoga­
da Agora, os Senadores nãol Somente os 2/3-serãõ nas· 
eleições de 1986. Portanto, é bom que se deixe este assun­
to beiil claro: sou contra a sublegenda e sou a favor das 
candidaturas natas, e vale dizer que não me utilizarei da 
candidatura nata para ser candidato ao _SenadQ pelo Rio 
Grande do Norte. Parabéns a V. E.<e por trazer a esta 
Casa um assunto da magnitude deste que V. Ex•. traz nes­
te instante. 

o- SR. HELV1DIO NUNES -- Nobre Senador MS:r­
tins FilhO, quero airadecer de início a· presença de V. Ex' 
no meu discurso, embora V. Ex' de certa forma tenha 
antecipado alguns dos argumentos com os quais deseja­
va encerrar esta fala. 

O aparte de V. Ex• vale por ele próprio. V. Ex' disse 
tudo, a sublegenda é um ácido corrosivo. Nestas curtas 
palavras V. Ex• dirá mais do que eu estou tentando dizer 
no meu longo arrazoado. Muito obrigado a V. Ex• 



Abril de 1986 

Prossigo, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Como justifiCar--nos dias c-orrentes, pois, em plena vi­

gência da chamã.dã Nova República, com mais de vinte 
agremiaç-ões políticas em plena fto'"ª-ç_ão, que subsista o 
instituto da sublegenda? A continuar, os homens que 
promoveram as mudanças estarão traindo as instituições 
e o povo brasileiro. Atacaram-na, malsinaram-na 
relacionaram-na no lixo autoritário, enquanto a suble-
genda permitía o acoelhamento dos outros. · 

Agora, porém,jogada fora a máscara, desejam utilizá­
la, desta feita em escala mais alta, mais elevada, pois que 
as próprías eleiÇões municipais éstão marcadas para o 
ano de 1988, um biênio após a realização do pleito de 15 
de novembro próximo vindouro, pleito em que contam 
utilizá~ la. 

O Sr. José Fragelli ---V. Ex' me permite Uril aparte? 

O SR.liELV[DIO NUNES- .t um honra, eminente 
Presidente, acolhê.,lo no meu discurso. 

O Sr. José Fragelli- Muito obrigado a V. E2t'-Já tive 
oportunidade, em conversa com V. Ex•_, de manifestar o 
meu ponto de vista favorável. Não sou pela sublegenda 
por argumentos lógicos, sou a favor da sublegenda justa~ 
mente por uma longa experiênc_ia política; em priineiro 
lugar, quando fui Governador do meu Estado. Outro 
dia, eu perguntava a um colega nosso, Senador Guilher~ 
me Palmeira, qual tinha sido a sua_ impressão, quando 
Governador, das conseqUências da sublegenda nas 
eleições municipais. Sabemos que as lutas locais são mais .. 
acirradas do que as estaduais, e estas m~is do que os piei~ 
tos federais. Sempre foi comum que uÓl Partido tivesse 
dois e até três candidatos a prefeito. b claro que esses 
candidatos sempre recorriam ao GovernadQr._Eu lhes di~ 
zia justamente que a sublegerida tiriha sid-0-criã.da-para­
que, não havendo, dentro do Partido, o predominío de 
um determinado grupo, sempre o mais forte, aqueles que 
representavam uma ou duas minorias dentro dO Partido, 
tambCm pudessem ter os seus candidatos. Vinha o pleito, 
é claro que um deles era o vencedor e um ou dois era o 
derrotado. A experiência que Colhfe que o Senador Gui~ 
lherme Palmeira, c_omo GoVernador, também colheu, é 
que logo após o pleito, pelo menos 90% dos casos, o Par­
tido se recompunha. Não havia cisão no Partido. O pre­
feito eleito era sempre o primeiro a procurar o s_eu com~ 
panheiro de partido ou os dois derrotados; procurava 
um entendímento, o seu apoio, eles sempre haviam con~ 
seguido eleger um ou dois vereadores, e havia a recom~ 
posição partidária Então, na base .municipal, e ç es_sa a 
longa experiência - e não acredito que no Piauí ou no 
Maranhão a experiência tenha sid9 di(erente"- havia a 
recomposição. Em Alagoas. e em Mato Grosso do Sul, 
segundo os dois testemunhos que estou dando, o meu e o 
do Senador Gu_ilherm~ ?__?.lmeirã, a s_ubtegenda sempre 
foi fator de união partidãria e nã_o de desagregação parti~ 
dária. Agora, no pleito atual, o que estâ acontecendo em 
muitos Estados? No meu Estado, Mato Grosso do Sul, 
por exemplo, um polítiCo do valor de Lúdio Coelho, não 
se julgando capaz de vencer na convenção-do Partido o 
nosso ilustre companheiro de Senado, Marcelo Miranda, 
simplesmente saiu do Partido e foi procurar· Outra legen~ 
da. Se houvesse a sublegenda, ele teria 20, 30 ou 40'%; 
não teria a maioria, mas teria esse-Percentual. O Partido 
não se desas:regaria como ~stá s~ d,.e~t~greg:ando_em Mato 
Grosso do Sul; iria uniao para essas eleições e continua­
ria unido como antes~ A mesma cOisa- acabou de aconte­
cer em Go"iás. V. Ex-• e todos nós assistimos aos debates 
entre os nossos dois iminentes colegas, o Sena.dpr Henri­
que Santillo e o Senador Mauro Borges~_NÓs es~amos, 
talvez, às vésperas de assistír um fundadôr do PMDB, 
dos mais combativos, desses que sustentaram o MDB 
nas suas lutas mais difíceis; nO-regime anterior, que ê o 
nosso Senador Itamar Franco, que se jUlgando preterido 
seguidamente na possibilidade de se apresentar, pelo seu 
Partido, como cãndidato a Governador f nós estamos àl!.: 
vêsperas, possivelmente, de assistir à sua saídit para ou~ 
tra ou outras legendas, porque não pode disputar a pre~ 
ferência do povo num pleito dentro do _seu Partido._ En~ 
tão, eu não sei por que se diz que a sub legenda é desagre~ 
gadora. Até hoje eu não entendi isso. Os fat_os não_ mos~ 
tram isso, ao contrârio, na base municipal, na b~se: esta~ 
dual. Estou citando estes e poderia citai' outros casos que 
V. Ex's conhecem muito bem. Dizer que, hoje, quem es~ 
teve no PMDB, e defende a sublegenda, está em contra-
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dição com o seu passado, eu não estaria, porque e_u vim 
da Arena para o PT, e do PT para o PMDB. Mas mesmo 
que eu fosse um PMDB histórico eu sustentaria o ponto 
de vista _que estou sustentando neste momento, porque 
este_é_ um fat9 político, é um fatO social. OutrO ai'gumen~ 
tQ_que se apresenta, que é o mais _c_orriqueiro,--é-Simples~ 
mente porque a sub!egenda nasceu durante o regime mi~ 
litar, e que a sublegenda se justifica no regime bipartida~ 
rista e não num regime pluripartidafista. Pois bem, eu te­
nho, e ainda vou trazer aqui, um debate que houve em 
1956 ou 19_58,_entre eminentes brasileiros, Políticos, cien­
tistas sociais, sociólogos. E eu me lembro do& nomes que 
são os seguintes: Carlos Medeiros da Silva, Barbosa 
Lima Sobrinho, Nestor Duarte, Nereu Ramos e, se não 
me engano, Dario de Almeida Magalhães. Nesse debate 
que cu ainda quero trazer aqui e que eu tirei de uma de 
nossas revistas, se feriu àquela época, no regime da 
ConstituiçãO de- 1946. Nereu Ramos era contra a suble~ 
gcnda, Barbosa Lima Sobrinho era contra a su))legenda 
e por aí afora, mas nenhum deles sequer levantou o argu~ 
mento de_que a sub legenda não poderia ser aplicada. num 
país em que houvesse mais de um Partido. Nenhum deles 
disse isso. t apenas porque o fato de que a sublegenda 
vem do bipartidarisro.o ... 

O Sr. Octávio Cardoso - Era só implicância do 
PMDB. - -

O Sr. José Fragelli- Não. É o argumento lógico, sem 
fundamento no fato histórico_ 

O Si. Octavio Cardoso- Implicância. 

O_ Sr. José Fragelli- Mas não é implicânciã; quem 
está combatendo, de maneira tão ardorosa, é um ilustre 
pedessísta, não é um peemedebista. Então, eu vou ficar, 
nobre Senador, apenas nesses dois fatos, porque talvez 
eu .ainda fale a favor disso. Eu acha a sublegenda alguma 
coisa que vem ao encontro da nossa psicologia de brasi­
leiros que somos, antes de tudo profundamente indivi­
dualistas e, por isso mesmo, somos divisionistas, e somos 

. grupistas. A sublegenda foi criada onde? Nós sabemos 
que foi lã no Estado vizinnho ao do nosso etnÚJ.ente Se­
nudro Octávio Cardoso. E _eu pergunto: qual foi a demo~ 
cracia mais perfeita quejâ houve na Américá dci-Si,J.l, s6~ 
não a uruguaia, que cont~mplava a possibilidade, se não 
me engano, de até quatro candidatos à Presidência da 
República, com sublegenda? E essa democracia sobrevi­
veu a tê a revolução dos Tupamaros, que ensejou golpe 
militar no Uruguai. Como democracia, funcionando de 

· maneira a não deixar nenhuma dúvida sobre os proces­
sos de liberdade, de legitimidade, o -UrugUai não teve ri~ 
vai na América do Sul. Então, com estes exemplos que 
eu estou dando, com estes fatos, eu não sei como é que se 
argumenta contra a sublegend_a da maneira por que o fa~ 
zem. Agora em São Paulo, por exemplo, se me permita, 
Senador Fernando Henrique· Cardos-o, nôs ternos três 
candidatos ao Senado: Fernando Henrique Caédoso, 
Mário Covas e Almino Afonso. Sublegenda para o Sena~ 
do, em São Paulo. S. Ex• pode_ser contra. Pois sou a fa­
vor, sobretudo por causa de São Paulo. Mas_seria uma 
belíssüna disputa da preferência-popular. Agota, um 
desses vai sobrar na disputa interna do partido. E não é 
justo eHminar qualquer desses eminentes candidatos, de 
maneira nenhuma. Se todos eles confiam no· voto popu­
lar, por que nós VamOs deixar de confiar no voto do 
grande eleitorado para confiar rio votO infimo do peque­
no eleitorado de cúpula da convenção partidária? E vou 
dar mais um argumento, que p-arece absurdo mas não_é; 
digo s_empre que exisHu e existe sUb legenda Para- o voto 
proporcionar. Por quê? Porque a nossa Lei Eleitoral per~ 
mite que além daquele número de vagas, no voto propor~ 
cional, po~sa se acrescentar mais um terço na lista de 
-candidatos. Isto o que 'é, senão sublegenda? PÜra suble~ 
genda, nada mais do que sublegenda para o voto propor~ 
cional. E se existe essa sublegenda para o voto propor~ 
cional, por que não existir P?ra o Voto majoritãiión,o"r­
que a sublegenda não é mais do que isto; ao invés de dar 
exatamente o número de vagas dos Senadores, um Go­
vernador, um Prefeito, se acrescenta mais uma ou duas 
vagas àquele número que existe para a eleiçã0.

0

De Sorte 
que,- na verdade exisfe_ a s1:1blegepda para o voto propor~ 

-cional e não exiSte-p3:ra o voto majoritário. 

O Sr. Gastão Müller- Então o Senador Fragelli ê a 
favor da sublcgenda para Governador? 
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O Sr. José Frt.gelli- É claro: para Prefeito e para 
Governador. Não é mesmo? Então, se existe-para·o voto 
proporCional, porque a sublcgenda não_ é, repitO, mais 
do que isso, a permissão de mais uma ou dua.s ou três va~ 
g'<I.S, além do número de candidat_os, por que não dar 
pa-ra a legenda majoritâria? Eu vou ficar por aqui, ape~ 
nas nos exemplos. Quero dizer fipenas que o Deputado 
Nestor Duarte defendia, com argumentos dele, que vou 
trazer aqui, com todo_ o ardor ele defendia a sublegenda 
em 1956 ou 1958 - não me lembro bem. Portanto, 
defendüHe_ a sub legenda muíto antes do regime militar, 
em plena democracia, em pleno pluripartidarismo. TO~ 
dos os argumentos, portanto, levantados até agora, a 
meu ver, não têm fundamento nos fatos. Mas argumen~ 
tos lógicos, sobretudo quando o orador é um Helvídio 
Nunes, um jurista do seu quilate, sempre pesam muito, 
mas são apenas argumentos lógicos, políticos. Às vezes 
podem até ser argumentos roçando pela ética política, 
mas não são argumentos que se fundamentam nos fatos. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Eminente Senador Jo~ 
sé Fragelli, estou pienamente gratificado na tarde de ho­
je. Po_uc_os, Sr. Presidente, terão o privilégiO que eu tive 
hoje _de ser aparteado pelo próprio Presidente desta Ca~ 
sa. Esta hónra, acredito que poucos terão, mas eu a tive 
-hoje e estou felicíssimo. 

O nobre Senador José Fragellí, quejã conviveu co_mí­
go na ComisSão de Constituição e Justiça sabe da admi~ 
nistração que lhe tenho e do respeito pela sua extraordi­
náiia formação jurídica. Na tarde de hoje eu estranho 
apenas que S. Ex•, que está há mais de um ano deslocado 

-ao palco das discussões políticas, para cuidar principal~ 
mente das decisões de natureza administrativa, tenha no 
aparte com-que me honrou recorrido à sua brilhante vida 
pregressa, ao invocar, mais do que invocar, dar o seú tes­
temunho do funcionamento das sublegendas, das neces­
Sidades das sublegendas, ao tempo em que governou 
cOm r'etidão e probidade o Estado de Mato Grosso. Ape­
nMpeço perdão a S. Ex• para dizer que, nesta tarde, não 
pude reconhecer o jurista, o -advogado, o defensor in~ 
transígente das causas pelas quais tanto batalhou e lutou 

--a- União Democrática Nacional. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Permite V·- Ex• 
_um aparte? 

O SR. HELVlDIO NUNES- Muito obrigado a pàr~ 
-tíciJ'ãÇàO-de V. Ex~. Sr. Senador Josê Frãgelli, e jâ que 
estamos em uma discussão de natureza jurídica e política 
-e-ouvimos, agora, á voz da experiência natural, também, 

- que este _PlenâiíO OUça o aparte, não ãpenas do político, 
mas, sobretudo, do sociólogo que o mundo inteiro admi~ 
ra~ que é o-Senhor- Fernando Henrique Cardoso. 

O .Sr. Fernando Henrique Cardoso- Muito obrigado 
Senador Helvídio Nunes. Queria apenas, como acho 
que, aq'ui, no p1enãrío, hoje, sou o único histórico do 
PMDB, e como foi invocada a possibílidade de que os 
peemedebistas_históricos tenham mudado de posição ou 
que tivessem implicânci~ como disse o meu prezado 
amigo c parente Octávio' Cardoso, queria trazer aqui 
duas ou três considerações que, na verdade, vão na linha 
de seu próprio raciocínio. No tempo em que o MDB 
protestava contra a subtegenda, depois o PMDB, creio 
que o argumento político principal era precisamente o 
qu!! o_Senador Jos~ Fragelli trouxe aqui, só que visto de 
outro ângufo. O Senador José Fragelli disse que a suble~ 

- g~nda não desagrega os partidos, senão que os fortalece. 
Efetivamente, a sublegenda doia ao MDB porque ela 
fortalecia a A RENA, que era o grande partido da época. 
Esta ê a razão, digamoS assim, mais a1êm da argumen­
tação jurídica que estava_motivando a reação contra a 
sublegenda, porque era um instrumento precisamente de 
fortalecer o partido quejã dispunha de mais chance de 
vitória. Porque, _com efeito, embora a sublegenda tenha 
um rescaldo desagregador, e isto é inegável e a campa­
nha é muito ârdua- eu mesmo concorri em sublegenda 
ao PMDB, ao lado do Senador Montara; e, apésar das 
relações extremamente cordiais que o Senàdor Montoro 
e eu tínhamos e mantemos até hoje, foi muito difici_l con~ 
ter o entusiasmo, a excitação e ãs vezes até a ira dos nos­
sos próprios seguidores durante a campanha. Era preci~ 
so, a todo instante, estarmos a _ter encontros para mino­
rar os efeitos de desatinos praticados pelos nossos res~ 
pectivos seguidores durante a campanha. Apesar de isto 
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ser real e, portanto, deste ângulo desagrega o partido, no 
outro ângulo, tem razão o Senador José Fragelli, fortale~ 
ce o partido. E fortalece, em geral, o partido mais forte~_ 
o partido que estâ no Governo. Creio que esta é a moti­
vação pela qual o Senador Helvídio Nunes pergunta com 
tanta insistêiicia: o que faremos -nós, agora, que estamos 
no Governo? Quero dizer que embora, seja verdadeira 
esta razão, e portanto, a preocupação do Senador, que 
pelo menos no que diz respeito ao PMDB, em reunião da 
nossa Bancada, a imensa maioria dos Senador.es do 
PMDB se manifestou contrariamente à manutenção da 
sublegenda. Eu próprio me manifestei c-ontrarf:imente à 
manutenção da sub legenda por esta razão, porque acho 
que estamos numa fase de transição política e, nessa fase 
de transição, politica a estrutura partidária _ficaria, tal­
vez, ainda mais inchada com a sublegenda, embora esse 
inchaço fosse em benefíCiO noss-o, do PMDB, E tem ra­
zão o nobre Senador José Fragelli, que, no meu Caso pes­
soal, então, seria muito melhor mesmo se eu fosse ,racio­
cinar em termos dos meus interesses pessoais - houves­
se sublegcnda, porque isto acomod2ria uina sêfie de ten­
dência-s -aentro do Partido. Não obstante, pensando em 
termos da fase que estamos vivendo- a di íllStitucíona- ~ 
lização da democracia - prefiro votãr pela extinção da 
sub legenda. 

O Sr. José Fragelli- Nobre SenadQt Fernando Hen­
rique Cardoso, existe mais do que o_ ínteresse pessoal de 
V. Ex•. o interesse do Partido, mais o interesse pessoal. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso --Sim, do Partido, 
é verdadeiro, E no Partido_ há uma _co_otr_adição efetiva. 
Por isto que o seu argumentO é forte, assim-como é forte 
o argumento que V. Ex• trouxe à colação, no que diz res­
peitO aos Deputados. De fato, para sermos coerentes 
com a extinção da candidatura nata - também sou fa­
vorável a essa extinção-- dev:eríamo_s e)'{tinguir também 
essa .. gordura" na chapa dos Deputad_os, porque, efeti­
vamente, se queremos fortalecer a pureza dos partidos, 
por que colocar tantos outros candidatos a mais'? Se qui­
sermos fortalecer o número de votos, a chance de votos 
dos partidos, evidentemente, precisaremos de mais can­
didatos do que vagas existentes. Isto fortelece os partidos 
e vem de novo fortalecer os partidos jâ mais fortes, por­
que é para efes que correrão todos aqueles que querem 
ingressar na vida política. 

Por esta razão, devemos, nesta quadra da vida política 
brasileira, pensar com muita seriedade no que vai ser a 
Nova Repúblíca, a democracia que estamos construin­
do, Pessoalmente, lamento, entendendo o argumento 
sério e profundo do nobre Senad_or Jqsê_Fragem, não po­
der acompanhá-lo na votação e me manterei contra a 
sublegenda. Tarnbém discordando, talvez, de alguns 
companheiros que, contrariando, como disse aqui, al­
guns argumentos que sãO reais, ria substância é melhor 
que o senado extinga a candidatura nata também. 

O SR. HELVlDIO NONFS - Nobre Senador Fer­
nando Henrique cârdoso, agradeço extremamente feliz 
a V. Ex• a contribuição que trouxe ao meu discurso. V. 
Ex~ concorda com a _e~tinção da sub legenda e, o fazendo, 
V. Ex• fere possíveis interesses que tem· diretamente nas 
próximãs C:leições. Poucos homens neste Pais- penso­
são capazes de fazer o que V, Ex• vai fazer. 

Muito obrig_ado, por conseguinte, pela participação. 
Sr. PreSidente, Srs. Senadores, não compreendo, pois, 

e também não justifico, as declarações do líder Alfredo 
Campos ao Correio Braziliense, segundo as quais ainda 
existem dúvidas sobre se será possível derrubar a candi­
datura nata e, por extensão, a sublegenda. 
~ Iastimãvel. O sucessor de Tancredo Neves nesta Ca­

sa, o brilhante representante das Minas Gerais, Senador 
Alfredo Campos foi um dos que mais se distinguiram i1as 
lutas para o restabelecimento do estado de direito, da 
plenitude do regime democrãtico em· noSSa Pâtria. 

Que dizer da candidatura nata? A candidatura nata 
não é privilégio ãpemls dos Senadores. A Lei n9 6.978, de 
19 de janeiro de 1982, a que hâ pouco fez referência o 
nobre Senador Martins Filho, no art. 49, estabeleceu: 

.. Os atuais Senadores, os Deputados Federais e 
Estáduais e os Vereadores serão conslderados CF~.n­
didatos natos dos partidos polític_os a que- pertence­
rem na data das respectivas convenções/' 
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Mais tarde, isto é, em 29 de junho de 1982, a Lei n'i' 
7.008 proclamou: 

uArt. 49 Serão considerados candidatos natos 
dos Partidos a que pertencerem os atuais Deputados 
Federais e Estaduais, observados os prazos da fi­
liação partidária -e-o disposto no § 3'i' do art. 67 da 
Lei n'i' 5.682, de 21 de junho de 1971." 

Dir.:se-ã- que tal norma é daquelas de curta existência, 
que a legislação eleitoral é tumultuária, entulhada de leis 
casuísticas, de duração efêmera, como as rosas-- do 
célebre poeta. 

Quero lembrar, porém, um aspecto da questão que, à 
falta de outro qualificativo, pode ser talh~do de curioso. 
Prescreve o art. 125 do Estatuto do PMDB: 

"Os filiados do PMDB que exerçam mandatos 
legislativos terão assegurado o direito de inclusão 
dos seus nomes nas chapas de candida-tos à reeleição 
no pleito eleitoral imediato." 

Direito assegurado aos integrantes do PMDB, Sr. Pre~ 
sidente e Srs. Senadores, em todos os níveis. 

Pois bem, para concluir, na hipótese de a maiOria parw 
-\ lamentar consentir seja revogaâo -o privilégio da candi-
~da:tura nata em todos os_níveis, seria~ caso de pergul}tar 

se a revogação atingirá, ou não, os filiados do PMDB. t 
que o Estatuto é a sua própria lei, a sua lei particular, a 
lei interna corporis do PMDB. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex• um rápido 
aparte? 

Q SR. HELV!DIO NUNES- Com todo praw. 

O Sr. Gastão Müller- Consultei um jurista da Casa, 
mais entendimento sobre o assunto, e ele disse-me que o 
normal é que a legislação- privada, no caso do Esta tu-

--to do Partido- se adapta à lei nacional. Quer dizer, se 
aqui derrubarmos o candidato nato, o PMDB terá que se 
adaptar à lei. O mecanismo ê o seguinte: o próprio Esta­
tuto do PMDB se autoregula, dizerfdo que, para haver 
modificação no seu Est~to, é preciso convocar a Con­
venção com seis meses de ~ntecedência. Então, jã é im­
praticável que se 'mude o EStatuto do PMDB para esta 
eleição de 86. O certo é o PMD~, futuramente, adaptar­
se à legislação nacional, se for extinto o candidato nato 
no Congresso Nacional. É um esclarecimento, ou me­
lhor, uma ilustração. 
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bem retratada que S. Ex• o Sr~ orad<!r, ~enador Marcon­
des Gadelha, lhe fez não um, mas vãrios elogios à pero­
ração citada. 

Quanto a nós, da mesma maneira, inicialmente, fize­
mos uma evocação ao passado quanto a Lídice, aquela 
cídade heróica que tinha tombado face ao arbítrio nazis­
ta, como uma demonstração ao mundo que tudo que 

-opusesse à vontadde germânica seria varrido da superfí­
cie da Terra; e mostramos, então, o que houve de reação 
no Mundo. 

Parece-nos, Presidente, que as palavras perderam sen­
tido, se interpretadas ao contrário. 

A segunda intervenção feita, dissemos justamente- e 
até paradoxalmente achamos interessante estar defen­
dendo a posição do atual Governo, mas assim nos jUlga­
moS obrigados por termos sido Relator_ da C_om_issão 
Parlamentar de Inquérito que tratara do comércio do 
Brasil com a Polônia e, depois, com o Leste Europeu­
dissemos, repetimos claramente que, se havia- como o 
orador deplorava- uma diminuição do comércio'com 
aquela nação, era porque, tomando conhecimentõ das 
ccincltisões da Comissão Parlamentar de Inquérito e ante 

·-crc-alor, que foi grande, das discussões~então _travadas na 
Imprensa sobre o assunto, o Governo da Velha Repúbli­
ca "fiZC:ra-·uma pa:ríJ.da, e o da Nova República procurava, 
agora, acertar o passado face ao grande superávit que 
api-esentaVil ilosso Comérdo com todos aqueles países 
- não era só com a Polônia-, para depois passar o seu 
incentivo. "Se isso é querer aparecer, se isso é atacar 
nações que estavam sendo elogiadas, dentro da homena~ 
gem que era prestada, Sr. Presidente, a meu ver, não te­
nho mais conhecimento do que seja a verdadeira expres­
são das palavras. 

O Sr. César Cals- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA - Pois não, eminente 
Senador, embora tenha que ser com um pouco de boa 
vontade do Presidente. 

O Sr. César Cals --É só um minuto, Sr. Presidente. 
Nobre Senador Virgílio Távora, posso imaginar que o 

-jornalista não entendeu os apartes dados ao Senador 
Marcondes Gadelha. Creio que o Senado poderia man­
dar as notas taquigrâflcas, se assim con-vier ao Senado. 
ao próprio Embaixador, para nã-o causar esse mal-estar, 
pois o que importa é aumentar o relacionamento do Bra-

--sil com a Tchecoslováquia e outros países. Fica mal o 
jornal repetir uma coisa que não se passou. Talvez V. 

O SR. HELV[DIO NUNES - __ Mais uma yez, desejo Ex•, Senador Virgílio Távora, pudesse completar o seu 
agradecer a V. Ex• a participação. -. registro,--Pedindo que as notas taquigrãficas fOssem eR-

Concluo, Sr. Presidente e Srs, Senadores, dízendQ. ou viadas ao Embaixador e à direção dos jornais, para evi-
ii1.terfogando, que os juristas e QS políticos do PMDB;----- ta-r_ que- esSé maJ:entendido prejudique, no futuro, a poli-
portanto, respondam. Ou será que devo pedir idêntica tica-_-e~terna brasileira. 
resposta também ao Partido da Frente Liberal'? ___ ~ . 

Era 0 que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem ~O SR. Vl(iG[LIP _.TAVORA - Em mente Senador 
Palmas.) ' Cesa-r Cafs, são sempre oportunas suas observações 

como soem acontecer. Transformãmo-las em nossas e 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)-::- Na forma do sugerimos a S. Ex~. g Sr. Presidente da Mesa,- no momen-

Regimento InternO, a Presidência concede a palavra ao to exercendo a chefia de nossos trabalhos, que, Se achar 
nobre Senador Virgílio Távora. para uma explicação conveniente, e melhor para a elucidação do fato, proceda 

- pesSOal, por dez minutos. oom_o V. _Ex• assim afirma._ 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (PDS - CE. Para expli· 
cação pessoaL) - Si'. Presidente, Srs. Senadores: 

CrOnista social mal-infOrmado e jo~nalista do Decálo­
go, talvez seguindo fontes outras já de t~rceiros, Publi­
cam nota, o primeiro afirmando que o Senador Virgílio 
Távora. o Senador Césã:r Cais e G_a~tãq Müller, .. para 
aparecerem" - atitude que, parece, não preciSamos 
adotar aqui nesta Casa- deram aparteS intempestivos e 
_pouco civilizados ao discurso em que o eminente Sena­
dÕr Marcondes Gadelha fazia exaltação_à Tcheçpslovã­
quia. E o jornalista citado da cpJuna, também em epígra­
fe, diz justamente que foi um m_al-entendido, porque ía­
rrios chegando à sala. 

Sr. Presidente, graças a Deus que esta Casa tem um ó­
timo corpo de taquígrafos. Nós só afirmamos aquilo que 

-_p_odC:mosjustamf:nte comprovai'. Vamo-nos ater aos dois 
Senadores do PDS, jã que só os_dols constam nas_notas 
taquigráfici.s. Quanto ao Senador César Cals, que aqui 
está presente, fez foi uma verdadeira ode) na pázina 115 
das referidas notas taquigrãficas - fómos ao centro, à 
origem da documentação, para-que-dúvida não houvesse 
-uma verdadeira ode, repetimos, àquela nação, ode tão_ 

O Sr. Gastão Müller- Permite-me um aparte, Sena­
dor Virgílio Tá vara? 

--O SR. VIRG!LIO TÁVORA- Pois não. 

O Sr. GaSÜio Müller -Senador Virgílio Tãvora, V. 
Ex• já nOs defendeu. O que achei curioso do .. Decálogo" 
foi dizer que nós três queríamos aparecer. 

O SR. VIRG!LJO TÁVORA- Foi uma forma pouco 
bem informada, se nos é permitido o eufemismo, porque 
estávamos aqui muito hem refeste{ados, sentados, ouvin­
do com atenção o discurso. Não est_ávamos ent_ral').do em 
recinto nenhum. 

O Sr. Gastão Müller- Gostaria de dizer que não reti­
ro nada do que disse sobre a situação da Tchecoslová­
quia. Em homenagem ao Senado _federal e a JJm pedido 
pCssoal do velho amigo Senador José Fragelli, não o Pre­
sidente José Fragelli, mas o Senador José Fragelli, velho 
ami8:o de Mato Grosso, de tradição familiar de amizade, 
fot.que solicitei fosse retirado o meu aparte do discurso 
dõ Senador Marcondes Gadelha, dentro daquele princí­
pio do Senador César Ci:tls de que não nos cabe criar em­
pecilhos ou problemas quanto ao relacionamento brasi-
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ieiro com a ·Tchecoslováquia Ou outros países, poT(J.ue 
ontem eu também poderia ter dado um aparte na mesma 
linha quanto à Romênia. Estava presente, e não o fiz, 
respeitando, portanto, esse princípio delicadO das- re- _ 
!ações internacionais. Pessoalmente continuo com o 
mesmo ponto de vista de homenagem ao povo da Tche­
coslovãquia, sofredor -e s-ofridO, -simpre sob p tacão de 
ditaduras violentas, nazistas ou comunistas. 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA - Emineóte~Sellador 
Gastão Miiller, agradecemos a V. Ex• as explicações e 
v~ a a delic-adeza que tivemos em -não tocar na parte que 
pertinia a V, Ex~ -

GostaríanioS.dC-dizer, Sr. Presidenie, como Pã-ssam as­
sim de arrepios sem cOmentárioS jôrnafísticos inter­
venções que fazemos as mais das vezes- todos nós, Se­
nadores, sobre assuntos _palpitantes, principalmente 
sobre matéria econômica~-as grandes discussões-qUe aqui 
procuramos travar com as aguerridas Bancadas do 
PMDB e do PFL sobre temas financeiros, para depois 
sermos apresentados ao público como pessoas que pare­
cem não ter ainda atrâs de si 37 anos de vida pública, 
como é o caso, que devem ter-lhe dado, pelo menos, o 
equilíbrio necessãrí6-para- Sabe"i CõiriO "intefVir-·e-q-Uarido 
intervir. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Claudionor Rariz - Odacir Soares - Gabrief-Há­

mes -José Lins - Nivaldo Machado - Guilherme 
Palmeira- Luiz Cavalcante- Lomanto Júnior- JOão 
Calmon - Alfredo Campos·- Mauro Borges - Bérie­
dito Canelas- Marcelo Miranda ~Ivan Bonato- Le­
noir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Simon- Octa-
vio Cardoso. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)_--Estâ esgota­
do o tempo destin-ado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento n~'4, 

de !986, de autoria do Senador Fábio Lucena, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal 
do editorial "A quem interessa a morte de Palme?'' 
publicado no jornal O Estado de S. Paulo, edição de 
4 de março de 1986. 

Em votação o requeiímerito. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (P<~usa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição so­

licitada. 
E: a seguinte a transcrição soliCitada 

A QUEM INTERESSA A 
MORTE DE PALME? 

A humanidade civilizada ficou mais uma vez estarreci­
da ao inteiraMse do bárbaro aSsassínio do primeiro­
ministro sueco, Olof Palme, também vice-presidente da . 
Internacional Socialista. "Quem matou o nosso pombo 
da paz?" Num cHma de comoção naCional, esta pergun­
ta, contida num cartaz colocado no local onde Palme foi 
morto, passou a refletir a dolorosa surpresa dos suecos, 'ã 
parttr do momento em que as estações de rádio e de tele­
visão começaram a transmitir boletins anunciando a 
morte do seu líder. ""Isso não_ pode ter acontecido na 
Suécia, rião pode Ser Verdade-" - diziam, incrédulos, os 
habitantes de Estocolmo. No que têm razão, uma vez 
que a Suécia, país nórdico da Europa, desconhece os 
conflitos étnicos latentes na Espanha, no Ulster ou na 
Córsega; e também os antagonismos sociais~ por ter al­
cançado, justamente graças à atuação da Social­
Democracia, liderada por Olof Palme, a iguatélade e a 
prosperidade, no máximo grau possível, quase próximo 
da utopia. A paz social, de fato reinante na Suécia, não 
pode ser mais perfeita, porquanio, na sua forma atual, 
que elimina mesmo a necessidade da luta pela vida (o Es­
tado do Rem-Estat Social cuida de tudo e de todos), che­
ga a privar os indivíduos dos estímulos e incentivos que, 
em regimes sociaiS menOS aperfeiçoados, promovem a 

ambição da auto-realização, aspiração maior da vida hu­
mana. 

Adem,Ys, a violência pOlítica: na Sllêcia, inexistia ·ate o 
momento do assassínio de Olof Palme. Há mais de 160 
anos sem participar de uma guerra, o país gozava de uma 
tranqililidade política sempre fundamentada no consen­
so, o que levava os sucecos a se julgarem imunes às on­
das da violência e do terrorismo, que começaram a asso­
lar os demais países da Europa c-ontinental na década de 
70. 

Ora, mais uma vez, e dolorosamente, temos de apren­
der que o terror, ainda que paradoxalmente, cresce à me­
dida que a civilização progride. No mundo, o Bem e o 
Mal, a virtude e o ..crime, o verdadeiro e o errado crescem 
juntos e permanecem inextricavelmente entrelaçados. 
Novamente, porém, há que reconhecer que o terror, 
como qualquer outra praga contagiosa, ignora frontei· 
ras, desrespeita os valores humanos e individuais e tende 
a eliminar as ilhas de paz nos oceanos hobessianos, que 
são, praticamente, todos os continentes do planeta. Na 
verdade, nunca fomos partidários das idéias e dõs ideais 
de Olof Palme no plano internacional, no qual o 
primeiro-ministro sueco_ defendia uma terceira posição 
que não nos parecia sempre inteiramente_ simétrica e 
Cquitativa. - · · 

Eram, porém, suas convicções, e respeitamos todos os 
homens que as possuem, embor?__possam vir a contrariar 
aS nossas, pelo que, diante da sua morte, em circunstân­
cias tão trágicas,- experimentamos profunda- tiisteza e 
mesmo angústia. · -

OlofPalme foi um filho típico da sua sociedade prós­
pera e fiel representante de um socialismo moralmente 
elevado e., pof estas mesmas razões; despeltava-lhe re· 
morsas a pobreza do Terceiro Mundo. O eXtreirlado zelo 
e a compreensão que dedicava à causa dos países pobres, 
como Cuba e o Vietnã, levaram-no a encarar com simpa· 
tia os regimes totalit~rios_ estabelecidos nesses países, e 
mesmo--aS-opeátÇôes comunistas locais com o aPoio :de 
Moscou. E acabou por tombar, alvejado à queima­
roupa, em pleno centro de Estocolmo. Uma nova vítima 
do terror, que não poupa nem sequer a pacífica Suécia. 

Esta tragédia nos traz à memória o destino de um seu 
conterrâneo, igualmente um humanista de alto gabarito, 
o-então secretário-geral da ONU. Dag Hammarskoeld, a 
seu tempo chamado, com carinho, de "Mister H" soldaM 
do da paz, cujo avião foi derrubado nos céus do Congo, 
onde desenvolvia missão de paz. Sua morte nunca foi 
plenamente esclarecida, mas a opiniã0Jn1blica mundial 
julgou-a resultado _de_ um crime hediondo, articulado 
num quartel-general de Moscou. No dia 3 de outubro de 
1960, quando "Mr. H", defendendoMse valentemente das 
invectivas brutais de Nikita Kruschev - o qual, após a 
sua morte. pretendia confiar o secretariado-geral a um 
triunvirato, tendo cada um dos membros o direito de 
veto -, despertou os aplausos delirantes de toda a As­
sembléia Geral, excetuadas as bancadas dos países co­
munistas, um delegado latino-americano exprimia sua 
admiração pelo secretário-geral com estas simples pala~ 
vras; "Es un Hombre". "Mr. H" lutou por um Congo 
independente, que mantivesse sua integridade territorial, 
por não desejar que a antiga colônia pudesse 
transformar-se num satélite. 

A opinião pública sueca inclina-se a acreditar que Pai­
me tenha sldo vítlma de uma conspiração comunista, le­
vada a cabo, ao que se presume, pelo "Comando Ho[ger 
Meins", uma facção do grupo terrorista alemão 
.. Baader-Meinhor'. Olof Palme foi um forte, talvez o 
mais sério candidato ao posto de sCCI-etárioMgeral da 
ONU, em sucessão a Javier Perez de Cuellar. Não ãceita-

- -riam mais os soviéticos, porventura, nem mesmo uma 
terceira posição prevalecente na ONU? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

Votação, em turno único,_do Requerimento n'i' 
20, 1986, de autoria do Senador Itamar Franco, so­
licitando a transcrição, nos Anais flo Senado Fede­
ral, da "recepção ao Acadêmico Murilo Badaró"­
sUCesSão na Cadeira 29 - Acadeniia Mineira de Le­
tras, Belo Horizonte, 1986. 

Em v.otação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.). 
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Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transCriçãO so­

liCitada. 

E a seguinte a transcrição solicitada 

ALVISSARAS 

Vivaldi Moreira 
Presidente da Academia Mineira de Letras 

Ides ocupar, Senhor Murilo Badaró, uma cátedra iJus­
tre. Em princípio, não há distinÇã-o" iiã topografia das ca­
deiras desta Casa. Todas são nobres e nobilitam quem as 
d·etêm. Há, porém, momentos felizes, que vão corrobo­
rcirtdo para que umas se elevem acima das outras pela 
eventualidade do elenco d~ seus ocupantes. 

A poltrona fundada por Líndolfo Gam·es;-sob-l:dflspi­
raÇão de Aureliano Pereira Corrêa Pimentel;foi inaugu­
rada de modo sumamente auspiciosa, re-ndo como patro­
no-um humanista de escol, homem de rígidas normas 
moraíS e iluminada durante quarenta e quatro anos por 
seu fundador, alma gêmea de Aureliano Pimentel, tam­
bém espírito-multifacetado e de principias éticos inamol­
gáveis. Estava, pois, criada a tradição. 

·Após o falecimento de Lindolfo Oolites,-quem foi a 
Acli:âeffiia recrutar para suceder à figura tão singulãr no 
mapa da cultura mineira? Nada menos do que Milton 
Campos, nosso contemporâneo, sobre o qual não há jul­
gamento díspar: foi um grande homem. E grande ho­
mem em_ todos os pólos da conduta Hmpida de intelec­
tual, estadista e cidadão. Na falta dele, a Academia teve 
a felicidade de ir buscar, para sueeder-Jhe, seu fiel Acha­
tes, Pedro A teixo, integridade moral e írradiaçào da inte-­
ligêricia no grau supino, companheiro de todos os mo­
mentos de nosso Enéias, que para desgraça do Brasil não 
conquistou Tróia, e por isso pagamentos até hoje. Fale­
cido Pedro Aleixo, desdita que para nós se traduziria na 
cêlebre frase aplicada ao Príncipe de Condé: morto, pa­
reCe maior do que quando vivo- tal o pranto causado 
por sua ausência cíVica- Gustavo Capánéffia, centurião 
da cultura nacional, estatura de estadista, corte do mais 
puro intelectual, animador e criador do espírito universí­
tário neste País: veio integrar nosso grêmio. ~a ele que 
sucedeis e de quem burilastes precioso medalhão que 
ides exibir neste momento. 

Em rápidas pinceladas, eis o perfil desta cadeira que 
vindes, hoje, engaJanar e acrescentar com vosso talento, 
com vosso patriotismo e com vosso amor à causa públi­
ca, Sr. Murilo Badaró. 

The right man in the right place, deverei dizer mais? 
Descendente de uma dinastia do espírito, vós ostentais 
os_ brasões de vossas antepassados no amor às letras e na 
dedicação à política. E nesta tendes colhido as melhores 
messes para o vosso Estado e elevado seu prestígio na 
Federação. Sois,_ portanto, digno continuaâ:or dOS que 
vos precederam nesta cadeira que conquistates pelo ful­
gor do verbo e peleja constante no ideal de servir o povo. 
A Academia Mineira de Letras concedeu-vos a !áurea~ 
iiorquC vossos pares conhecem e aplaUdem vossos_ méri­
tos. Posso, tranqili!o, repetir, sem ferir vossa modéstia, 
dois versos do Camões:_ 

"Que nunca tirará alheia inveja 
O bem que outrem merece e o céu deseja ... " 

14 de março de 1986 

Murilo Badar6 
DISCURSO DE RECEPÇÃO NA ACADEMIA 

MINEIRA DE LETRAS EM SESSÃO SOLENE~ 
REALIZADA A 14 DE MARÇO DE 1986. 

Senhores Acadêmicos, 
. Concede i-me licença para o lugar-comum que, não ra­

ro, é o modo mais perfeito de dizer as coisas. Não há 
quem escape à sua fatalidade, em especial quando o que 
se tem a dizer é bem expressivo das emoções e dos senti-
mentos mais nobres da alma. · 

Fostes inexcedíveis em generosidade ao permitirdes 
meu ingresso na casa de Alphonsus de Guimaraens, mi­
la_gre de continuidade que desafia o tempo, vence os in­
créus e se consagra como a "última instância da inteli~ 
gência em Minas". 

Para um homem que durante quase trinta anos de in­
tensa e trepidante vida política, acostUmado aos embates 
mais duros, vivendo emoções as mais variadas, confesso­
vos que nada sobreleva em magnitude, esplendor e 
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glória, este momento em que me outorgais a !áurea 3ca­
dêrriíca. 

Creio que nada poderâ superar este evento, senão o ú­
nic·o compromisso de continuar a me conduzir na vida 
pública do Estado e d_o P_aí.§. n_a CQ_nformidade das tra­
dições desta Casa, eSp-éCie de Senado Mineiío como a de­
fine e deseja Vivaldi M_9reira, intelectual_e hQm~m públi­
co que a preside com incomparãvel dedicação e amor. 

O ingresso neste conspícuo cenáculo de grandes escri­
tores e homens de peilsamento, equivale a um título de 
honra que nobilita e.e_ngalana a vida. FícO a mearrar, em 
profundo exame de consciên.Çi_a, que títulos de mereci­
mento poderiam atribuir-me tão alevantada distinção de 
pertencer a um soda(ício onde têm assento as majs presti-
giosás figufas da intelectualidade mineira. - -

Nesta Casa estão homens que pensam com seriedade 
sobre os caminhos que se descortinam à hl)manidade e 
ao Brasil, que escrevem e rrianeja.rtJ. a língua com per­
feição, garantindo sua pureza e protegendo-a contra as 
agressões dos novos bárbaro&. 

Perfilhados aos mesmos sentimentos de fidelidade a 
Minas, aqui se encOntram magistrados, homens públi­
cos, sacerdotes, filólogos, jornalistas, hisloria_dores, en­
saístas, cronistas, professores, fazendo da Academia Mi­
neira de Letras esta espécie de "tribunal superior no 
domínio das letras~>, __ 

Se a todas rendia a distânci.a O preito de admiraÇãO 
pelo que pensaram ou escreveram, ou pelo muito que 
significaram para Minas e o Brasil, pude, na visita proto­
colar à busca do sufrâgio que abre as J:fortãS deste silo­
geu, desvendar no trato pessoal figuras admiráveis pelo 
denso conteúdo humano, pelo toque de fidalguia enobre­
cedor e pelos superiores dons de espírito que são o apa­
nãgio daqueles que tiveram a ventura de descobrir _nos li­
vros o verdadeiro caminho para os arcaDOS da vida. 

Se não foi surpresa esta revelação, eis que o veio ga­
rimpado fazia supor prenhe de gemas preciosas, admito 
minha enorme alegria e a cada encontro que se sucedia, 
na prosa descpntro:~.ída e carregada de ensinamentos e, _em 
especial, pela benevolência com que julgaram a ousada 
pretensão do orador _e do político que batia à porta doS 
acadêmicos. 

Estava dominado por um misto de ambição e" temor. 
Aquela lastreada pelo sentimentos de que, ão curso da 
carreira política; não descurei dos aspectos capitais da 
boa formação intelectual que se exige dos homens públi­
cos dignos de tal classificação. Receio quase natural em 
que se vê, de repente, colocado_naquelas alturas_ que são 
verdadeiros precipícios, como dizia Vieira. 

Os sonhos que povoaram a imaginação do menino de 
Mínas Novas estavam a milhares de anos-luz deste imor­
redouro instante. Por mais que deixasse meu espírito 
voar pelo espaço imaginário dos devaneios, não me seria 
lícito supor" que um dia viesse a ter assento ao lado de 
João Etiene Filho, que me concedeu, no curso d_e ginásio 
do Padre Machado, o primeiro prêmio de história, que 
tanto mais se enriquece atribuído pelas mãos dessa figu­
ra que honra a inteligência de Minas e a quem mais tarde 
o destino a ele me ombreou na luta pelo desenvolvimen­
to do teatro e das artes cênicas em Belo Horizonte. 

Como poderia o adolescente chegado do interior, en­
tregue aos cuidados_ médicos dt;:sse cientista, misto de sá­
bio e santo, que ê Hilton Rocha, quimerizar que o desti­
no lhe asseguraria a distinção de poder sentar-se ao seu 
lado neste ateneu mineiro? 

Se desse largas à imaginação, mesmo assim _rnç.u_anelo 
estava tão remoto da_re_alidad,e que hoje se çqnfig_!.ira de 
encontrar-me na companhia deste extraordiná_rip jurista 
e homem público que é Franzen de Lima, do notável 
professor de Teoria Geral do Estado, Orlando Carvalho, 
do emérito mestre de Teoriá-Gerhl do DireitO, -que é Ed­
gard Godoy da Matta Machado, três pontífices do Dire:i~­
to em Minas, cujas lições serviram de bússola e norte 
parâ váriaS gerações ·de estudantes. 

Se a todos é permitido entregar-se à fantasia ardente e 
ousada, teria rompido os diques da audácia imaginária 
pretender um dia ver-me ladeado pro Fábio Lucas, que 
desde menino no Instituto Padre Machado deixava à 
mostra sua incoercível vocação para a literatura, consu­
mindo livros e mais livros diante de seus colegas sequio­
sos de imitá-lo, ou pelo sociológo, professor e eminente 
homem público Edgar Vasconcelos Barros, a quem tri­
buto o preito de minha admiração desde os tempos em 
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que me honrei de ser colega na Assembléia Legislativa de 
Minas. 

Cada uma das figuras, vivas ou mortas, que compõem 
a nobre paisagem humana desta Academia, sugere-me 
espaços ocupádos e tempos vívidos. Abgar Renault, em 
quem não sabemos mais o que admirar, se o filólogo 

- competente, o homem público, o-inspirado poeta, que 
me eXaminou nas provas vestibulares ao curso de Direito 
e mais tarde levou-me às lágrimas com o seu Lápide sob a 
lua, na elegia ao filho morto. 

Francisco Magalhães Gomes, vizinho do bairro Santo 
Antônio, cientista renomado, homem culto e sábio, a cu­
jas portas sempre se bate à busca da palavra clarividente. 

Com saudade, revejo meu professor de Latim, Mello 
Cançado, mestre Alberto Deodato, a inconfundível figu­
ra de Moacir Andrade, bebendo inspiração na passarela 
da Avenida Afonso Pena, um autor em busca de suas 
personagens no dia-a-dia da cidade grande. Reencontro 
na sentida ausência, a doce figura de Heli Menegale, o 
alegre e culto diamantinense Aires da Matta Machado, o 
professor eminente Oscar Mendes, Mário Cassassanta, 
meu mestre de Direito Constitucionãi. 

Ouço a voz flamejante do tribuno Paulo Pinheiro Cha­
gas, o ruído das manifestações populares aplaudindo 
Kubitschek. 

Encontro-me com Ildeu Brandão. Mário Mendes 
Campos, Edison Moreira, Soares da Cunha. Olavo 
Drummond, Oiliam José e taqtos outros a .quem me li­
guei por afetuosos elos de estima, antes de chegar a esta 
Casa. 

Considero sumamente honroso. participar desta 
ilustríssima assembléia de homens letrados, tendo como 
companheiros, o eminente Acadêmico Oscar Dias Cor~ 
rêa, a quem atribuístes a penosa tarefa de proferir o dis­
curso de recepção ao novo membro e Vivaldi .Moreira, 
guardião zeloso das melhores tradições mineiras, defen­
sor intransigente dos padrões de respeitabilidade da 
Língua Pátria, homem público e servidor do Estado, a 
quem se deve relevantíssimos serviços prestados à causa 
da ·coletividade. 

O momento nãp é_ propício às rememorações, mas 
devo indicar-vos ás matrizes de_ minha formação para 
que não vos julgueis temerários, imprudentes ou menos 
cautelosos na escolha que fizestes. O vetusto e bicente­
nário casarãd onde nasci e vivi a infância e parte da ado­
lescência, tinha na biblioteca e na ampla sala de jantar 
seus dois centros de gravídade. Ali, no recolhimento si­
lencioso das noites minasnovenses, o doutor Chico Ba­
daró tinha à sua disposição o que de melhor havia na li­
teratura médica e na literatura e letras universais. 

A ampla sala era o cenário ond~ se desenrolava a in­
tensa atividade política, no vaivém continuO de correli­
gionários ou das presenças dos sertanejos e matutos com 
seu linguajar característico e o deSfiar interminável dos 
probremas que a pobreza e a miséria da região agrava­
vam. 

Carreguei as imagens sempre vivas dos livros e das ar­
ticulações políticas. Mas não se me apagou da memória 
as cenas protagonizadas pelo médico notável, que era 
meu pai, tentando aliviar um pouco as dores-que a folne, 
a_ desnutrição e as endemias causavam ao seu povo, 

Cresceu comigo o juramento íntimo de realizar algo 
que pudesse, pôr termo ao sofrimento de tantas crianças. 
cujos organismos famínfoS e corpos esquálidos eram o 
terríVel anátema contra uma situ-aÇão "injusta que preCi­
sava ser corrigida. 

Para qUe- as lágriritas voltassem ao -recesso da& pál­
pebras, como pateticamente apelou a saudosa Henrique­
ta Lisboa em seu emocionado e dramático canto. 

A politica foi miriha vocação e meü destino. Os livros, 
a companhia permanente e _o utensílio irrev_o_gável do 
político. 

Desde m.uito, esta conspícua Cá. sã iiãó recebe e acolhe 
apenas escritores que tenham logrado consagração, 
a:briildo su_as portas a homens públicos que marcaram 
sua vida pelo irrecusável apreço às coisas_do espírito e da 
inteligência. 

Venho para uma cátedra de políticos, à excessão do 
patrono e do fundador, que preservaram no curso de sua 
agitada e trepidante atividade a marca inconfundível dos 
que se entregam à faina rude e áspera, em que a necessi­
dade de_ agir em função dos dados da realidade movediça 
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em que atuam, não foi capaz de afugentá~los do dever de 
preserVar valores fundamentais. 

-Até p-õf((üe o político que pretenda conservar_ a digni­
dade das nobilitantes funções, que se obriga à semeadura 
intermináVel de idéias, para que não caia no território 
promíscuo e irresponsável freqUentado pe1os demago­
gos, que não deixe transformar sua palavra em pueril lo­
quacidade, destituída ~e conteúdo e significação, não 
pode furtar~se ao amorável convívio com os livros e à 
aprazível companhia daqueles que sentiram e interpreta~ 
ram _o mundo, abrindo-lhe novos caminhos e 
iluminando-lhe as paisagens. 

O político faz parte de um mundo igualmente habitaw 
do pelos poetas, vivendo a atmosfera de sonho em busca 
do ideal, que se afasta sempre quando ele se aproxima. 

Apalpar as estrelas, eis a tarefa. impossível a que se de­
dica o político, tentando sempre, ainda certo de que não 
conseguirá, renovando a cada dia o esforço, ainda que 
tudo se lhe afigure inútil, redobrando as energias quando 
em torno de si, muitos já tenham tombado pela des­
crença ou pelo cansaço. 

Há de se sentir e ver que, seus caminhos e sua vida es­
tarão sempre resplandecentes pelo luzeiro que delas ema­
na com intensidade sempre crescente. 

Estais recébendo em vosso seio um político que se fez 
orador. Orador que acredita na força da palavra e que 
"o discurso não entrava a ação", como dizia Péricles no 
discurso aos heróis da Guerra do Peloponeso. 

Homens do seu tempo, o magnetismo dos or_adores se 
perfaz com o mesmo impacto de um raio ~a intensa lu­
minosidade do relâmpago. Exercem, por isto mesmo, en­
quanto vivos, fascínio maior que os escritores, mas quase 
sempre não figuram e não se incluem na ilustre família li­
terãria. Produto da época e do acontecimento, o grande 
orador modifica o curso da História e sua palavra, posta 
a serviço· de uma grande causa, não perde o conteúdo de 
verdadeira obra de arte. Afinal, dentre as mais nobres, 
eloqüência ocupa lugar de especial relevo entre as artes. 
"O útil, longe de circunscrever o sublime, o amplia. A 
beleza não se degrada por haver contribuido para o me­
lhoramento das multidões humanas", assim se expressou 
Victor Hugo. 

Onde estiver a beleza. ai se encontra a verdadeira obra 
de arte. _O orador, digno desde nome, cinzela como o es­
tatuário, como os poetas, eterniza os momentos, tem 
gestos largos e expressões como os atores, sua voz tem a 
envolvência de acordes musicais, sua força dialética dá­
lhe capacidade de persuadir, sua crença lhe impõe a ar­
madura e a força dos guerreiros, seu pensamento, o gê­
nio do filósofo que convence e instrui. 

Não me refiro ao espetáculo de logomaquia, tão em 
voga nos dias de hoje, a essa parolagem, produto de um 
tempo em que a imagem substitui a palavra e seu choque 
verdadeiramente torturante, elimina nas pessoas a capa­
cidade de meditar sobre o que vê ou ouve. 

Não há orador sem informação universal em ciências e 
artes, nem produz as mais belas e nobres formas de fa­
cúndia quem agride o vemãculo desapiedadamente. 

O verdadeiro tribuno é um semeador. Ã medida que 
fala, suas palavras vão criando rafzes em alguma parte, 
em especial se possui a superioridade intelectual que de-­
riva da cultura. 

Por isto, os grandes oradores estão presentes aos dra­
máticos acontecimentos da História, em todos os tem­
pos. 

"Na escola da vida, aprendi eu que a palavra e não a 
ação governa o mundo, em toda a parte", assevera o 
Príncipe Odisseu ao filho de Aquiles. 

Bem antes do Sermão da Montanha, parênese que ain­
da hoje comove, persuade e c_onforta, o mundo já se cur­
vava ante aqueles que possufam o divinat6rio dom da 
eloqUência. 

Foi assim, na Grécia e Roma Antiga e no curso de 
todo o longo trajeto percorrido pelas civilizações. 

A Inglaterra encontrou no vigor do verbo grandilo­
qllente de Witliam Pitt as fontes de energia e força para 
reerguer-se do caos e da crise e, lá mesmo um velho lida­
dor da liberdade manteve-a, pela palavra e pelo exemplo, 
invicta contra a brutalidade e a tirania. 

As portas da liberdade se escancararam a todos os po­
vos do mundo pela palavra de fogo de Mirabeau, Dan~ 
ton, Robespierre e tantos que esculpiram as páginas 
imortais da Revolução Francesa. Teria ela acontecido 



Abril de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

sem seus tributos, que alcançaram momentos de celsituw 
de em suas orações, archote formidável que iluminava as 
futuras conquistas? 

Filha dileta da liberdade, tão necessária à eloqüência 
quan~o o mármore ao escultor, a palavra de Lin_coln conw 
s-olida, em definitivo, os conceitos da verdadeira demo­
cracia, com a mesma e obsessiva crença com (Jue os fof­
mulou Victor Hugo e Gambetta na França, Emílio Cas­
telar na Espanha, Dostoievsky na Rússia, José Estevam 
em Portugal, seus paladinos imortais. 

O elenco de notáveis oradores brasileiros, põe nossa 
Pátria em lugar de eSpecial destaque na históriá universal 
da eloqUência. _ 

Vieira, Montezuma, Berrl:iid.o Pereira.Qe Vasconcelos, 
Torres Homem, Silveira Martins são alguns dos gigantes 
da tribuna, cuja voz_ oracular esteve indissoluvelmente liw 
gada à evolução a aperfeiçoamento das instituições polí-
ticas nacionais. -----

A mancha negra da escravidão, o opróbio que se 
lançava à face do País pelo cruel espetáculo dos negros 
acorrentados, foram eliminados pelo verbo flamejante 
de Joaquim Nabuco, <> apóstolo do abo!icionísmo. 

Logo após, Rui, que acreditava na .. tribuna sem fúria 
e na imprensa sem restri<;ões", erigiu monumentos impe­
recíveis ao direito, à liberdade e à justiça pela força in-
vencível de sua palavra diamantin-a. - -

João Neves da Fontoura foi a voz do tribuno que con­
solidou a Revolução de 30 e poucos anos mais tarde sur­
ge no horizonte da política brasileira um grupo de ora­
dores de raça, da estirpe de Otávio Mangabeira, Afonso 
Ar_i!:lo~,-- Ça_rlos _ 4t~rc_j_a __ Çap?_Q_ernª, _ _JM~~]jnp _Kl.l_bLts~ 
Chek, Paulo Pinheiro Chagas. 

A relação não teria mais firil e para cada nome !em bra­
do há a memoração de trapos que em instante histórico 
decisivo foram o estopim- deflagrador de uma grande 
modificação no curSo dos acontecimentos. 

Ou alguns momentos_ de rara beleza, como aquele em 
que, José'"Bonifácio, o Moço, descreve nossa vocação 
para sermos livres: 

.. Em nosso País, na pedra isolada do vale, na árvore 
gigante da montanha, no píncaro agreste da serrania, na 
terra, no céu e nas águas, por toda a parte Deus estam­
pou o verbo eterno da liberdade." 

Espero merecer vossa indulgência pela longa digres­
são; que se tornou necessâria para justificar vossa magw 
nanimidade, ainda tenha o recipiendário jamais ousado 
pretender ombrear a esses verdadeiros himalaia_s_ da orow __ 
grafia humana e polítici -nãcional. 

Tenho procurado, ao curso desta árdua~_ ingente ativi­
dade polfticil, tão absorvente clllão difícil, não me afas~_~r 
dos mananciais humanísticos de minha formação. 

Se da casa paterna_e do exemplo a_v_oengo me vieram a 
mim inspiraçõeS-para n'âo f•tgirdessis- com-pi-Orrlíss-os it;t_­
telectuais, sempre entendLque a ação poJúlcá, :.._ ~·.a.:.mã:fs. 
n·obre forma de servir à Pátria", como dizia 'João Manw 
gabeira - transformawse em permanente exercició peaa­
gógico. _ - - - - . _ 

O político que nãO faz de Sua Palav-ra e de seu exemplo 
uma constante lição de amor à liberdade, de ~_preç~ _à 
Justiça e rigorosa moralidade, conden~-se -à desestima da 
opinião pública. -

Aos muitos notáveis oradores que pertenceram a esta 
Casa e deixaram seli anlbiente iinpregnado de eloqilêllcia 
e civismo, aos políticos que aqui tiveram acOUúda; pOr­
que foram a um só tempo servidoreS dO povO e honieriS 
de cultura, junta-se outro, com a humildade de quem 
vem abeberarwse entre doutos e sábios e captar inspi­
rações para o se_rviço permanente da Pátria. 

O PATRONO- AURELIANO PIMENTEL 

Devo falarwvos do ilustre_ nome que outorga o patro­
nato da cadeira que vossa generosidade me atribuiu_. Foi 
um sábio que Minas deu ao BrasiL E haveria de __ ser aque­
la Minas representada pelo que tem de mais expressivo, 
brilhante, patriótico, eis que provém de São João del 
Rei, a velha e setecentista vila, tão rica de tradiçôes_ e de 
glórias, berço de heróis, artistas e poetas. 

Foí naquele generoso pedaço de terra mineira que nasw 
ceu_.Aureliano Pimentel em 26 de novembro de 1830, 
impregnando-se ainda jovem da atmosfera cultural e 
poHtica que marcaria profundamente sua vida e obra. 

A pura vocação talvez fosse a medicina, para cujos es· 
tudos principiou a apiestãr-se, mas seu destino era o tra-

balho intelectual, o magistério, o devotamento ao estudo 
e à pesquisa filológica._ 

Vencendo o concurso para a cadeira de filosofia em 
Ouro Preto, de cuja banca fazia parte a figura oracular 
do Império, _Bernardo Pereira de Vasconcelos, Pimentel 
v_o:Itou a São Jo~o dei Rei onde foi descoberto por Pedro 
li quando de sua imperial visita àquela cidade. 

Deslumbrado com sua prodigiosa cultura e vasta eru­
dição, o Imperador convidou-o para ser o reitor do inter­
nato do Colégio Pedro H no Rio de Janeiro, anunciando 
a boa nova a Carlos de Laet c_om expressões consagrado­
raS:_ "Ê um sábiÕ, um verdadeiro erudito, que descobri 
em São João del_Rei. Convers~ com ele __ e verá". _o,_ _ 

Não foi outro o traço que dele guardou o grande mesw 
_tr_e_ brasileiro, que se referia a Aurelia,no Pimentel com 
entusiasm_o e crescente admiração. "Não é um homem, é 
uma biblio_teca", proclamava em meio ao relato de seu 
concurs_o para catedrático. 

.. Ninguém é maior que ele. Disserta como veradRdeiro 
mestre", exclamava Laet ao examiná-lo no teste para a 
cátedra. "Contingências dª- vic;i_a oficial me conStiiuír?m 
em comissão exaniínadora, nõ Papel de argiiente do ve­
lho mestre. Mas~ em verdade, o discípulo era eu", con­
cluiu. 

As teses que elaborou para concurso, pondo à mostra 
seus amplos c-onhecimentos "são três monumentos de sa­
ber erigidos à Literatura Filológica brasileira", -

Notável latinista, poeta de altíssima sensibilidade, bo­
tânico q-ue classificava plantas nas excursões pelos arra­
baldes, helenista de. vôos alcandorados, poliglota, teve 
tempo para esp.ecia!izar-se em astronomia, arqueologia, 
transformandowse em "impressionante manancial de in­
formações e explanações, um espírito vivo e documentaw 
do de quaiquer trecho ou lição", no dizer de Lindolfo 
Gom~s. que o escolheu para patrono de sua cadeira na 
nascente Academia Mineira de Letras, em Juiz de-fora. 

Aureliano Pimentel tinha a .. estranha figura de sábio 
europeu", acentuada ainda mais fortemente pela sua dé­
bil e pequena estatura. Amargou momentos de intensa 
difiCl.Jidade para viver, oculto em sua modéstia e prisio­
neiro de seu temperamento arredio. A crônica de sua 
vida dá conta da recusa em receber o Imperador em sua 
casa, dela se afastando para que Dom Pedro 11 não to­
masse conhecimento_das condições humilíssímaS- em que 
vivia. 

Esse homem franzino,. contudo, era dotado de dura 
têmpera. Reagiu com todas as forças à deposição do Im­
perador, mantendo-se orgulhosamente monarquista, até 
que a vida se lhe apagasse por completo. 

"Na vida honrada desse austero varão, havia wn culto 
que prezava espartanamente e q11e nlnguém ousou ainda 
profanar: o da sua fidelidade à gratidão'', comenta Lin­
dolf_o Gomes que o conheceu nas ruas de Juiz de Fora, 
caminhando distraído e totalmente absorto com .as leitu~ 
ras- que preenchiam todos ós seus momentos. 

Avesso a qualquer tipo de popularidade, refratário às 
preocupações mundanas, entregue tão-somente à deter­
minante de sua vocação de instruir-se cada vez mais, Pi­
mentel não figurava normalmente na lista dos -intelec­
tuaís, nã:ci -teve seu retrato pintado; nem po-sto nas reen­
trânCias_ onde se agasalham as reputações nos panteons. 

Não chegou ao galarim da fama que lhe era devida e 
que-a muitas mediocridades bafeja. Experimentando as 
farpas que lhe atiravam críticos apressados, Aureliano 
Pimentel elaborou trabalhos dignos de figurar nos ca­
tálogos das obras-primas da Filologia e da Literatura 
NacionaL 

Estudar com mais profundidade a obra de Pimentel 
Seria tarefa infinitamente superior às fOrças do oiador, 
da mesma forma que analisar todos os ã.contecimentos 
de sua proveitosa existência escaparia aos modestos pro_­
pósitos desta oração. 

Todavia, parece-me a mim oportuno projetar no tem­
po de agora algumas das lições de Aureliano Pimentel, 
.em especial, àquelas que refletem seu acendrado amor às 
Jetras e, _em especial, ao culto da Língua Pátria, 

Quando se lêem e se ouvem governantes, políticos, ad­
ministradores, até mesmo escritores __ de certa nomeada, 
falarem ~-_e es_creverem teimosamente mal a língua, 
tratando-a _com abominável desprezo, abastardando-a e 
reduzindo-a a mero instrumento de comunicaçã_o, tão 
próximo das fases primitivas do homem, convêm recor­
dar que o imortal sanjoanense legou aos pósteros pesqui-
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sas inigualãveis sobre aspectos da Língua Portuguesa 
que enriqueceram as gramâticas de todos os tempos. 

Fernando Pessoa desejava que "nossa P..itria fosse; a 
Língua Portuguesa". Se, de fato, assim o é, nunca o Bra­
sil andou tão povoado de apátridas, pois outra definição 
não merecem aqueles escritores incorretos que renegam 
o próprio oficio, igualmente aqueles que manipulam a 
palavra falada com desenvoltura somente comparável ao 
vohnne do desapreço que têm pela forma e pelo conteú­
do. 

Em magnífica avaliação da Nova Gramática, do pro­
fessor Celso Cunha, o conceituado_ Wilson Martins põe a 
nu, impiedosa e causticamente, aqueles "escritores famo­
sos que no País já não sabem distinguir entre esse e este, 
já perderam a noção das regências verbais e confundem 
o adjetivo mau com o advérbio mal", receitando-lhes 
com'·'insístência o estudo profilático da Nova Gramáti­
ca, de Celso Cunha e Lindley Cintra" . 

O sintoma da doença evidencia sua mais visível causa, 
que se diagnostica pela pressa na elaboração do trabalho 
destinado mais à comercialização, que substitui a medi­
tação amadurecida das idéias pela falsa erudição das ci­
tações empoladas, ou, o que é mais grave, o gosto pela 
novidade e a incorrigível tentação do estrelismo intumes­
cido pelas crônicas sociais. 

Esta a grande lição que ressuma da vida e da obra de 
Aureliano Pimentel, ilustre mi"'eiro que-dignificou sua 
terra, honrou sua gente, espalhoU~exemplos de bondade 
e correção pessoal, terminando seu.S'Qias amado e respei­
tado pelos coetâneos, que carpiram sua morte com a sinM 
cera doi d-os que vêem afastar-se os santos-e os s"âôíos:-

O FUNDADOR- LINDOLFO GOMES. 
-·POr --tê:lo ·conhecido de perto em Juiz de Fora, 
admirando-o e estudando-lhe a obra, certamente ispira­
do em seu exuberante modelo, Lindolfo Gomçs elevou~o 
àO pitirõrl-ãto da Cadeirã. com que se empóssoll na ACade­
mia Mineira·- de Teúas, a-o tempo de sua fundação-em 
Juiz de Fora. 

Fundador da cadeira n9 29 quando da criação desta 
Casa, nO início dO século, Lindolfo Gomes era paulista 
de nascimento; mas passou praticamente toda sua exis­
tência em Minas, _emprestando à vida cultural de Juiz de 
Fora e do Estado vultosa contribuição de sua erudição, 
talento e apego às coisas do espírito, --, 

PfofesSor-eméritá, devotado ao trato das letras, mili­
tante do jornalismo, fundou jornais e periódicos à êpoca 
em que a cidade mineira da Zona da Mata experimenta­
va grande progresso, entregando-se a uma faina fecunda 
na vida literária, onde produziu copiosa obra que sedes­
dobra em vários t[tulos. 

Diretor de grupos escolares, inspetor de ensino fiscal 
de escolas normais, atividades que o colocavam em con­
tato com estabelecimentos, professores e alur.os, tt,td9 
isto propiciou a Undolfo Gomes o ambiente inctfspenSá­
·veJ ao desenvolvimento de sua indomável vocação para a 
disquiSição filológica, a elaboração de romances, contos 
e poesias; além da produção de livros didâtivos de Portu­
guês e Aritmética. 

PossUidor de estilo elegante, deixou magnífica amosw 
tra no gênero do romance, destacando-se Mortalhas, 
Maria da Graça e Sinhá Miquita, entre outros, em que a 
marca de sUa preocupaÇão cOm a pureza-da liÕgua o cre· 
dencia ao respeito e admiração de quantos se dedicam à 
avaliação de sua obra literária. 

Certamente, a consagração maior que obteYe Lindolfo 
Gomes foi como folclorista, .. o nosso mais completo, 
neste sentido de ter a dupla erudição lingtlística e lol­
clóri_ca"_, _c_omo o definiu João Ribeiro. 
- O pdnleíro_titular da cadeira· n9 29,_pela pesquisa e es­
tudo, adquiriU- a consciência de que é possível penetrar 
nas profundezas d_a alma do povo e na_ sab~doria_das 
griindes coletividades quando se descobre o v.eio_ abun­
dante dos contos e lendas populares e parte na busca do 
real sentido e origem dos !!dâgios e (rases que, não raro, 
definem a personalidade, exprimem o temperamento e a 
psicologia das Nações. 

Se Lindolfo Gomes como romancista, poeta, contista, 
cronista e escritor de livros didáticos pode nãO ter Conse· 
guido atingir as cume~das da" glória, esta ilumina sua 
fronte como folcrorist~ e lhe reserva lugar proeminente 
nos fatos da inteligência brasileira. 

Falecendo no Rio de Janeiro em 195~ aos setenta e 
oito anos de idade, a Academia Mineira de Letras teve a 
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feliz inspiração de escolher Milton Campos para 
suceder-lhç.. 

MILTON CAMPOS 

Ainda que Pedro Calmon houvesse sentenciado que 
.. o pior discurso é o discurso longo", se bem sobre esse 
"primeiro cidadão de Minas" muitosjâ tenham escrito e 
falado, mesmo na certeza e convicção de que não mais 
será. permitido ao orador descobrir novas facetas de sua 
personalidade que possam ser objeto de anãli~e com fo_­
ros de novidade, rogo vossa licença e indulgente com­
preensão para alongar-me um pouco mais a respeito des­
se mineiro, que na opinião sempre correta de Vivaldí 
Moreira ••exerceu uma espécie de edificante magistratura 
moral" sobre o Estado, sua época e seus contemporâ­
neos. 

Seja-me permitido trazer à colação artigo que, ao imw 
pacto de sua morte, escrevi sobre ele, tangido pela 
emoção de ver desaparecer alguém que, de repente, pasw 
sou a significar bússola, norte e inspiração. 

Nos alvores da adolescência vivi na casa de meu pai o 
clima febril e radicalizante da política mineira, Sob o in­
fluxo e- as emoções desencadeadas pelo fim da ditadura e 
o ingresso do País no amplo e descortinado caminho de­
mocrático. Estudante de ginásio no Instituto Padre Ma­
c:bado, de família pessedista, o comedimento, a prudên­
cia e o espírito serenó do velho Badaró, constituinte esta­
dual de 46 - cenário ,ilustre das refregas verba~s mais 
contundentes entre udenistas e pessedistas- não permi­
tiam que o fragor da luta perturbasse a admiração since­
ra que nutria pelo Governo do momento .. 

Mesmo assim, ao muito jovem estui:iante de ginásio da 
época, distante dos acontecimentos e sem entendê-los em 
sua verdadeira dimensão, chegava esmaecida e às vezes 
desfigurada, a imagem daquele que dirigia o gOverno mi­
neiro, tisnada pela incrível virulência dos debates parla­
mentares, do clima de vindita política qUe se instaurou 
em algumas regiões do Estado, em ambiente de total in­
tolerância e atê fanatismo. 

Minha primeira e definitiva admiração por- Milton 
Càmpos SUrgiu mais tarde ao ler o Compromisso Demo­
crático, com o admirável prefácío de Abgar Ren8.uit. 
Princip'iei a ·compreender melhor o sentido da presença 
daquele varão conspícuo na dificH fase de transição p·or­
que passava a província montanhesa e, convencido esw 
tou, de que os historiadores da vida minC!ira cer(ament~ 
hão de concluir também-que o calor da contenda política 
após a redemocratiiação teve :i abrandá-lo exatamente a 
f~gura pinacular de Milton Campos-, presidindo o Goverw 
no com a postura de magistrado romano, a elegância de 
estadista inglês, a sabedoria de um pensador francês e a 
inabalável crença helênica na verdadeira democracia. 

MaiS tarde, em Brasília, dele me aproximei, viSitando-
o seguidamente no Senado e tendo-o como dos princi~ 
pais comerisais de nossa mesa na ••república"·-que ali ins­
talamos, em companhia do então Deputado Hélio Gar­
cia, o Deputado Monteiro de Castro e o hoje Conselhei­
ro do Tribunal de Contas, Manoel Taveira. 

Milton Campos propiciou nôS "Qiálogo-s inolvidáveis, 
analisando com sua reconhecida percuciência os aconte­
cimentos de que fora protagonista nos 'últimos- ã-nos e 
projetando para o futuro a visão do Brasil com que havia 
sonhado. 

Fazer neste instante a evocação da memória de Milton 
Campos deixa de ser para o orador mera cortesia impos­
ta pelo protocolo acadêmico e se transforma numa reve­
rência à dignidade política, à cultura, ao civismO e às vir­
tudes mais nobres_da gente mineira, de que fõf um p-orito 
culminante de: suas mais Hdimas expressões. 

Não me serã permitida a ousadia de trabalharem filão 
já garimpado por outros eminentes escritores e intelec­
tuais. Sobre ele ViVatdi Moreira fez publicar uma sêríe 
de memoráveis artigos, onde interpretou, com a clariVi­
dência de sempre, a ação do governante e a época políti­
ca em que sua presença dominadora foi' o centro de gra­
vidade, ''por onde passavam todos os meridianos da sen­
sibilidade mineira". 

No volume_ Testemunhos há variada Série de depoi­
mentos sobre ele "orientador inyoluntário e despreten­
sioso de nossa geração", no dizer de Carlos Drummond 
de Andrade. 

Seu Compromisso D~mocrático ê verdadeiro breviário 
cívico e ali estão gravadas páginas imortais do pensaw 
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menta político liberal, do verdadeiro democrata, do ho­
mem de Estado que_ tinha como f anal a idéia de que "gO-­
vernar- é dar tom moral à sociedad~'., _clamando pela 
"restauração das chamadas virtudes quotidianas, apa­
rentemente tão pálidas em contraste com as virtudes he­
róicas". 

Tudo nele conduz ao equilíbrio entre a personalidade 
e a obra, marcada pela discrição e pelo temperamento 
avesso a qualquer tipo de publicidade, naquela "sua 
franciscana tendência à omissão de si mesmo e à falta de 
~etãculo pessoal", sem abrir mão de -princípios em tor­
no dos quais arma "resistências peremptórias tanto mais 
firme quanto parcà de palavras". 

Desejo confessarwvos, reiterando o que escrevi no cita­
do artigo, que não conheci ninguém com maior altitude 
moral do que ele. Não convivi em minha carreira política 
com nenhum outro que tivesse visão tão ·generosa -do 
Brasil. Não é exagero atTrmar que Milton Campos foi €1 

maior homem público do Brasil. Pelo menos, eu jamais 
conheci outro que tivesse sua imponente dimensão. 

PEDRO ALEIXO 

Morio MiltOn, dá-lhe a Academia como sucessor ou­
tro digno mineiro, orador tlamífero, têmpera de lutador, 
intimorato defensor das franquias democráticaS; advo­
gado, jornalista e jurista consagrado: Pedro Aleix.o. 

Quantos o escutavam nas tribunas parlamentares ou 
nos salões do júris populares, expondo com eloqüência e 
franqueza suas teses, verberando os poderosos do dia, 
aplicando o látego de seu verbo cãustico contra aqueles 
que deformavam a vida democrática, talvez não imagi­
nassem aquele homem de rija formação, endurecido nos 
embates políticos, derramando lágrimas de sincera 
emoção ao contelnplar o filho deitado, na simbologia in­
tensa e dramática do juramento de fidelidade à Igreja, re­
cebendo as ordens sacerdotais. 

Assim era Pedro Aleixo, resoluto, inflexível quando se 
tratava de defender direitos. Humano, sensível, temente 
de Deus, diante das coisas simples da vida. 

Guardo dele imperecível recordação quando, ao tem­
po em que era Vice-Presidente da República, fui visitá-lo 
em seu gabinete de trabalho nas dependências do C~m­
gresso NacionaL · 

Havia recebido notícias de sua atitude no Conselho de 
Segurança Nacional, profligando com veemência as in­
discriminadas cassações de mandato, não raro instru­
mento de vindita posto em -ação pari atingir adversários 
pollticos. Enquanto a maioria dos conselheiros assumia 
posição silenciosa e omissa diante dos relatórios com 
força de sentença transitada em julgado, Pedro Aleixo 
não se dobrava àquelas conveniências em que muitOs se 
agasalhavam, colocando toda sua dialética de experi­
mentado advogado contra as injustiças imirientes. 

O que me levou a procurá~ lo foram as informaçõ_es re­
serVadas que recebera acerca de sua brava e destériiiaa' 
posição quando de várias reuniões do Conselho tentava­
se a cassação praticamente de toda a bancada federal de 

- Minas envolvida pelos acontecimentos de 1968. 
Recusou-se polidamente aos agradecimentos, 

fechando-se em mutismo impenetrável sob a alegação de 
que as reuniões eram sigilosas, fato que o impedia de 
qualquer observação ou comentário. Atitude de grande­
za moral que retratava com fidelidade o grande homem 
público. Talvez outro de menor dimensão se permitisse 
credenciar aos reconhecimentos. Ele retraiu-se como lhe 
impunham as--regras de correÇão-ética e comp era de seu 
feitio. _ 

Recolhi depois do- insuspeito Senador Tiirso Dutra_, do 
bravo _rincão gaúcho, que participava dó Conselho na 
qualidade de Ministro da Educação, emocionado depoi­
mento sobre as atitudes que ali assumia Pedro Aleíxo, la­
vrando protesto to_das as vezes em que, segundo seu en­
tendimento, se fugia dos ditames da Justiça. Tão mais 
dramátiCas se tornavam essaS intervenções quando pos­
tas em confronto e cotejo cem a muda coadjuvação dos 
componentes do órgão. 

Pelos idos de 44, o advogado se preparava para o re­
torno às lides políticas, de que se afastara desde o golpe 
de Estado de 1937, que marcou definitivamente a vida e 
carreira -de Pedro Aleixo, com seu bravo e energético 
protesto dirigido a Vargas contra o fechamanto da Câ­
mai'a-dos Deputados, de que era Presidente. Assinado o 
Manifesto dos Mineiros, insp~rado -e elaborado em seu es-
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critório e tecido nas conspirações silenciosas dos corre­
dores do fórum de Belo Horizonte, nas livrarias em meio 
aos sussuros dos intelectuais, proclamava que "as armas 
com que nos aprestamos para servir normalmente à Pá­
tr"ia são a pena e a palavra". 

Orador vibrante, tribuno que deixou nos anais do Parw 
lamento brasileiro as mostras de sua variada _cultura, do 
patrioti'Smo que ·não conhecia limites, foi recebido nesta 
Academia por Paulo Pinheiro Chagas que dirigiu à as­
sembléia a pergunta, em seu discurso de saudação ao 
novo iffiortal: ......:... "Qual o maior Pedro Aleixo? O advo­
gado, o jornalista, o jurista ou o polítiCo?". Deixemos a 
resposta ao próprio Paulo. 

uHã que ver em vós, antes de tudo, o advogado. Ad­
vogado da lei, fizestes um nome de jurista, que ainda re­
percute no foro e, professor de Direito, dignificastes o 
magistério. Advogado dos pobres, entre outras beneme­
rências, cõritrü'istes a Fundação São José, para a qual jã 
destinastes todos os vossos bens, de que vossa família te­
rá apenas o usufruto. Advogado do povo, defendestes os 
seus direitos, na imprensa, nos Coarnícios, no Parlamento. 

-Advogado da liberdade, sempre vos batestes por ela, em 
todas as formas, e por sua sobrevivência em todos os lu­
gares. Mas o causídico que há em vós, senhor Pedro 
Aleixo, não tem como armas apenas a virtude quase mo­
nacal, a sabedoria jurídica, a cultura humanística, o 
amor das boas letras_, O prini.eiro motiVO do vosso poder 
é a palavra do orador. Na cátedra, na tribuna do júri ou 
do Parlamento,..nos palanques populares, a vossa facún· 
dia acendeu luzes, convenceujufzes, traçou normas, indi· 
cou rumos. Porque vós não sois somente um cultor da 
arte de dizer bem, com o vosso estilo castiço e vosso gos­
to ético, rrias um poeta da eloqUéncia. De resto, como 
que a robustecer ainda mais a figura do advogado, que é 
a vossa segunda.natureza, hâ um fato definidor. Sabe-se 

_ que tendes dois livros de cabeceira: a Bíblia e a Consti· 
tuição da República. E desta verificação outra vez apare­
ce o advogado, de um lado submisso à lei de Deus e do 
outro à lei dos Homens", arremata o saudoso mineiro da 
cidade de Oliveira. 

Não há necessidade de se dizer nada sobre Pedro Alei­
xo, nobre Varão mineiro, culto, bravo no seu civismo, in· 
C_QIJlparável democrata e patriota, elevado corn justiça às 
culminâncias da vida nacional, onde honrou Minas pelo 
cque ela tem de mais expressivos em sua história, em sua 
vida e paisagem humana. 

GUSTAVO CAPANEMA 

Re<;entemente, e por proposta minha, o Senado Fede­
ral tributou __ a Capanema justa homenagem. DiscUrsei 
procurando traçar o contorno do grande homem público 

_~mineiro, resgatando dívida que os políticos brasileiros 
- Com ele, haviam contraído -deSde quando a doença o paw 

r~_Iisou no _leito, até a morte. Hoje, nesta noite de_&r-ª119e _ 
gala para mim, discorro sobre o notável brasileiro, não 
apenas em obediência aos rigores do protocolo acadêmi­
co, ma~ igualmente no cumprimento dos deveres que me 
it11põem saudosa amizade que com ele mantive e do prei­
to de gratidãO que sua ação poHtica, parlamentar ego­
vernamental granjeou. 

Tomo por emprêstímo a expressão usada por esta 
egrégia acadêmica Professora Maria J o sê Queiroz, q uan­
do de sua posse nesta Academia, assinalando que .. subs­
lilUl!Jarri1lis, suceder sim". Tal é minha posição diante 
de Capanema, insubstituíve1 qualquer seja o ângulo em 
que se coloquem sua vida e sua obra sob análise. 
-Em seu-volume dos Pensamentos, contendo aforismos 

preciosos, diz que •~o grande homem, não raro, ê um 
equivoco". Talvez se pudesse completar o pensamento 
acentuando que os grandes líderes são raros, ou estão se 
rareandO. E também os grandes heróis. Nosso tempojâ 
não os possui e poucos são aqueles que hoje iluminam os 
ca-mfrthos do mundo. 

O líder, que quase sempre se justapõe ao grande ho­
mem, é a personalidade excepcional, dentro do conceito 
definido por Carlyle de qi.Je "a história da humanidade é 
a biografia dos grandes homens". São lfderes aqueles 
que dão direção e caráter a uma determinada época. Sua 
presença ê tão poderosa que modifica, às vezes, o curso 
da própria história. São indivíduos excepcionais, cuja 
ãção e personalidade definem a natureza da sociedade. 

Creio que não c-ometemos qualquer exagero se coloca­
mos o perfil dentro dessa moldura conceitual, pois se 
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existiu na paisag_erri hum3Íla brasileira, desde os idos de 
1930, alguém que tenha tão poderosamente influenciado 
seu tempo, personalidade que mais tenha_induz.ido e ace­
lerado o processo de modernização da vida brasileira, na 
educação, na arte e na cultura em geral, este foi, sem 
qualquer favor, Gustavo Capanema. _ _ _ 

No sentido carlyleano, Cipá.nema foí um líder, cuja 
vida c obra marcaram profundamente seu tempo e trans­
formaram substancialmente a história. 

Para Pedro Nava,
1
seu contemporâneo, as .. conseqllên­

cias do que ele fez são incalculáveis:- Lúcio Costa, Nie-­
mey~. Portinari, Drummond, Rodrigo, Mário de An­
drade, Pampulha, Kubitschek, Brasília- a raiz de tudo 
isto, a semente geradora, o adubo nutridor estão na inte­
ligência de Capancma e seus auxiliares de gabinete". 

Com efeito, não-será possível falar de ed-ucaçãO: e cul­
tura no Brasil sem se lhe fazer referências, ao tempo_em 
que_exerceu o cargo de Ministro da Educação_e Saúde de 
Getúlio Vargas de 1934 a 1945. _ _ 

Poder·se-á erigir como imagem do tempo de abertura 
e modernização de Capa nem a a construção_ do edifício 
sede do Ministério-no Rio de Janeiro, segundo as linhas 
revolucionárias áe Lc Corbusier, agredindo os padrões 
tradicionais vigentes e_aprescntandQ ao Brasil o Ministro 
"avançado para sua época, esclarecido, defensor da cul­
tura e das artes, promotor da educação", criando uma 
auréola de progressivismo e corag~m intelectuaL 

Drummond, seu 'companheiro de mocidade ao lado da 
tantos outros qu-e: mais tarde conquistaram lugar proe­
minente nas letras e nas artes brasileiras, diz que Capa­
nem a "de todos, era o mais terrível consumidor de li­
vros". E possível que, muito jOvem ainda, tenha nele de­
sabrochado a invenclvel vocação política que o projeta­
ria no cenário brasileiro;íril-pulsionando-o para o estudo 
e as coisas do espírito. 

Na Faculdade de Díreito, ganhav-a õ Prêmio Rio 
Branco, outorgado àqueles que obtêm distinçãO em to­
das as matérias, em todas a:s séries do curso de bachare­
lado e em 1925 era advogadO, prOfessor e vereã"âõr em 
Pitangui. _ _ _ -----.- _ _ ______ _ 

"Largue Minas .se preciso for", escrcVla-Ihe Dariõ- de 
Almeida Magalhães, convocando-o para o ~<encontro 
com o destino iluminado que o __ espera" e que não demo­
rou a chegar, pois aos 33 anos de idade jâ atingia as cul-
minâncias da interv-enioria. -

Foi, contudo, no Ministério_da EáucaÇãõ que o ilustre 
mineiro ganhou altitude compatível com seu alto prepa­
ro intelectual. "Usina de idéiáSH, assim se expressa Car­
los Drummond de Andrade sobre o período Capanema 
como titular da pasta da Educação. "Varre:u:--ª _rotina e 
impfántou novas form-as de educar e civilizar o homen. 
brasileiro", prossegue -õ poeta. 

Seu acervo de realizações à frente do Ministério é irii­
pressionante. Estimulou o caiito orfeônlco, preocupou­
se com a criação do estatuto da família, tratou atenta­
mente do problema da mulher, nôa des_curou da prepa­
ração dos jovens através da educação fíSica e de a ti vida· 
des compatíveis com sua idade, implantou as primeiras 
escolas de ensino industrial, propiciou o surgimento_ d~s 
escolas de filosofia para preparação de mestres_ dedica­
dos ao ensino secundário. Criou Faculdades de Ciências 
Políticas e Econômicas, enfim, Capanema tinha c_omó' 
meta que "mais importante dO qUe a a_lfabt!tizaçà~_de 
massas é o preparo das elites. Elite ativa, eficiente, capaz 
de organizar, mobilíZar;- riiovimentar e comandar a 
Nação", segundo suas palavras. 

Em tudo existe o Capanema reformador, moderniza­
dor, antecipando-se no tempo às corr~?IJtes d_e opinião, 
vanguardeiro do f)enSamen-to e da aÇão~ 

Para se dimensionar Cõril precisão :is alturaS 3. -que­
atingiu seu talento, considero indispensável citar sua de­
finição de Universiaade, cxPiêssa cerca de meio século 
atrás, mas densa de significação e atualidade, intenso e 
dramático se cotejarmos estes conceitos com- os níveis a 
que chegou a Universidade brasileira _dos dias de hoje, 
aprisioriada Pela intolerância· dogmátiCa -e, não raro, a 
serviço de tudo, menos da verdadeira ciênciã. e da cultu­
ra. 

"Uma Universidade, diz ele, não ê o que os 6pfrit0s 
simplistas imaginam: uma reUilião--material de diversas 
faculdades, ou, mesmo, a articulação de diferentes facul­
dades espa-rsas sob"e.sta pomposa denominação, a fim de­
que continuem, isoladamente, a fornecer diploma para 
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as profissões normais. Sem u~ _Q_lª_I!_O de_ conjunto que 
vise a investigação,-a peSqui_sa, o estudo, o_,_çonhecimen­
to, a cultura, num ambiente propício __ e ma~erialmente 
apa_relhado para elevãr os conhecj_mentos acima do nível 
cOmum e da simples missão de diplomar doutores, não 
se terá nunca uma Universidade. Esta nasce _para criar 
uma cultura real e direta, ha~rida no próprio meio, de­
senvolvida com os elementos que se fornecem à livre ex­
pressão. Será o centro de preparo técnico, áe aparelha­
mento da elíte que vai -dirig"ir a Nãção, resolver-lhe os 
problep1as,_ preservar-lh~e _fl saúd~, facilitax_~lhe, o des­

. dobramento e a circulação de riquezas, fortalecer a men­
talidade do povo, engrandecer sua civilização", conclui. 

Visitei·o no dia em que a Academia Brasileira deLe-­
tras _opôs-lhe embarg9s ao ingresso _em meio _aos seus 
imortais. O quadro que contemplei não fof de tristeza, 
nein exasperação. Possivelmente apenas a decepção. Ne­
nhum_a pala(vra de queixa, nada de admoes~ações ou re­
primCndas. Ali estava o velho_çombatente cuja fronte, no 
curso de sua agitad_a!! intensa vida política, a glória pof 
muitas vezes já iluminara. Lembrei-me do orador patéti· 
co e coruscante do diª em que Vargas se matou. Talvez o 
seu mais longo e dramátiCo dia. 

Meu pensamento percorria os itinerários _da longa e 
sinc-era estima que,_ cdmeç_ando com meu pai, 
consolidara-se nos conCílios do velho _PSD __ e _nQ_S corre­
dores do parlam-ento. 

Recordava-me com exatidão das cenas arrebatadoras 
de eloq liência a que tive opor_tuntdade_ de assistir quando 
da inauguração do_ monu~ento a João Pinheiro, em 
frente à Faculdade de_Direito. 

Capanema principíOu sua oraçãO. Dava-a impressã9-
de que estava improvisando, tal como fazem os grandes 
oradores. Mas o discurso era peça preparada com esme­
ro. -Sua -boa mCmóría retinham o ess_encial e a facúndia, 
aliada à cultura e à erudição, fazia o reSto. 

Sua figura ia aumenado de ~ii?Jensão, sua voz adquiria 
i_ntensidade cada vez maior, sem excessos ou arrebata­
mentos desnecessários. Os presentes, quedas e mudos, 
bebiam-lhe as palavras e admiravam-lhe os gestos. O céu 
adQulriá coloração cada vez mais escura à medida em 
que o tribuno falava sobre o vulto do grande mineiro. 
Desaba forte e incômoda chuva quando ele não h_a.via 
atingido ainda a metade_ do tema. Fascinados pelo ora­
dor, os presentes continuaram imóveis e impassíveis. 
Findo o discurso, estrugiram as palmas e, por destes 
inexplicáveis fenômenos da natureza, o sol se abre alegre 
e claro sobre a praça junto às aclamações que brotavam 
de. todos os recantos, como se "desejasse igualmente 
incorporarMse àquele instante _de claridade intelectual e 
iluminar aquele momento de rara eloqliência. 

--Orador incomum, Capanema se confessa s~pre te­
meroso da tribuna. Eis o que diz no discurso-com que 
homenageou J!J-scelino no dia de sua morte;_"Estou com 
medo da tribuna hoje. Sempre tive medo da tribuna". 
Este receio o levava a trabalhar com cuidado seus discur­
sos, tr.ansformando-os em peças de verdadeira ourivesa­
ria intelectual que enriqueceram os anais da vida pública 
brasiJeira. 

Se o julgamento dos homens que_ lhe recusaram a !áu­
rea acadêmica lhe não fez justiça, ã consciência neUtra da 
história prolatou a sentença da imortalidade de Capane­
ma o reformador, o tribuno, o homem d~ Estado, o líder, 
o intelectual, o polltico que honrou seus pares e elevou às 

-culminâncias a vida pública, que exerceu com inexcedí­
vel dignidade e decência. 

Designastes para proferir o discurso de saudação ao 
novo membro desta Casa o eminente Ministro Oscar 
Dias Corr~a.. -Meu professor de Economia Política, dele 
guardei as manifestações desuã in vulgar inteligência. Do 
político e parlamentar, os anais da Constituinte estadual 
de 47 e da Câmara dos Deputados testem_unham o alto 
nível de sua participação nos debates dos grandes temas 
nacionais. Abandanando a militância política~ continua 
em-preSta-ridO aO País seus relevantíssimos serviços cgmo 
inlegrante do Pretória Exc_elso, onde guarda zelosamente 

-as tradições de isenção, cultura e probidade dos magis· 
trados mineiros que ilustraram aqule alto Tribunal. 

Senhor_es_Acadêmicos, 
A palavra- final deve ser a de renovação de compromis­

so com_ est_a Casa ~e permanec~r fiel, em todas as cir­
curistãncji:!s e-lugar, às_suas inspiraçõ_es, ao seu passado e 
às -responsabilidades que lhe pesam de participar-decidi-
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damente_ na consolidação dos valores fundamentais da 
civilização mineira. _ 

O milagre de permanência da Academia Mineira de 
Letras está na razão direta de sua estreitíssima corre­
lação com a alma de Minas, naquilo que· ela possui de 
mais expressivo. Assembléia de intelectuais, de homens 
de alto espírito, por isto mesmo ela não pode abandonar 
seus protestos_ de manter intacta e cintilante a chama da 
liberdade, nosso apanágio e vocação. Minas madrugou 
em seu serviço sem ter jamais perdido o sentido do 
equilíbrio e da ordem. Não há liberdade onde viceja o 
caos, sementeira de_ todas as injustiças que são forma 
grave de desordem, que por sua vez ê incompatível com a 
verdadeira liberdade. Prisioneiros dessa herança, nós, 
mineiros, amamo_s indefectivelmente a liberdade e o de­
senvolvimento, mas queremo·los sempre dentro da lei. 
Compete a todos nós _zelar cuidadosamente por esse pa­
trimônio, construído com o sacrifício de tantas gerações, 
para que não caiamos no abismo da fatalidade da anar­
quia revolucionária ou da fatalidade_ das ditaduras cesa­
ristas. Nada mais perigoso para as democracias do que a 
impaciência dos radicais esquerdistas e o ranço nostálgi­
co.dos conservadores empedernidos, refratários às refor-. 

-mas .e às mudanças. 1 

O trabalho de consolidação da liberdade e da demo­
cracia exige a participação de todos sinceramente devo_­
tados à causa, sem desfalecimento ou can-seira. Mais que 
nunca, os intelectuais de verdade são vanguardeiros nes­
sa caminhada. 

Oscar Dias Corrêa 
DISCURSO DE SAUDAÇÃO HOACAD[Ml--­

CO MURILO BADAR6, PROFERIDO NA SES­
SÃO SOLENE DA ACADEMIA MINEIRA DE 
LETRAS EM 14 DE MARÇO DE 1986. 

A ;;~;~;~ade de vossa posse, Senhor Murilo Paulino 
Badaró, nesta Augusta Academia, que temos a honra de 
integrar e na qual ora ingressais, dá bem o significado da 
atuação desta Casa na vida de nosso Estado e da dimenM 
sào com que participa de sua história. _ -

Não_ será difícíl, · ãntes fácíl, reescrever ·a história de 
Minas Gerais e mesmo do Brasil ao simples folhear das 
efemérides.que lhe assinalam a existência e disso vos po­
deria dar, em palavra brevíssfma, comprovação inconM 
testávcl. 

Vede-lhes alguns dos patronos e se recontará o drama 
da [nc_onfidência com_Ciáudio Manoel da Co.s:ia (cadeira 
10), Santa Rita Durão (li), Alvarenga Peixoto (12), Bár­
bara E!iõdo_r8.__ (24), e Tomás AntôniO Gonzaga (34), 
dizendo-nos que nasceu ela sob o signo da liberdade e a 
inspiração do civismo, que nessas figuras haurem estí­
mulo e forças inexauríveis. 

Se_ pretendêssemos relembrar as lutas do Império, en­
contraríamos vultos que lhe marcam os rumos, desde o 
Visconde de Caeté (José Teixeira da Fonsec-a Vasconce­
los --:- cadeira 40) e o Visconde_de Araxã (Domiciano 
Leite Ribeiro- cadeira l) até Bernardo Pereira deVas­
concelos (6), o Marquês de Sapucaí (Cândido de Araújo 
Viana- cadeira 32) e Evaristo da Veiga (cadeira 26). 

E quando Se avizinha a República, e se instaura, basta 
para lembrá-la, nos albores,_João Pinheiro (cadeira 35). 

:t. óbvio que não enumeramos as fig_uras marcad<!.men­
te l_iterârias, para que se não dissesse que, evidentemente, 
as haveria de acolher este sodalício. Se o fizéssemos, 
rebrilhariam alguns dos mais altos expoentes das letras 
nacionais, entre os patronos, como Aureliano Lessa, 
Basílio da Gama e Bernardo Guímarães, ou mais recen­
temente, entre os fundadores, com Aiphonsus de Guíma­
raens (cadeira 3), Belmiro Braga (8), Arduino Bolívar 
(7), Carlos Góis (I i), Diogo de Vasconcellos (16), Júlio 
Ribeiro (22), D. Joaquim Silvério (23) e Nelson de Sena 
(36), para referir apenas os de nosso maior agrado. 

-Daí por diante, a história da República, na política e 
nasJetras, escreve-se muito com a argúcia, a inteligência, 
o tirocínio, o talento e a cultura dos que a ela se vincula­
ram pelo gosto das boas letras, cultivadas na melhor tra­
dição do humanismo mineiro. 

Vede alguns dos _que deixaram nela o seu nome como 
escritores da mais nobre linhagem e na vida pública de 
Minas e do Brasil têm lugar preeminente. Lembremos, 
pela ordem cl.as cadeiras- e apenas os que não mais ve. 
mos, senão na m~ória da saudade- Alberto Deodato 
e Tancredo Neves (12), Victor Nunes Leal (23); Paulo Pi-
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nheiro Chagas (25), Milton Campos,- Pedro Aleixo e, 
Gustavo Capanema (29), Juscelino Kubitschek (34) e 
Afonso Pena Júnior (40). 

Da simples enunciação desses nomes remanesce a cer• 
teza de que nenhuma outra poderá ostentar galeria mais 
nobre, se marcam estes, com sua passagem, a história 
moderna da República. 

E repito, não enumeramos os mais marcadamente lite­
ratos, mas os que ante as tribulações da vida ptíblica, 
buscaram, nas belas letras, não a fuga, mas o encontro 
consigo mesmos, naquela realização interior-que o escie~ 
ver propicia aos que Sentem o írrlp"eto 1ntraduzível e in-
coercível da criação literária. -

Nenhuma se terâ marcado tão furida e amplamente 
desse con6bio da vocação literária com a cOnsciência 
política, o ardor cfvico, a sublime inspiração da vida 
pública como a cadeira 29. Fundada por Lindolfo Go~ 
mes, espírito ·voltado para as pesquisas literárias e Iin~ 
gUísticas, teria comci patrono Auri::liariõ-Pimentel, erudi~ 
to da predileção de D. Pedro li, e receberia como primei~ 
ro sucessor Milton Campos. A erudição de patrono e 
fundador sucederia o tranqüilo, sério e meditado amor 
ao estudo, à elocubração política, que, partindo da ela~ 
boração da ciência do_ poder, se sublimaria, estranha~ 
mente, no maiS puro, sóbrio, simples, firme e sábio de~ 
sempenho da arte política com Milton Campos. 

Seria ele o estadista que marcaria a vida brasileira com 
seu estilo próprio, na vida e nas belas letras: enxuto, dire­
to, objetivo na elocução escorreita e límpida, que espe­
lhava a própria singela inteireza de seu caráter; não sem, 
às vezes, o tempero saudável da ironia, que lhe distingue 
o estilo e a vida, nobre expressão do que há de mais au-
têntico nas Minas Gerais. - -- ---

Morto Milton Campos, não houve quem nã-o_- lhe 
apontasse o sucessor ideal, que com ele convivera todos 
os instantes maiores da República e se fizera par ímpar 
da restauração democrática, que -o País empreenderia, 
desde 1922 até- 1964, nas tentativas frustradas de 
assegurar-lhe o caminho da liberdade, do direito e da 
justiça-~ Pedro Aleixo. 

Guardando, com Milton Campos, a semelhança das 
grandes aspirações nacionais, difeririã fundamentalmen­
te o estilo: era a luminosidade e o calor do Verbo alado, a 
dialética inVenciVel, o racioeítlio lógico, -rápido-e íncon­
trastável, que lhe davam ao impulso cívico vi_g-àr íncontí­
vel. E.ainda nas páginas ma:ís carregadas de meditação 
era-'o verbo que faziã_Torça indomável. 

Mas também Pedro Aleixo não seria nOsSõ' cõõfrade 
por muito tempo, que cedõ nõ-lo levaria "o implacável 
destino que marca a hora e a vez dos homens. 

Viria, então, substituí-lo, em unânime aclamação ou~ 
tro vulto inigualâvel da mesma geração de civisirio~-fa­
lento, cultura e probidade, que a Nação reverenciava: 
Gustavo Capanema. Pensador político dos mais profun­
dos do Brasil_contemporâneo, no Ministério- dá Edu­
cação firmara reputação de renovador do ensino e da 
educação, entre nós, e no Parlamento dera à tribuna par­
lamentar a altitude que as grandes vozes nacionais lhe 
propiciiãrain em debates memoráveis: 

Tive a ventura - que me marcou a Vida, indelevel­
mente- de conviver com-esses titãs da inteligência Polí­
tica, da dignidade patriótica, do apego às lídimas tra~ 
dições da terra e da gente mineíra, e espero em Deus, na 
hora própria --e ainda que desobedecendo à lição de 
Brunetiere, de que .. in ny a pas d" historie des choses 
contemporaines" -dar meu testemunho isento da obra 
que realizaram em nosso País. 

Gustavo Capanema~ porém, não ficafia conosco mui­
to tempo, que não somos si::nhores de nossa vontade 
quanto a nós, nem aos nossos. E chegou, com sua parti~ 
da, o momento de dar-lhe sucessor, em ca_çleira assim 
sublimada de ânimo cívico, de vocação política, de 
espírito democrático, na qual se sucederam esses-insignes 
expoentes da vida pública de nosso Estado e do Brasi_l. 

A Academia, então, vos encontroU, Senhor Murilo 
Paulino Badaró, no exercício .dinâmico, mas jjoilderado 
e sério, polido e cortês, seguro mas -compreensivo do 
mandato de representante de Minas Gerais no Senado 
da República. 

Não por isso vos escolheu, mas pelo conjunto de atri­
butos que vos compõem a personalidade e assinalam 
vossa vida públicajovcm,já a esta altura, conhecida pela 
vocação do serviço às grandes causas. 

É que fostes criado na mesma escola ciue nos forffiou a 
todos nós e que nos deu Milton Campos, Pedro Aleixo e 
GustaVo Capanema, como nos ofereceu Francisco Bada­
ró Jóitioi-, vosso ilustre pa[, ·por cerfo~ hoje, com aqueles, 
nas tertúlias que Deus deve propiciar-lhes nos amplos es~ 
paços do Além, contudo, pres-ente em espírito, nesta fes~ 
ta que em vós, também, a ele se estende. 

Aqui, amigos, e confrades meus, permiti-me que o tes­
temunho pessoal vença constrangimentos -e fale com o 
espírito e o coração. 

Conheci Badaró Júnior nas disputas parlamentares em 
que mergulhamos, ao iniciar-se a fase de recuperação de~ 
mocrática com a queda da ditadura de 1937/1945. 

Na Assembléia: Legislativa, em 1947, nos encontra~ 
mos, em campos opostos. Mas, nunca, os entreveres par~ 
lamentares acesos, às veZes-duros, e até rispídos daqueles 
dias que sucederam ao romper dos diques da Ditadura e1 

como tal, no ímpeto das poderosas correntes libertadas 
no seu impulso maior, nos separaram, antes nos uniram 
na defesa dos mesmos ideiais democráticos. 

Médico de formação ·cultural ampla e metódica, tra~ 
zen do a tradição honrã?el das Minas Novas, Badaró Jú~ 
nior firmou-se, desde logo, pela elegância de atitudes, 
calmo, ponderado, isento, nobre, colhendo justo renome 
como parlamentar e homem público. 

Adversário, terçando, amiúde, as armas do debate 
parlamentar, ele, mais maduro e sereno, eu, mais jovem e 
impetuoso, jamais ultrapassamos os limites da disputa 
no campo das idéias que ambos acalentãvamos. 

E foi assim que, havendo eu conquistado a cátedra de 
Economia Política, em prélio renido e limpo, mas impe~ 
dido de lecionar por artes e manhas da burocracia miniS~ 
teria! bem arregimentada- pelo fato de desempenhar o 
mandato eletivo -logo depois do conCurso-_:- nos idos 
de 1951, certa tarde fui procUrado por um jovem aluno 
do l'>' ario de bacharelado, Murilo Badaró, filho do ami­
go e colega Badaró Júnior. 

Pedia-me ele algumas informaçõeS sobre pontos me­
nos claros da matéria do curso, em cuja cátédra acabava­
de investir-me. E do diálogo que então se estabeleceu, 
nasceu a estima que hoje-me prOPorciOna, para horirâ · 
minha, esse patrocínio de que, desvanecido, me desin­
cu-mbo. 

Não vos precisada-dizer o que aCOnteceU dai por dian­
te, se Minas inteira o teStemunhou. Distingüiu-se no cur­
so, cónquistando prêmios que lhe comprovavam o talen­
to e a inteligência,_ e, em pouco, o jovem estudante, de­
pois-o adestrado bachà.rêl enveredava- como não po­
deria ser diferente --pela carreira política; e, em 1958, 
seguindo a tradição paterna, elegia-se para a Assembléia 
Legislativa, onde, anos antes. pontificara O pai ilustre. 

Ali, no cenâculo político mindfo, conquistou justõ-re­
nome, indicado sempre como dos melhores representan­
tes do povo àquela angusta Casa, n-ã qual permaneceria 
reeleito até 1967. 

Jã suas intervenções nos debates, elevado, afinal, a 
IIder do PSD na Ass.embléia, prenunciam o argumenta­
dor arguto, firme, destro, conhecedor dos temas que dis­
cute. 

Disso dá notícia expressiva o Seu -.•Memorial Políti­
co", na parte em que reproduz discursos daquela época e 
da qual bastaria repetir as palavras com que Vivaldi Mo­
reira lhe encerra o conciso prefácio que lhe fez: 

" ... preserva a tradição mineira do político que 
ProCura pautar o curso de sua carreira rtos melhores 
moldes do humanismo das boas letras, das idéias" 
('"'~emorial Político", Brasília, 1976- p. 9}. 

Reproduzem-se no livro- ele mesmo o·diz, recordan­
do o clima ardente _do debate parlamentar -

"momentos acalorados e apaixonantes como 
aqueles vividos em Minas- onde o clima de radica­
lismo se exacerbava, sem contudo quebrar a fidal-· 
guia e o Cair play, característicoS -dos políticos li e 
nossa Província ... " (p. ll) -lembrando a preocu­
pação em manter a vetusta linha da tradição minei­
ra. 

Ao lado dos discursos políticos, de -Crítica veeme"nte 
como õ '"'A política das derrubadas"- (pp. 103/113), 
ou _"As palmeiras de Itaobim e a intolerância política" 
(pp. 165/178), nos quais verve, ironia, malícia e veemên­
cia se revezam sempr~ no melhor estilo p_arlamen_tar, sur-
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gem peças do mais apurado lavor literário conlú nOs 
••panegíricos" de Assis Chateaubriand e Artur Bernar­
des, além de outros discursos em que ex-amina temas gra­
ves, com a visão do hOmem pilblico, elaborando concei­
tos, debatendo problemas permanentes e complexos, 
corno o···contra a violência pelo Direito" (p: 131), "Em 
d-efesa do Poder Legislativo" (p. 129), "Em favor da 
Constituição" (p. 135) e "Pela pureza do processo políti­
co" (pp. 153/163). 

Em 1967 assume Cadeira na Câmara dos Deputados e 
ingressa no cenário maior dos temas nacionais; nos quais 
já fizera O novicíado na Assembléia Legislativa de Minas 
Getàis. 

De 1967 a 1974- com o intervalo em que desempe­
nhou as dífíceis funções de Secretário de Estado do Go­
verno de Minas Gerais - atua com diilamiSino rio Ple­
nário e nas Comissões do Congresso Nacional. __ 

- Cria a revista ••Educação e Cultura" publicação da 
Comissão de Educação e Cultura da Câmara, -que presi­
diu. 

São desse período pareceres vârios, entre os quais, al­
guns, como ··A Glória do Aleijadinho" e "O grave 
problema dos tóxicos", incluídos no "Memorial Políti­
co", dão mostra da seriedade com que enfrentava temas 
diversos, com a mesma firmeza e segurança do expositor 
fluente e experimentado. 

De 1970 é o ••Reforma e Revolução" - "Uma inter­
pretação político-econômica da crise mineíra" (Ed. G._ 
Holman Ltda.- BHZ- 1971). Espanta a quem o não 
conhece que, antes dos quarenta anos- Murilo é de 13-
9-1931, quando nasceu, em Minas Novas- apresente-o 
análise tão- sedimentada e com base em estudos que, em 
s~roli, só a madureza dos anos propicia. 

Rafael de A. Magalhães escrevendo-lhe o prefácio 
afirma com propriedade: 

"Localizando sua crítica no cenário mineiro, 
Murilo Badaró aborda, na verdade, um dos temas 
fundamentais do nosso tempo; o desencontro entre 
a liderança poHtica e-o povo. Ao artificialismo das 
lideranças soma-se o artificialismo da própria orga­
nização política" (p. 15), 

Esta a questão crucial de nosso PaiS e de nossa,_Çpoca. 
Infelizmente, não se renovaram no Brasil, nesses anos, li­
deranças políticas que nos pudessem assegurar a essen­
cial continuidade dos rumos. Pelo contrário, A ausência 
do livre debate das idéiaS, ••confundindo crítica com con­
testação_e cOnTormismo com lealdade", eliminando "os 
inconformados para se apoiar nos dóceis e infecundos" 
(pref. de Rafael de A. Magalhães), quebrou a continui­
dade da sucessão de líderes que as gerações normalmente 
asseguram. 

Assim, as antigas lideranças: ou foram silenciadas pe­
los novos ••donos do poder''; ou se calaram porque não 
tiveram mais como pronunciar-se; ou a morte se incum­
biu de ajudar a prepotência, emudecendo-as. 

Ãs gerações que surgiram e começavam a firmar-se, 
faltaram, então: seiva e sol para se fortalecerem e ama­
durecerem; o estímulo das lutas cíviCas que aprestam 
para a democracia; e o exemplo e o conselho dos mais 
experientes no combate no campo aberto das idéias. 
E_s~ líderes não se faz a história, nem se sedimentam 

as nações. 

Daí o desnorteamento geral, a falta de rumos, a inde· 
cisão, a incerteza, e-, como conseqüência, o descrédito, a 
desconfiança nos que assumem o comando, nem sempre 

. preparados para a difícil tarefa de dirigir, e, mais ainda, 
de dirigir homens livres; e, ainda mais, de um país com a 
imensidão de problemas e aspirações como o Brasil de 
hojç. 

Quase repetiria que nos transformamos naquele "de­
serto de homens e de idéias", no qual os a quem incum­
bia apontar rumos não têm bússola e os que anseiam 
dirigir-nos não se prepararam para o comando. 

Este o drama dessa geração à qual pertence Murilo 
Badaró, obrigando-o a buscar, por si mesmo, com suas 
próprias forças, o rumo e o destino para si e a Pátria. 

Morreram os que lideravam, e os que ordenam não li­
deram. 

••Reforma e revolução .. é fruto da ânsia de procurar 
caminhos. 
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A começar de Minas Gerais. Com proPOsitOS- dermi~ 
dos que os primeiros perfódos jã expliCitãm: 

"Este trabalho é uma construção otimista. Não 
pretende atirar pedras no passado, mas sim contri­
buir de alguma forma para a modelagem e edifi­
cação do futuro. E na medida em que consideiãmàs 
o futuro não como uma fatalidacfé ceia,-mas que es­
tá entregue à nossa responsabHldade, cuffipre-nos a 
tarefa de estabelecer neste limiar de década os itine­
rários maiS válidoS parã que uma geração inteira 
não permãneca à margem do processo-vertiginoso 
da histór"íã.." 

Dá gosto vê-lo afirmar, desde lo&o: 

"Desenvolvimento pressupõe participação.-Não -
se pode pensar em desenvolvimento sem intensa 
presença do povo. Rigorosamente, só se desenvolve 
uma nação ·ou uma comu-nidade cujo povo, de fato, 
deseja se-desenvolver. ~_prOblema de brio. E:- ques­
tão de altivez de uma gente." 

É o Hvro Ci qu-estionamento de Minis e do comporta­
mento dos mineiros, dos quã.is dizia Mãrio Ca.Sassanta, 
mestre eminente, .. que temos uma grande tradição espi­
ritual, que nos vem do passado, e uma grande aspiração 
espiritual, que nos leva para o futuro" ("'As razões dC: 
Minas'' - p. 228). 

Para uma avaliação da obra, basta o título do primei­
ro capítulo: 

.. Minas conservadora ou rebelde"; 
com esta afinnação expressiVa: 

"Transformar o apreço à ordem como_sintoma 
da_v_o_cação do mineiro para o conformismo e o con­
servadorismo é um tremendo e imperdoável equivo-
co." (p. 32) ~ 

O capítulo seguinte: 

·~A vocação revolucionãrüi âe Mfn.ãS" ê-Coro: 
lário, desfazendo .. a falsa imagem de uma Minas 
conservadora, tradicionalista, conformada e impo­
tente para debelar sua congênita pobreza". (p. 41) 

A partir dessaS afirnlações, faz o autor o estudo sócio- _ 
político da atuução de nosso Estado frente às realidades 
daqueles dias ( 1970) e em face dos conceHos então baSi­
lares de toda a ação governamental. 

Não se perde, contudo, na simples formulação teórica 
dos problemas, aprofundando-se no exame da conjuntu­
ra que se apresentava e que hoje, mais ainda, convocare- _ 
flexão e ação. 

Isto se resume na afirmação c:iue encerra essa primeira 
parte: (fl. 8"5) 

''Nas Minas de hoje, tal qual no perfodo setecen­
tista, vai-se novamente ferir a futa pela consolfdãÇ-ão 
do Brasil grande. E as elites mineiras, que tanto 
apreço têm pelas coisas do passado. necessitam mais 
do que nunca permanecere fiéis às tradições do nos~ 
so Estado, sempre marcadas pela rebeldia e incon­
formação de seu povo contra as injustiças e a desor~ 
dem so_cial por elas causadas." 

A segunda parte representa séria contribuição_ à refoi'~­
ma e modernização das estruturas mineíras, com--a Ior~ 
mulação de modelo que ao autor parece apto a alcançã­
lo. 

Enfrenta o desafio com segurança e tirocínio~ procu~ 
rando equacionar nossos problemas com os dados dele­
vantamento a que procedeu, abarcando-os em todas as 
múltiplas projeções com que visualizou os temas mãis âr­
duos:- a renda intenia, o equilíbrio financeiro, a despe­
sa pública, a po!_ítica de investimentos, a participa9_ão -da 
iniciativa privada, tudõ relacionado às condiÇões pró­
prias do Estado, sua potencialidade e possibilidades. 

Não faltani nesse quadro, debuxado em traços firmes 
e nítidos, o exame arguto e a ponderação equilibrada de 
riscos e desvios, sempre na elocução própria do estudo 
sério, sem demasias de estilo. 

Coroam a obra: dois discursos debatendo temas nos 
quais a visão geral completa o quadro mineiro: os dese­
quilíbrios regionais e a implantação da siderurgia no 
Vale do Paraopeba. 

Ao terminar a meditada leitUra do livro fica no leítor a 
sensação de que não se trata de mero exercício de investi-
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gação sOcio-ecori§m_iS:'CJ-política, mas de tentativa de 
qtrem, cônscio das responsabilidades que a vida pública 
impõe aos que a têm como missão a cumprir, se dispõe a 
enfrentar-lhe os desafios com a armadura do estudo, do 
talento e da disposição à luta. 

Mas, com a mesma tranqüila segurança com que exa­
minou as graves questões que a realidade de Minas Ge­
r-ais suscita nos que estão cíéntes de sua missão para com 
o destino do Estado e do País, realiza-se Muri!o Badaró 
no reino puramente literário com as crônicas .. 0 Bom­
bardino". 

É de recordar-se a agradâvel surpresa com que o rece­
beU a crítica de tádo o País, saudando a persolidade, 
como disse Alan -Viggiã.nO, "'Onde dUas vocaç()es, a lite­
rária e a política, exerCitam um forte cOilflito" (prefácio 
de "O Bombardino"). 

Diria antes que não se trata de conflito, mas de sim­
biose, conjugação, conúbio: o literato e o político, que se 

--unem para dar à literatura o tom vivaz, polêmico, às ve­
zes, do político, e à política os matizes do estílo, o brilho 
e·a totreção do literato. 

Vejam-se, na vida brasileira, os que conseguiram com­
binar ambas as atividades e os deram alguns dos nossos 
melhores políticos e dos nossos mais admiráveis litera­
tos. Nem haveria como enumerá-los, consagrados os que 
alcançaram essa difícil e estupenda concretização, que 
faz, por exemplo, dos discursos políticos não apenas a 
exprC:ssâo da pregação dos princípios que sustentam, 
com.o os vestem das cores da lídima criação literária. 

A cadeira que ora ides ocupar é disso exemplo inigua­
lável. 

As crônicas de "O Bombardino" variam do leve e sim­
ples das páginas que lhe dão o ilome, do evocativo de "O 
Primeiro Avião", dos comentários de "0 Prefeito Cente­
nário", às análises rápidas, mas objetivas e lúcidaS de 
"Culia e-Fidel Castro", "A Nova Dimensão da Universi­
dãde", "A Agonia dos Partidos'', até as observações re­
passadas de prognósticos de .. A Inflação I mensurável" e 
as "Crônicas de Nova Iorque". 

SignifiCativas as· palavras sobre Israel Pinheiro e João 
Paulo Il, que se permeiam das conotações a que não foge 
o homem público sobre o que quer que seja que escreva. 

Mas o '"clímax'' está no conto "A Adoção", com que 
encerra o livro: a experiêilcia na ficção, plenamente vito­
riosa com a condensação emocional a que atinge, na vi­
vacidade da narrativa, no enredado a trama, combinan­
do realidade e imaginação e mantendo o leitor preso ao 
desdobramento da "estória". . .. . 

Em- tudO o que faça, po~m, há de repontar e prevale­
cer o homem público e o expositor fluente, que alia à 
convicção dos .estudos ·O· estilo próprio do discursO, ·di­
verso dos outros estilos e que ele maneja com as virtudes 
de quem lhe conhece as dificuldades e os segredos. 
- "Amã- de Minas" é prova disso, e quem o afirma é 
Luiz Viana Filho, no prefácio que lhe fez, a começar do 
que dá nome ao volume: 

" ... Assim, cada qual das orações publicadas traz 
uma nota de grandeza e de inteligência. Grandeza 
quando fala de personalidades como o Presidente 
Juscelino Kubitschek, SanTiago Dantas ou o Sena­
dor Duque de Caxias, para render~lhes merecido tri-. 
buto de admiração. Amadurecido no trato dos inte­
resses públicos, os discursos pronunciados na Or­
dem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas Ge­
rais, ou no Fórum da ABI, aquele em 1979, são tes­
temunho de uma inteligência que meditou sobre os 
problemas do s_eu tempo, para eles buscando so~ 
luções que se enquadrem no velho e permanente 
sentimento jurídico e liberal de Minas Gerais. Mas 
como ocorre com oS oradores, Murilo Badaró ê ca­
paz de tirar da palavra todos os tons. Joaquim Na­
buco, falando do pai, o Conselheiro Nabuco de 
Araújo, c-entua haver por vezes nos seus discursos 
uma nota de doçura. É o que se encontra, por exem­
plo, nas orações de Murilo Badaró proferidas em 
Diamantina e em Minas Novas; amh"ãs marcadas 
pot lembranças- que evoca com o coração transbor-
dante de afetividade." -

Em todos os pronunciamentos aquela preocupação 
com o interesse público, que se entrem ostra em todas as 
referências à amorável Minas Novas, se amplia nos estu­
dos aprofundados sobre a reforma democrá.tica e sua 
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institucionalização, o voto distrital, a avaliação dos dez 
anos de criação da CODEVALE _(CoQ~eiho de Desen­
volvimento do Vale do Jequitinhonha) e sua própria pro­
posta de governo. 

Formula nesse documento a definição dos rumos que 
pretenderia imprimir ao Governo se escolhído para 
dirigi_~lo. Ao contrário das exposições amplas, enxerta­
das de conceitos, citações e estatísticas, a diretã, conCisa 
eti"unCiaç_ão de problemas: objetivos, estratégia e instru­
mentos hábeis e aproveitar todas as potencialidades do 
Estado, o trabalho criador de sua gente, o espírito cons­
trutivo de sua iniciativa, didgindo~a aos propóSitos co­
muns qa__gente min~fra. 

Li-o, Senhor Presidente e nobres consócios, voltando 
vinte anos na memória dos fatos e da gente, e posso 
dizer-vos da estranha sensação que senti: renovando 
aquele impulso com que ele, em 1982, e eu, em 1985, nos 
lançamos à luta para a conquista do Governo de nosso 
Estado, com a única e suprema aspiração de servir a Mi­
nas. 

--E, o que é bom friSar, na disputa democrática da--con­
venção partidária, ele e eu os não favorecidos das forças 
dominantes; e, afinai, ele e eu não sagrados pela votação 
majoritária, mas contiibuindo, lealmente, para o difícil 
aprimoramento dos nossos costumes polfticos. 

Mas, eminentes consócios, não vos devo maçar mais. 
As otações acadêmicas dos que acolhem os ungidos pela 
escolha dos pares têm Iini_ites estritos. 

Mesmo porque se o recipiendãrio acaba de merecer o 
ingresso no sodalício, mérito lhe reconheceram os que o 
eleg~am. Impõe-se, apenas, dizer algo assim como um 
amável "bem-vindo seja", "pode entrar", "a casa é sua ... 

Isto venho dizer-vos, Senhor Murilo Paulino Badaró. 
Ocupareis, nesta Academia, a cadeira que se ufana de ser 
merecido Milton Campos, Pedro Aleixo e Gustavo_Ca­
panema, três das mais notáveis expressões da vida políti­
ca de Minas e do Brasil. 

Não se lhe escreverá a história sem que, de 1930 a 
1980, em cinqtrenia anos de nossa dramática experiência­
democrática, os nomes destes varões incorrupHvcis, mo­
delo de civismo, pi'obidade e cultura -inuridem"de luz este 
meio século. 

A esta Casa chegaram como homens de Estado que fi­
zeram das letras instrumento a mais para o exercício hã­
bil da atividade poHtica. 

TivesteS, Senhor Murilo Badaró, desde a ascendência, 
a convocação a essa mesma missão. Talvez porque Bada­
r6 Júnior se lembrasse da lição que D. Francisco Manuel 
tde Melo escreveu na •"Epanáphoras de vária história 
portuguesa". 

" ... porque os homens não fujão de seu páTgo, 
convém que desde moços lhe vão perdendo o re­
ceyo, como os moradores das catad_upas do Nilo 
têm -por harmonia, o estrondo, que aos estranhos es­
tremece". 

Trazeis, embora jovem, cabedal de experiências e ser­
viços, talento e _cultura que nos autorizam dizer-vos que 
vossa presença há de ser, nesta Casa, estímulo aos que, 
vendo-vos a vitória, se dispOnham a seguir os mesmos 
caminhos que trilhais, tão banhado de luzes e aplausos. 

Isto vos_ digo, Senhor Murilo Paulino Badaró, em 
nome_ da Academia Mineira de Letras, que vos acolhe 
com efusão d'alma e vos diz que estais em Vossa Casa.. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 
22, de 1986, de autoria do Senador Martins Filho, 
solicitando a transcrição, nos Anais- do Senado, do 
diScurso proferido pelo Senador José Fragelli, Presi­
dente do Senado Federal, quando do recobimento 
do título de .. Doutor Hoi10ris Causa", conferido a 

Sua Excelência pelii Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul, na Cidade_ de Aquidauana. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, serã feita a transcrição so~ 

licitada. 
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E a seguinte a transcrição solicitada. 

Minh'as Seóhoras, Meus Senhores: ___ ~ 
Com a humildade de quem ê alvo de deferêncl.ã ·espe­

cjal, receb.Q_o_tít_u_l_Q_d~-~uto_cHonoris Causa que a alta 
administração desta Un_i_y_ersidade me concedeu, particu­
larmente desvanecedora_ para mim, por ter partido do 
corpo docente de sua Seção de Aquidauana, a minha ci- · 
dade. Desde Jogo, me pergunto se a ct.o_n_cessão honrosa 
se apeia no merecimento e se fiz, em minha vidª" púb_lica~_ 
tudo quanto foi possível em beneficio da comunidade, da 
minha gente, dos meus coestaduano:i e dos meus patrí-_ 
cios. A consciênciã"fespofide-me qUe, com ãs defíciên'cias 
e tibiezas que em mim reConheço, procurei cumprir meu 
dever de cidadão e de político. Permitam-me uma- recor­
dação, dos meus primeiroS tempos de atuação como De­
putado estadual. Opunha-me a vantagens a influente se-
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aquílo que Viana de Souza qualificou de "desfalque no 
tesouro espiritual e cultural de um povo". Daí, meu pon­
to de vista de_que a Universidade tem de formar cientis­
tas que também seja humanistas, e sâbios que juntem ao 
cabedal_ filosóficofn1or3.lfhumanista o convencimento 
do extra_ordinârio papel da ciência e da tecnologia, na 
evolução espiritual do homem de nossa época. Com efei~ 
to, a revolução técnícó~Científica tori}OU Obra coletiva a 
ampliação do conhecimento humano. Da_ Vinci foi um 
sábio, um erudito em sua época. Hoje, possivelmente, 
emprestaria o brilho do seu talento a alguns dos milhares 
de laboratórios universitários, espalhados pelo mundo. 
Praticamente, já não há inventores: Há invençõ~, cada 
vez mais fantásticas, surgidas do anônimo trab_atho_de 
equipes universitárias~:-_ 

tor da burocracia. Ao sf:iltar-me, disse-me um colega_ do __ _ 

O ambiente universitário é salutar ao espírito. Do .es­
forço dos mestres e alunos saem soluções para grandes e 
graves dilemas sociais, circunstâ,ncia que avalio como 
verdade_ira, mesmo atento ~lição de PascªJ, de que "pro­
cedemos sempre como se tiVéssemos -a missão de fazer 
triunfar a verdade, ao passo que não temos senão a de 
combater por ela". A investigação científica é fundamen­
tal para uma Nação: nela, o Governo recolhe segurança 
e orientação para a adoção de políticas setoriais, sem que 
tal assertiva implique assegurar que os intelectuais en­
contrem na política respostas não achaâas-pbr políticOs. 
A ilusão do muito saber troux_e amargas constatações, e 
o enganoso esnobismo de ~ertas áreas da inte.lectualida­
de brasileira, por exemplo, nos conduziu a essa infernal 
tecnocracia que pô$ nosso País no pericentro das mani­
pulações do Fundo Monetârio lnternacioJJal_,_ C~be, 
aqui, reproduzir o que afirmou Temístocles Cavalcanti: 

velho PSD: "Fragelli, você, contrariando favOres e Hbe­
raHdades para poupar o dinheiro do Tesouro, como qua~ 
se sempre faz aqui, não será eleito nem inspetor de quar­
teirão". Persisti no meu comportamento e aqui estou. 
"Só corrijo m_eus enganos, jamais os defeitos de minha 
personalidade"-:-- foi a tição-diretriz que colhi eni Mon-__ 
taigne, e que já, antes de a ler, pratica,..a, podendo repetir 
a afirmação do consagrado ensaísta: ''Agindo, como fà­
lando, sou simplesmente a minha forma natural". Mas o 
de~er do homem público não tem limites no tempo. O 
que foi feito ontem, não o desobriga com o dever de hoje 
e o de amanhã. SQbJ:etudQ,_ recebendo agora este galar­
dão da Universidade Federal de Mato Gross_o ·do Sul, 
assalta-me noções de continuas responsabilidades para 
com o meu País, nos fatos_que a Sua crônica diáda r~_gjs­
tra- até há pouco, a inflação, que aniqUilaVa 'os orça;; 
mentos públicos e domésticos, e que não poderá ressur­
gir; o desemprego e a misêria que ànulaffi esperanças; a 
doença, que amplia desesperos! As inJustiças, que provo­
cam revoltas -liames capazes de assegurar que o_s gran­
des estabelecimentos de estudo e pesquisa muito pode­
riam fazer para ,:nnajnar os desvarios que abalam os a li­
cerces da democracia e des_armoniiam-iiáções, interna e 
externamente. _ _ 

As dúVidas que trago a esta solenidade não se aSseme-. 
lhama questionamento contestatório. Elas se fundam_ na 
essência mesma da instituição universitária, q\i"ê-fem êti-­
ca própria e, quando pesquisa, analisa e critica a realida~ 
de presente é porque a considera ponto de partida para o 
encaminhamento de sugestões e propostas de real_idade 
futura. A Universidade SÇJbrePõe-se aos interessés- ime­
diatos e às tendências momentâneas da económia ou da 
técnica; o esforço que realiza te~ o Qbjeti~o de formação 
intelectual moral do indivíduo, na expectativa de: que os 
ensinamentos ministr@os_ produzam COJlS~q:f.l.ências be~ 
néficas~ nó"nl'tiQG:osociaf. Por isso: elá n"àO pode perder sua 
independência, inclusive quando circunstâncias do mun­
do atual a conduzem a novos relacionamentos com em­
presas privadas e com Gõvemõs, que Cõ-patrOCiriam pes­
quisas de novo tipo, a prazos mais longos e maiores so­
mas, em troca de compensação mais exclusiva. O fenô~ 
meno tem ocorrido em larga escala nos Estados Unidos, 
suscitando dúvidas sobre a preservação da inie_gridade e 
da credibilidade do _organismo univer,sitârio, cUjo ideal 
científico não pode tornar-se produto_ comercializá_veL 

Na grande nação norte-americana, há ocorrências 
preocupantes. Enquanto contratos e convênios, com 
grandes empresas e o próprio GOvCrO.o, são considera­
dos por uns benéficos e necessários à manutenção da pri­
mazia acadêmica e da vitafidad,e industrial, sâo_contesta­
dos por outros, C()mO meios que ameaçam -o progressO 
científico, a intCiríaãde edUcacional, a autonomia uni­
versitária, e (iue contrariam a natureza de suas ativida­
des. Aprofundarmos a questão, seriã levar-nos ao debate 
de "missão", e "finalidade" da institliiçãO de Seus obJeti­
vos e funções, oriCnlações que decorrem de conCepÇões 
gerais das atividades universitárias, variáveis -de um País 
para outro, de uma a outra época, de um para outro regi­
me social. 

Seja como fõr, O bem-estar da sociedade é implícítã no 
elenco de objetivos da Universidade, embora o sucesso 
material de um povo não constitua p fim último dÕ tra~ 
balho ou da experiência universitárfã. O aprimoramento 
ao qual se orienta o esforço dos centros acadêmicOs traz 
a marca do intelectual-cultural-experimental. E não há 
desenvolvimento econômico suficiente para compensar 

" ... -não é dessa partiêlpação atiVa -dos intelec­
tuais de que se cogita: o que se pretende é apenas ve­
rificar como os homens de_ci_ência podem participar 
da vida política e administrativa do Estado, como 
devem agir, quais os limites dessa particfpiçào, qual 
a áreas em que somente o poder político de decisão 
deve prevalecer." 

É evidente que o homem de ciência ou das organi~ 
zações de estudu e pesquisa na elaboração dos planos de 
Governo ficaria imprópria se implicasse domíniO exclu­
sivo da ciêncía e impOSiçãO de princípios alheios às ne­
cessidades sociais do presente: o bem-estar do homem 
deste instante ficaria -gr-avemente comprom-etido, e o ci­
dadão passaria a financiar sonhos, projetos e interesses 
faraônicOs de administradores ocasionais, em nome da 
antevisão ou de aleatórias promessas de vida melhor 
para geraçõeS- futuras. Seria inconvenfc;:ilfe-- é-a_ientaria 
cOntra o direito natural responsabilizar as gerações do 
presente pela construção de oneroso patrimônio do qual 
na o p-ârt'idparão. Esse terilor le'vou ·temístocles Caval­
canti ~ opinar: 

_ •.•o perigo é a supremacia ou o primado absoluto 
dos técnicos, a charriada tec;nõcracia, com a reper~ 
cussão exagerada da técriica sobre a filosofia dopo~ 
der, Com a interferência dos técniCos na área própria 
de decis-ãO -política." 

Vejo a Universidade à semelhanÇa de,~m miCrocoSmo 
dentro de um grançie mundo humano que a rodeia. O á­
tomo pertence ao microcosmo, e a Terra, planeta, ao 
macrocosmo universsal. Sabemos hoje como aquela infi­
nitesimal partícula do miciocosmo domina as preocu~ 
pações de existência e sobreviVência do nosso cosmos, ou 
seja, da parte humana do Universo. Do mesmo modo, o 
microcosmo universitário, por força de seus elementos 
básicos de atuação - estudantes e professores-- vem 
sendo fator de mudanças crescentes na sociedade, e 
como tal deve entrar Qas suas permanentes preocu­
pações; 

De fato, através de st.tas ·lutas e~reivindicações, vem 
atuando em dois planos: o interno, de reforma univesi­
tái'ia;- e o externo, das mudariças sociais. Se, no primeiro, 
o meio universitãríá Se b.ate pela renovação dos objeti­
vos, i:ia organizaÇãO, dos recursos para viabilizar suas 
propostas, enfim, por um novo_ modelo de sua insti­
tuição: no plano maior da coletividade, estudantes e do­
centes têm lutado para serem agehtes visíveis e influentes 

-da transformação social,. construtiva e política muitas 
vezes, mas até de ação contestatória da própria ordem 
vigente, outras vezes. 

Abril de 1986 

Não só no Brasil, como em todos os países, capitalis~ 
tas e socialistas, desenvolvidos, subdesenvolvidos ou em 
desenvolvimento, se constata essa verdade. 

O panorama da Universidade Brasileira tem merecido 
an:!plo exame, e a isso não ficam alheios tanto os es.tu-· 
dantes, pela iniciativa das ações e pertinaz mobilização, 
como os docentes. Luiz Antônio Cunha sintetizou bem o 
desdobrame':lto ~os_ procedimentos. 

.... 0_ projeto de uma reforma do ensino superior 
brasileiro, no s_entido da democratização, nasceU e 
se desenvolveu nos meios estudantis. Foi só nos fins 
da república populista, quando a refõl-ma universi­
tária constava do rol das "reformas de base", que 
alguns professores engrossaram o movimento. A 
medida que este se intensificava, o Estado passou a 
incorporar essa bandeira, acabando, depois de 1964, 
por arrebatá-la completamente ... " 

No Il Congresso Nacional de Estudantes, em de­
zembro de 1938, no Rio, foi apresentado "Plano de Su­
gestàes" para uma reforma Universitária, com cinco 
propostas maiores; solução do problema educacional; 
solução da situação econômica dos estudantes; reforma 
dos objetivos gerais do sistema edu_cacional; reforma 
universitária; e direito para organizações extra-escolares. 

Esta última sugestão, aProvada por todos os congres­
sistas deu lugar à criação da UNE- primeiro importan­
te_ resultado daquele conclave estudantil. O Congresso fi~ 
xou primeiro as i-eivindica-ções de caráter pe_dagógic_o-_ 
administrativo, tendentes ã modernização do ensino, 
considerando que os métodos em vigor eram "em muitos 
aspectos arcaicos. rotineiros e prejudiciais ao desenvolvi­

. nvúltO e formaÇão a-a-mocidade ... " Ao lado; porém, dos 
pleitos para a modernização do ensino, vinham as reivin­
dicações políticas: o exercício das liberdades de pensa~ 
mento, de crítica e de tribuna, "de acordo com as neces­
sidades e fins sociais". Assim, em pleno regime autori­
táriç __ dQ Estado_Novo, os estudantes já combatiam não 
só Pela democratização do ensino superior corilo pela li­
beralização das iriStituições políticas. 

Ao Congresso de 1938, sucederam-se outros, como o 
de Belém, em 1955, convocado_e dirigido por estudantes 
ligados a um dos partidos políticos da época, a UDN: o_ 
I" Seminário Nacional da Reforma do Ensíno, promovi­
do pela UNE, realizado na_ Bahia, sem melhor êxito nos 
seus resultados, justamente por se ter fixado nos temas 
pedagógicOS, descartando o discurso político; o" )9 Selni­
náriõ Nacional da Reforma Universitária, também da 
UNE., realizado na Bahi<t e que, ao contrário do ail.te­
riár, muitO além das teses pertinentes às questões inter­
nas da Universidade, ÇÍ,SU ênfas.e_.f).Q& ll).~i§ Qiferentes te­
maS p61ítícos: a dominaçà0
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ca'pitalista, interria e externa, 
e principalmente a associada ao imperialismo norte­
american_o: a exploração de umas classes por outras; as 
desig_ualdades regionais: a falta de autenticidade dos par­
tidos políticos_exístentes; a Constituição, como a cultura 
brasi!eira, seriam produtos importados, não expressando 
a realidade nacional nem os sentimentos nem a alma do 
povo brasileiro. O documento desse marcante conclave 
estudantil, conhecido como a Carta da Bahia, é amplo e 
decisivo e dele deu apenas esse pequeno resumo. 

Sabemos que o movimento estudantil chegou tarde ao 
nosso País. Precursores nss duas Américas Latinas_(o­
ram os jovens argentinos. Reunidos em Córdoba, em 
1918, depois de longa preparação, deram am"plitude, 
aprofundidade e forçã~ às suas formulações, que recebe­
r-am a-adesão de grupos liber:lis e partidos políticos. A 
preocupação central desse movimento- assinala Maria 
Alice Forachi - era a de modernizar a Universidade, 
adequá-la às necessides do desenvolvimento nacional e 
convertê-la em agente de transformação social". E as 
sua.n:-orrquiStas- acrescenta - "foram significatiVas e 
permanentes pra o movimento estudantil [atino­
americano". Sucederam-se intensos conclaves de univer­
sitáriOs hispano-americanos, revolucionando os meios 
acadêmicos. Mas, em nosso País, só naquele Congresso 
de 1938 e nos que se lhe seguiram, como o da Bahia, é 
que as teses de Córdoba vieram a repercutir. Daf, que a 

_ chamada Reforma de Córdoba é tida como um sismo, 
tanto pelas idéias originais que, transmitidas em ondas 
renovadoras, abalaram o avethantado sistema das Uni­
versidades, quanto pela influência que coniil1ua a impri­
mir às lutas das iuventudes estudiosas. 
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Com essa enumeração do:i pontos mais significativos -
das reivindicações pela reforma universitária, quis dar 
uma idéia da s_ua __ Gcdn_cidência das reivindicações maiores 
das transformações sociais, para reconhecer, com Fraga 
lribarne, .. que a reforma educativa trabalhou em _ _çQn­
junto c·om as icléías modernas", e que essa reforma .. se­
parada do contrato de um plano geral das refo!mas_ so­
ciais em outrOS setores, não só não pode real1zar seus 
objef!voS, como pode acender tensões formidáveis, inclu­
sive forças tendentes à rotura da ordem social", 

Há, pois, uma íntÚna- relação, diria uma interação di­
nâmica, entre Universidade e Sociedade como um todo 
- povo, Nação, Estado. Aquele microcosmo social, à 
feiÇão de sensível antena, capta os sinais de renovação no 
campo vasto da c_oletivídade e, como os recebe, logo os 
retransmite com maíor volume e intensidade, permeando 
todos os segmentos do cosmos nacional. 

Como política, vejo, compreendo e admito o papel 
que a Universidade, por seus elementos dinâmicos- o 
estudante e o professor exerce, com crescente influência, 
no meio social. 

Deixando a Universidade, o estudante leva para as li­
des profissiona-iS seu cabedal de conhecimentos e seu 
idealismo, tornado-se, não raras vezes, agente de reno­
vação nas atividades pragmáticas a que se entrega. 
Exemplo atual dessa projeção da Universidade no meio 
social, temos nesse Plano de Estabilização da Economia 
brasileira, em- que os jovens economistas da UNICt\MP 
e do Departamento de Economia da PUC, do_ Rio, traça­
ram novos rumos à ação do Governo no tratamento da 
grave crise econ_ô_mic:o-financei_ra. Qs_ estudantes de on­
tem, professores de agora, guindados a postos de respon­
sabilidade nas assessorias ministeriais, rompendo com os 
conceitos ortodoxos de seus colegas da Fundação Ge­
túlio Vargas, até então orientadora das políticas oficiais 
do setor, comprovam que a Universidade é uma força de 
renovação social. Tancredo e Ulysses já ba_Yiam_c:onfian­
do a essas energias novas, recém-egressas das Universi­
dades, a elaboração de um plano de recuperação nacio­
nal. Sarney e seus_Ministros da área econômica voltaram 
a convocá-las para concretizar, num programa de ação, 
suas próprias concepções. E aí temos a Nação, confiante 
e decidida, numa quase unanimidade de forças vivaS e 
atuantes a engajar-se, pela primeira vez na sua história, 
ao lado e com o Governo, no cumprimento de metas e 
diretrizes ansiadas e queridas por todos. 

O chamado Projeto Infl3ção Zefo, que.ta.manha reper~ 
cussão há causado neste País, foi c_oncebido e montado 
em salas de universidade. Todos já-Sabem disso. E aiitda 
na .. Folha de São Paulo" de li do corrente mês de 
março. __ Joelmir Betting afirma que "a mais popular re­
forma da economia brasileira nasceu na Universidade, 
antes de 1984", e só foi adotada pelo Governo dOis arios 
mais tarde. Não é produto de ação isolada; é de um gru­
po que analisou as exigências da estrutura econômica e, 
ao mesmo tempo, considerou as necessidade individuais. 
Essa contribuição espetacular concede à Universidade 
crédito ilimitado, esvaziando os que a ~onsideram •·co­
lossal esforço inútll'' e oS.QUe a denominam "gigantesco 
empenho frustrado". 

Sou dos que vêem a Universidade como centro de in­
vestigação científica e humanística aplícada à solução 
dos problemas nacionais e regionais. E deSf:fO Vê-Tã mais 
e mais atuante no campo daS- Ciências exatas- quanto no 
das ciências humanas. Merece especial atenção, portan­
to, a qualidade do ensino ministl-ado e a quantidade dos 
alunos, com suas_inquietudes e aspirações, ideologias e 
comportamento, desejos e necessidades - tudo, enfim, 
que projeta saber e planta idéias capazes de dar novos 
rumos ao Homem. 

Acompanho com interesse o movimento reivindica­
tório dos estudantes, o entusiasmo com que defendem as 
mudanças do ensino, as transformações politicas, a liber­
dade de pensar e de viver. E também aplaudo a dedi­
cação dos mestres, a aplicação dos homens de pesquisa 
que, no silêncio dos laboratórios, vão enfrentando a,s di­
ficuldades e recolhendo, uma a uma, parcelas de êxito 
ou, muitas vezes, decepções. 

Como é natura!; nem Sempre o esforço da Universida­
de, neste ou naquele setor de atividade, chega à solução 
esperada. Muita batalha há sido perdida. Mas isso não 
descaracteriza a importância da ação empreendida, nem 
minimiza a função social da organização uriiversitâria. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Função social da UniVersidade-: Que significa? Difícil 
defini-la. Ela se exerce na medida em que alurios e mes­
tres influem na política soCial de um povo, atuando, em 
sentido interdisciplinar, na capacidade redistributiva de 
renda e de poder, tanto quanto na capacidade autoprmo­
tora, nos aspectos sócio-econômico (sobrevivência mate­
rial, emprego e renda) e político (de participação no pro­
cesso organizatiVo da sociedade). 

Para que a Universidade possa cumprir a função sa­
ciar que lhe cabe, ela tem de orientar-se pãra o atendi­
mento de aspectos não só científicos, mas principalmente 
humanos, do meio social. Michel Deveze acredita que, 
em todo o mundo, as Universidades modificaram seu sis­
tema administrativo, no sentido de equilibrar-"autono­
mia e responsabilidade social, comando eficiente e res~ 
peito aos_ valores democráticos". A centralização de co­
mando e a rigidez das estruturas das Universidades cau­
saram o subdesenvolvimento científico, até mesmo em 
países desenvolvidos como a França. onde a contestação 
universitária teve, de início, caráter puramente político, 
mas acabou invadindo a área social, pretendendo remo­
delar a sociedade em rumos revolucionários. Thibault 
refere-se à inquietação estudantil de maio de 1968, em 
Paris, admitindo que "no fundo, ninguém deixa de ilotar 
que estas diversas formas de contestação acabam por 
aproximar, pelo menos aparentemente, as diferentes es­
truturas políticas, econômicas e sociais do mundo, -libi:­
ralizando-ãs que são socialistas e socializando as que são 
liberais". 

O esforço de discípulos e mestres pela refonna da uni­
versidade, na sua organização e estrutura, nos seus méto­
dos e finalidades, prossegue, como assisfiiricis enl- nossos 
dias. E acreditamos que, na sua maiõr dimensão - a 
política e a social - há de contribuir para a consoli~ 
dação de uma sociedade justa nas suas bases econômicas· 
e sociais, como para criar oportunidades aos obreiros da 
inteligência e do braço, sem as distorções co-nhecidas do 
mercado de trabalho, que no_amanhã do universitário 
diplomado_ pode esbarrar nos óbices da falta de ocu­
pação e de ascensão profissional em sua Carreira. Mas 
não basta a socieade ser justa, pois hã de ser também li­
vre. A liberdade assegurada pelo reconhecimento expres­
so dos direitos inerentes à personalidade humana, com­
plementada pelos mecanismos efetivos da sua aplicação 
Concreta, como a garantia de acesso à-Justiça. sem obstá­
culos. 

- Osny Duarte Pereira, quando sugere que a nova Cons­
tituição deverá, também, "conter normas básicas para 
uma política de ensino democrática e descentralizada, re­
primiildo 'tendências elitistas e alienantes qUe não p-repa­
ram os e-studantes para o mundo real em que vivemos, o 
que se tornaria frustrados e marginalizados", chega a 
uma _conclusão feliz: "em suma, parece-nos que Edu­
cação e Nacionalidade dev_em fundir~se num ideal co~ 
mum, erO.' que professores e alunos não precisem mais re­
cOrrei- a greves para satisfazer necessidades elementa­
res". 

A Nova República encontra a área educacional tumul­
tuada, com reivindicações do corpo universitário, docen­
te, discerite e funcional, algumas que são as de sempre e 
outras que decorrem da nova reaHdade brasileira em to­
dos os campos. O Ministério da Educação, através de 
Comissão especialmente criada, e os professores, por sua 
Associação, debatem as propostas, coincidentes algumas 
e conflitantes outras. Sabemos que transigências de parte 
a parte c radicalizações de momen"to serão vencidaS só 
com o tempo. No entanto, o tempo é o diálogo democrá­
tico e seria negá-lo se as partes se perdessem nos desca­
minhos das posições inabaláveis ou no paroxismo da 
exaltação polêmica. Como jâ disse alguém, o autêntico 
espírito universitárfã é o da fraternidade cultural, que se­
rá a mellior das preparações à fraternidade social_ E para 
um povo livre permita-me acrescentar. 

Temos valioso patrimônio cultural a preservar e so­
m~s fiéis às flossas origens,_'Ianáedo Neve~ destacou es­
seS aspectos quãndo a-gfadecia à Universidade de 
Coimbra o título de Doutor Honorls Causa 
que, com rigorosa justiça, se lhe concedia- o mesmo 
título que, por generosidade. a Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul me honra, muito além dos meus 
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melhores sQnhos e dos meus apoucados méritos- quan­
do disse: 

"Não exagerarei ao afirmar que a nacionalidade 
brasileira, como consciência social e p·oHtica, muito 
deve a esta Universidade. Por aqui passaram os 
mestres que transferiram para o outro lado do 
Atlântico, juntamente com os padrões de conQuista 
e de soberania portuguesa, o vasto elenco de idéias e 
de experiências que notavelmente contribuíram 
para que a antiga Colônia se transformasse na gran­
de Nação de que também vos orgulhais." 

Tais palavras, com que Tancredo Neves saudou a glo­
riosa Universidade lusa, constituem a homenagem does­
tadista à instituiçãO modelar que plasmou o caráter de 
dois_povos e, com sua ciêiicia geográfica da época, presi­
diu as quase sobre--humanas_ conquistas de dois povos; 
do_ pq;r,tugu_ês dQ mund_o de 1._.5_00, e no brasileiro no 
período das bandeiras, ocupando e civilizando metade 
de um Continente. 

Homenag_em que podemos adiantar a esta Universida~ 
de de Mato Grosso do Sul, nova ainda, ejácom marcan­
tes obras e serviços às com unidades regional e nacional, 
mas sobretudo registrando a certeza dos frutos da sua 
trajetória futura, Mato Grosso do Sul, por sua singular 
posição geopolítica, tem o privilégio histórico dos conta­
tos de todos os dias çom dois povos fraternos das duas 
nações mediterrâneas do nosso Continente e, através de­
Ias, com as populações da orla do Pacífico. Nosso Esta· 

-do terá, pois, um papel destacado a cumprir no des-­
dobramento das relações sulamerica-nas, ~ muito parti· 
cularmente, na missão de unir povos e nações pelos lia­
mes mais fortes- de sua integração cultural, apertando ve­
lhos laços raciais e espirituais e noVas aquisições intelec­
tuafs. E como, sem dúvida, sempre coube e caberã às eli­
tes que as Universidades formarem, a direção das socie­
dades, é fácil profetizar a missão excepecional destinada 
a esta Universidade, posta quase no coração da América 
do Sul. 

Fácil também ê avaliar a emoção que me dominou 
quando o Magnífico Reitor, Professor Jair Madureira, 
me comunicou a concessão do diploma de Doutor Hono­
ris Causa. Aceitando esse documento de sua inagnanimi­
dade, _contraí dívida irresgatável, que procurei mitigar, 
colocando-me como servidor humilde da instituição, no 
que, para diante, possa dar minha colaboração,jã que os 
merecimentos não abonam tão alta e inacessível dis­
tinção, para quem tem consciência de seu valor. 

Só um poeta, como Virgílio, saberia traduzir meu re­
conhecimeitto. E é dele que me valho: 

"É mais fácil que _os graciosos cordeiros se apas­
centem nos mares. 

E mais fácil que os peixes procurem alimento nos 
prados; 

É mais fácil que os confins do mundo sejam tro-
cados, 

E o egípcio se dessedente nas ãguas do Danúbio 
E o germano beba as águas do Nilo; 
É mais fácil que tudo isso ocorra, 
Do_ que a glória deste momento se apagar de mi­

nha mente 
E deixar de ser grata ao meu coração". 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- ltem 4: 

Votação, em turno único, do Requerinlento n9 
45, de 1986, de autoria do Senador Alberto Silva, 
solicitando tramitação conjunta parã. os Projetos· de 
Lei da Câmara n9s 142, de 1984 (n9 329/79, na Casa 
de origem) e 141, de 1985 (n~ 1.914183, na Casa de 
origem), que conSideram insalubre o trabalho de co­
leta, transporte e tratamento de lixo, para os efeitos 
que especificam. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprqvado. _ 
A~ .r:>residência _farã cumprir a deliberação do Plená!io. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 5: 

Votação, em turno único, o Requerimento n9 51, 
de:_l986, de autoria do Senador José Ignácio Ferrei­
ra, solicitando tramitação conjunta para o Projeto 
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de Lei da Câmara n<1 68, de 1979 (n'i' 2.248/76, na 
Casa de origem) e o Projeto de Lei do Senado n'~' 
262, de 1979, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, que defhleffi o comPortarriefl.(O eXigível às em~ 
presas que operam no Território Nacional sob o 
controle de_ capital estrangeiro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadotes que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Item 6: 

Discussão; em turno únicO, -da Redação Final (o­
ferecida pela ComisSão de Redação em seu Parecer 
n'~ 160, de 1986), do Projeto de Resolução n'il 176, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Munícipal de Barra 
do Garça, Estado do Mato Grosso a contratar ope­
ração de_ crédito no valor de Cz$ 4.886.412.00 {qua­
tro milhões, oitocentos e oitenta e seis niil, quatro­
centos e doze cruzados). 

Em discussão a redação final. {Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­

lavra declaro encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
aprovada nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 176, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇão, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza a Pirefeitura Municipal de Barra do 
Garças, Estado do M!!tO Grosso, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 4.886.412,00 (quatro 
milhões, oitocentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e 
doze cruzados). 

O Senado Federal resolve; 
Art. 11' t. a Prefeitura Municipal de Barra do 

Garças, Estado do Mato Grosso, nos termos do art. 2~' 
da Resolução nl' 93, de ll de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
v-.:~.lor de Cz$ 4.886.412,00 (quatro milhões, oitocentos e 
oitenta e seis mil, quatrocentos e doze cruzados), corres­
pondente a 200.000 UPC, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 24.432,06 vigente no ]~'trimestre de 1985, 
junto ao Banco do Estado do Mato Grosso Sf A, este na 
qualidade de agente financeirO do 'Banco Nacional da 
Habitação- BNH, destinada à implantação do Projeto 
CURA em ár~~ do Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor·fioa -datã ae sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 7: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~' 168, de 1986), do Projeto de Resolução n'l 188, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal d~_Luz, 
Estado de Minas Gerais, a cont_ratar 9peração de 
crédito no valor de CzS 872.837,60 (oitocentos e se_­
tenta e dois roil, oitocentos e trinta e sete cruzad.os e 
sessenta centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores deseja fazer uso da pa­

lavra, declaro encerrada a discussão. 

Encerrada a· discussão, ã. redação final é_conSiderada 
aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Ê a seguinte a- redação final aprovada: 
Redação fmal do Projeto de Resolução n~' 188, de 

1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e eu, , Presi-
dente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Luz, Estado de 
Minas Gerais, a contrahu: operação de crédito no va­
lor de Cz$ 872.837,60 (oitocentos e setenta e dois mil, 
oitocentos e trinta e sete cruzados e sessenta centa­
vos). 

O Senado Federal resolve: __ 
Art. 1'~ É a Prefeitura Municipal de Luz, Estado de 

Minas Gerais, nos termos do art. 21' da Resolução n~' 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
872.837,60 (oitocentos e setenta e dois_ mil, oitocentos e 
trínta e sete cruzados e sessenta centavos}, corresponde'it­
te a 39.476,23 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na­
cional - ORTN, considerado o valor nominal de 
ORTN de CrS 22.110,46, vigente em dezembro de 1984, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
-F AS, destinada à construção do mercado municipal, 
canalização do córrego e aquisição rl_e equipamentos 
para coleta de lixo, no Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua _publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ----:-Item 8: 

Projeto de Lei da Câmara n~' 192, de 1984 -
Complementar (nl' 29/83 - COmplementar, na 
Casa de origem), que altera e acrescenta dispoSitivo 
à Lei Cofuplementar n~' I, de 9 de novembro de 
1967, que estabelece os requisitos mínimoS para a 
criação de novos muriicípios. - - · --

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea a, do Re­
gimento Interno, e conforme os Pareceres das Comissões 
de Constituição e Justiça e de Municípios, declara preju­
dicado o Projeto de Lei da Câmara nl' 192, de 1984, uma 
vez que seus objetivos já foram concr~izad9s pela reali­
Zação das eleições municipais em 15 de novembro de 
1985. 

A matéria v3.i ao Arquivo, feita a devida $:.omunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrio)- lh!m 9: 

Projeto de Lei do Senado nl' 61, Qe 1983, de auto­
ria do Senador Fábio Lucena, que revoga os 
Decretos-leis n~'s 1.866, de 9 de mafço de 1981, e 
1.937, de 27 de abril de 1982. 

A Presidência, nos termos 369, ali_n_ea_a, elo _Regimento 
Interno, e conforme os Pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Segurança Nacional, declara 
prejudicado o Projeto de Lei do Senado, n9 61, de 1983, 
uma vez que seus objetivos_já foram alcançados com a 
promulgação da Emenda CQDstitucional nl' 25, de 15 de 
maio de 1985. 

A matéria yai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (P..assos Pôrto)- Voltaffio"s à 
lista de oradores. · 

Concedo a pil.lavra ·ao -nobre Senador Jo'rge Kalume. 
(Pausa.) 

S- Ex.• está ausente. 

O Sr. Cal_"los Alberto- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Lider. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Alberto, como Líder do 
Partido Trabalhsita Brasileiro. 

O SR. CARLOS AL!3ERTO !'RONUNC/A 
~~JJISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 

ORADOR, SERÁ PU!3LICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Míiller. 
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O SR. GASTÃO M)LLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

A Comissão Executiva do PMDB de Mato Grosso, 
reunida, tomou várias deliberações, objetivando levã-las 
ao julgamento e apreciação da Convenção Nácional. 

A Proposta n~' 2 diz o seguinte: 

"O Partido fixa posição como "DiretriZ Parti­
dária que obriga seus filiados, nos termos_ da Legis­
lação partidária específica, contra a manutenção da 
candidatura nata dos senadores e extinção das 
sublegendas, ou no caso de iinpossibilidade concre­
ta de revogação de dispositivo que assegure as can­
didaturas natas e sublegendas, que as lideranças do 
·congresSO apresentem substitutivo "Proibindo a s_o-­
matória dos votos dos candidatos das sublegendas, 
mantend_o o princípio majoritário consagrado na 
Co nstítuição." 

-Estou de pleno acordo com a Proposta n'~ 2 do PMDB 
de Mato Grosso, mas devo alertar aos nossos correligio­
nários que a candidatura nata de qual sou um inimigo 
declarado, sempre o fui, é um privilégio previsto no art. 
125' do Estatuto do Partido (PMDB). 

Eis o que diz o referido artigo: "Os filiados do PMDB 
que exerçam mandatos legislativos terão assegurado o 
direitO de inclusão dos seus nomes na chapa de candida­
tos à reeleição no pleito eleitoral imediato." 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a candida­
tura nata não é dos Srs. Senadores, é um direito legítimo 
que é assegurado pelo Estatuto do Partido, Os atuais De-­
putados Federais, os Senadores, os Deputados Estaduais 
e oS Srs. Vereadores, do PMDB, têm a candidatura ga­
rantida pelo dispositivo estatutário (art. 125). 

Sabe-se que esse preceito foi colocado e aprovado no 
Estatuto do PMDB, num sentido casuístico para assegu­
rar a candidatos, em certo Estado da Federação, o direi­
to de pleitear a reeleição, pois o Partido (PMDB) estava 
dominado por um certo Governador, na êpoca, que que­
ri_a expulsar da via pública elementos do Partido que não 
comungavam com as suas idéias, não aceltavam a sua li­
derança. E agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que se 
vêem são manifestações candentes, como meu Partido 
em Mato Grosso, rejeitando, energicamente, como jã o 
fiz neste Plenário. contra o privilégio de candidatura na­
ta. 

Surge, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a dúvida, ou se­
ja, pode umã ICi, alterai- um dispositivo estatutário? 
Argumenta~Se que sim, outros dizem que não, pois, o as­
sunto é doméstico de cada Partido. Se o PMDB, deseja 
Que os s_e_us legiSladores de todp nível devam ser candida­
tos natos, isso é assunto particular do PMDB, afirmam é 
problema da direção do PMDB. 

Reitero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a minha po­
SiçãO Contra Candidato nato ejã faz anos contra a suble­
genda, fnstiiuto que já qualifiqUei como um câncer, que 
corrôi o fecido do Partido. Nunca haverá Partido conso­
lidado, enquanto existir a sub legenda. A minha posição, 
portanto, é clara e transparente, como se diz na moda 
atual. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Proposta n~' 2 
do PMDB de Mato Grosso, para que conste dos Anais 
desta Casa:_ 

PROPOSTA N• 2 

Proposta: 
O Partido fixe posição como "Diretriz Parti­

dária" que obriga seus filiados, nos termos da Legis­
lação partidária específica, contra a manutenção da 
candidatum nata dos senadores e extinção das 
sub legendas, ou no caso de impossibilidade concre­
ta de revogação de dispositivo que assegure as can­
didaturas natas e sublegendas, que as lideranças do 
Congresso apresentam substitutivo proibindo a so­
matória dos votos dos candidatos das sublegendas, 
mantendo o princípio majoritário consagradO na 
Cons_ti_tuição. 

Justificativa: 
O Partido sempre se posicionou contra áS suble­

gendas. Esse casuísmo deletêrio herdado do autori­
tarismo foi exacerbado até as últimas conseqüências 
com a desvinculação do voto. A manutenção de 
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sublegendas com voto desvinculado será o cemitério 
dos partidos políticos durante a próximã legislatura. 

Entretanto. se os interesses fisiológicos pessoâiS e 
de grupos se sobrepuserem aos interesses parti­
dários nas discussões CO:ricretas no CongressO, impe~ 
dindo a extinção dãs sub legendas, que as lideranças 
congressistas do Partido elaborarem em substituti­
vos, impedindo a soma dos votos dos candidatos 
das sublegendas. 

A legislação autoritária que criou as sublegendas 
manteve expressamente a disposição constitucional 
do "princfpio-majorifáiio", como "voto direto e se­
creto" (Art. 41 § 2•, CF). 

Entretanto, regulamentação do TSE permitiu a 
soma de votos das subJegendas para eleger o mais 
votado. 

Ora, isso desnatura totalmente o voto direto, 
tornando-o indireto, e liquida o_ princípio majori· 
târio, tornando a eleição em ~·indireta" e "propor­
cional". O que é, evidCntemente, inconstitucional. A 
correção dessa anomalia, por via parlamentar, seria 
o mal menor e o caminho mais rápido. _ 

Quanto a candidatura nata, nãO encontramos ne­
nhum argumento de ordem jurídica, poHtica ou mo­
ral que a sustente. 

Trata-se de privilégio insustentável que colide 
com os princípios que o_ Partido defende nas praças 
públicas. Dar a necessidade de sua imediata reVo­
gação. 

(Aprovada por Unan,imidade em reunião da Exe­
cutiva Regional) 

Era O que tlnha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
ó sR. PRÊSibENTÉ (Martins-Filho)"~ CO.ii.CedQ a 

palavra ao nobre Senadqr Odacir Soares.~ -----

0 SR. ÓDÁCIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discUrso.) - Sr. Presidente, Srs_. Seii3.ôores=:--

Aqui estão, e anexo a este pron_uncia~e!:J!O_, d~Cllm__!"­
tos, discursos de parlamentares-, requerimentos, deitún­
cias formais e documentais- da corrupção, dá desonesti­
dade, do descalabro adminiStrativo" .Que imperam hoje no· 
Estado de Rondôniã,-Pfomovidos Pelo GoVernador no­
meado Ângelo Angelin, ou por seus assessores ou pot, 
pessoas por ele nomeadas ou de sua _equipe direta. ___ _ 

Reproduze, na íntegra, o pronunciamento do Verea­
dor José Afonso Florêncio, da Cârilara Municipai de 
Porto Velho, no qual ele denuncia grave e crimltiOsa irre­
gularidade praticada pelo Prefeito de Porto Velho, Jerô­
nimo Santana,- cometendo-crime contra a Constituição 
Federat. 

O Prefeito Jerônimo Saitfana, do PMDB, homem de 
confiança e da equipe do Governador Ãngelo Angelin, 
eleito com votos decorrentes sobretudo da ação política 
do Governador Ângelo Angelin, nomeou pessoas para 
cargos inexistentes na Prefeitura de Porto Velho, C'c:Lrgos 
que não foram criados por lei e que, por isso,_contrariam 
a Constituição Federal. Isso é crime, capitulado na Leí, e 
de inteira responSabilidade do Prefeito Jerônimo Santa­
na. 

Passo a ler, na íntegra, o pronunciamento do Vereador 
José Afonso Florêncio. 

"Senhor ·Presidente; Senhores Vereadores, a título -de 
propaganda e de explicação do inexplicável, vem sendo 
publicada matéria -paga- em jornais d_e nossa cidade, de 
feitura e or8úlização nos labirintos da atual adminis­
tração municiPal âo Senhor Jerônimo Santana, que "en­
trou água nos planos da Prefeitura", como a significar 
que a ineficiência dã.-adiliiil!Stração municipal de Porto 
Velho é fruto de chuvas que caem em nossa cidade. O .se­
vero crítico _das administrações municipais, quando De­
putado pelo então_ Território de Rondônia, ila Câmara 
dos Deputados, hoje guindado ao posto mãximo de Pre­
feito de nossa cidade, tecia as mais cOntundentes cati11-
nárias às administrações locais, únpetrava ações pÓpula­
res, procurava criar o caos e a balbúrdia, pois que, quan­
to mais confusão houvesse, melhor para os planos dia-
bólicos seus. ' 

HÕ]e, o crítico de ontem tenta ser o administrador. E, 
numa tentativa baldada de explicar o engodo a que tanto 
tempo vem trazendo aos eleitores, tenta culpar as chuvas 
que, antes de ele nascer ou mesmo vir para Porto_ Velho, 
jã existiam, e "que o Prefefto, OCnl pioVaveliDente ilo re­
canto de suas lucubrações blasfema contra a_obra da na­
tureza, que fertiliza o solo. 
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Mas a culpa de estafem se fechando várias ruas de 
nossa cidade, cheia de .roa to, de buracos, de crateras; a 
cuiPa de eStarem pessimamente -algUmas dessaS crateras; 
a fa I ta de um serviço eficiente de limpeza pública e de co­
leta de lixo, na cidade, não é da chuva, é única e exclusi­
va.me.nte_dp §~u dirigente-mor, o Sen-hor Jerônimo San­
tllna. Sabe ele agora que criticar é fácil, fazer é que são 
elas. O feitiço agora está viraitdo contra o feiticeiro. Mas 
a população de Porto Velho não quer saber de desculpas 
esfarrapadas. Ela quer_ ação. Quer trabalho. Quer efi­
ciência._ E se alguém há em Rondônia de quem se deve 
mais exigir hoje, esse alguém ínegaVefmente é -Jerônimo 
Santana,_porque ele muito criticou, muito difamoU, mui­
lO conturbou e por isso mesmo dele _é_que se deve exigir o 
máximo de trabalho: - --

-Todavia, não é só isso! Aquele que se intitula bacha­
rel, segundo consta, bacharel em Dír.eito, que, se c0lo­
Ci$:ie uÍn_eSCritório de advocacia certamente morreria de 
foÔle, j]Jnta!nente com a sua grei de assessores jurídicos 
que trabalham na Procuradoria do Município ganhando 
polpudos vencimentos, traz à lume, com a sua assinatu.­
ra, nomeações de pessoas, como Marlene Miguel Bueno, 
para exercer o cargo de Chefe de Gabinete do Vice­
Prefeito, da Prefeitura MunTcípal de Porto Velho, ato 
ess:e publicado no Diário do Município, edição de 19-3-
86, n~' 251, cargo esse inexistente nOs quadros da Prefei­
tura Municipal, porque não criado por lei, conforme nos 
prova e comprova a certidão que temos em mão, datada 
de 31 de março do corrente ano, que taxativamente, faz 
constar que inexistem projetos de lei em tramitação ou 
ali criando cargos do Gabinete do Vice~ Prefeito do Mu­
nicípio de Porto Velho. . . 

Ora, Senhor Presidente, Serihores Vereadores, a orga­
nização legai do funcionalisO?O municipal; ou seja, por 

-_lci aprovada pela Câmara de-vereadores e sancionada 
pclo Prefeito, lei em sentido estríto, como ensina Meí­
-r~Ues, "inu Direito Municipal Brasileiro, 3' edição, Re· 
_v.ísta_dos Tiibun.ais, pág. 673, é exigência constitucional 
decorrente, dentre outros, dos arts. 43, V, 57,11 e V, e 97, 
da Constituição Federal, irnpositivos p~ua ós Municípios 
por força do art. 13 do mesmo diploma legal, que deter­
mina: a observ ãnçia dos princípios constitucionais, espe­
Cialmente quanto_ao processo legislativo (inciso III) e ao 
funcionalismo público (iiJC. V), na sua organização pelos 
Estados-Membros. Decorrente de norma constitucional, 
somente lei em sentido estrito pode criar e alterar cargos 
póblicos municipais, provimentos de cargos, regime jurt-
dico, estabHidade, etc. , _,- -

-Qecot~entedãeert.idão q~ç temos e~ mãos, nenquma 
lei foi aprovada criando o Cargo ou cargos, no Gabinete 
do Vice-Prefeito, para as qU3iSOPrefeito Jerônimo San~ 
tana pudesse nomear e empossar alguém. se não hã lei, 
como efetivamente não há, Sua Ex• Bacharel Jerónimo 
Saritana infringiu a Constituição Federal, bem assim a 
Estadual, incidindo em crime de responsabilidade, pre~ 
vista no inciso XIII, art. 186, da Constituição Estadual, 
visto que contrário à disposição de lei, pois os cargos 
para os quais certas pessoas foram nomeadas, inexistem. 

Não pode o Senhor Jerônimo Santana alegar ignorân­
cia da lei, é um bacharel em ~~ências j_urídicas, e é pre· 

· sumível que conheça as leis de nosso País, porquanto 
não é boliviano, francês ou botucatu. Portanto, Senhor 
Presidente e Senhores Vereadores, é únperdciâvel e chega 
às raias do 11.bsurdo, o Senhor Prefeito nomear alguém, 
no serviço público, para cargo que não exista. E, não 
existindo,_quem o assumiu não estA legalmente investido, 
não podendo receber salário, vencimentos ou qualquer 
remuneração, que bem provavelmente sairá dos bolsos 
do Prefeito, que os __12ag_ar~. _ _ _ 

E uma vergonha o que estâ acontecendo. E um desca· 
!abro adm_Ln_i$trativo, é o fim da picada como se diz na 
gíria. Não basta a publicação de_ um decreto que, publi· 
cado neste. exercício, aumenta impostos, e agora nos vem 
a _[lOmeação de pe.'\Soas do peito d_o Chefe do Executivo 

-·pa-ra cargo na administração mUnicipal que não existe. 
Isso é crime, Isso é tripudiar sobre a inocência e ã bonda­
de do povo de Por'to Velho. Aquele que, por interesses 
pessoais combatia o regime que a bem pouco tempo im­
perava; que combatia a ditadura, hoje ele mesmo, é um 
ditador-mirim querendo impor-nos sua arrogância, a sua 
irieficácia, !::)s seus ai;lsurdQS, e .exige que todos di8:am 
amém. É realmente o fim da picada, isso acontecer no ai­
bar dessa nova democracia que começa a imperar em 
nosso País. O paladino de ontem é, hoje, o transgressor 
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da lei, incurso no crime de responsabilidade previsto no 
Decreto-lei n<:> 201. O "slogan" do então.candidato, hoje 
Prefeito, ~ra: Bengala Neles Jerônimo! E nós e o povo 
muito prudente e legalmente dizemos: Nele, Jerônimo, 
bengala nelel E vamos mandar_ bengalada em Jerônimo 
por infringência à lei, encaminharemos ao Tribunal de 
Contas do Estado as provas do c:rime; à Justiça, as com• 
pCtfmtes açÕes visando anular os atos ilegais do Prefeito. 
A verdade, cristalinamente, surgirá altan_çira e se verá 
quem são os demagogos, os títeres, os ditadores-mirins, 
muito obrigado. Sala das Sessões, 2 de abril de 1986". 
Ass. José Afonso Florêncio. _ . . , 

Como se verifica, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, o 
Prefeito Jerônimo Santana infringh,z_a Constíl!tição Fe­
deral, desresPeito-a, descumpriu-a e, no rastro de seu ato 
ilegal e irregular - portanto, deso~esto __ -~-maculou, 
igualmente, a Constituição do Estado de Rondônia. 
Com pode um Bacharel em Direito, como ele: se intitula 
ignorar ou desrespeitar tão flagrantemente dispositivo 
Constitucional que qualquer estudante de Direito apren­
de nos primeiros momentos de seus estudos? Ce_~t~ente 
que não há ignorância. Vejo, mais, a má-fé, dolo, a irres­
ponsabilidade, o descaso, o achincalhe contra o Povo de 
Rondônia, contra as leis de Rondônia, contra a Lei 
Maior do nosso País. Para quem toma atitudes desta na­
tureZa não vejo outro caminho senão as barras dos Tri­
bunais. 

b inacreditável, mas é verdade, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que tenha o Prefeito Jerônimo Saiitãriã, homem 
de confiança do Governador Angelo Angelin, nomeado 
pessoas, ganhando polpudos salários para cargos inexis­
tentes, como é o caso da Sr• Marlene Miguel Bueno, no­
meada Chefe do Gabinete do Vice-Prefeito de Porto Ve­
lho, e do Sr. Siveraldo Rodrigues Guerra, aquinhoado 
através do ato de nomeação publicado no Diário Oficial 
do Município, de 19 de março deste ano. 

Os Cargos não foram criados por lei, como detennina 
a Constituição Estadual em acolhimento à normajurídi~ 
ca maior, a Constituição Federal, que é precisa nos seus 
arts. 43, V; 57, H e V; e 97, impositivos para os Municí­
pios por força do art. 13, da mesma Constituição Fede­
raL 

Destaco a Certidão, também anexa, exarada pelo Di­
retor Legislativo e pela Diretora do Departamento de 
Co_missões da Câmara Municipal de Porto Velho, clara, 
incísiva, definitiva essa Certidão, quando a_firma, inequi­
vocadamente que "não consta nenhum projeto de lei e 
nem-Lei Municipal dispondo sobre a criação dos cargos 
do_Gabinete do Vice-Prefeito do Município de Porto Ve­
lho1'_. · - - . 

Junto, também, cópia da pâgina 2 do Diário Oficial do 
Muniç:ípio de Porto Velho em que estão: assinadas pelo 
Prefeito Jerônimo Santana, as nomeações de Marlene 
Miguel Bueno para Chefe de Gabinete_ do Vice-Prefeito e 
de Siveraldo Rodrigues Guerra para o cargo de Diretor 
da Divisão Administmtiva do Gabinete do Vice­
Preft:ito. SãO, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dois atos 
ilega-is; -inconstitucionais, que incidem em crime de res­
ponsabilidade, previsto no inciso XIII, ait. 186 a Consti­
tuição Estadual, pois são atos contrários à lei, pelo fato 
de que não existem os cargos para os quais essas pessoas 
foram nomeadas pelo Prefeito do Governador Ãngelo 
Angelin. 

Limito-me à citação desses trechos, porque os termos 
da repulsa a cal comportamento do Prefeito Jerônimo 
Safltana jâ foram exaustivamente condenados pelo Ve­
reador José Afonso Florêncio. 

Endosso, completamente, os termos do pronuncia­
mento desse combativo e nobre Vereador de Porto Ve­
lho, que está atento às falcatruas, às imoralidades admi­
nistrativas, aos atos desonestos que vêm sendo pratica­
dos na Capital de Rondônia pelo atual prefeito, sob o 
olhar complacente e participativo do Governador ângelo 
Angelin. _ _ _ _ _ 
--O~ta tribuna, deste Senado Federal, volto o meu pen-

- Sarrlento para o meu Estado de Rondônia, lamentando, 
_ com profunda tristeza no coração e c:om justificada ira, 

que estejamos entregues à gente da espécie dõS que estão 
governando, hoje, aquele Estado. 

As provas do crime cometido pelo Prefeito Jerônimo 
Santana já foram encaminhadas ao Tribunal de Contas 
do Estado e à Justiça, visando às competentes ações le­
gais, para anular os atos ilegais do prefeito_e_seu enqua­
dramento na for_ma da lei. 
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. Cumpro o meu dever ~orno parlamentar, como cida­
dão, como homem, como rondoniense de coração, que 
acredito naquela terra, e que estâ com -o destíno ligado 
eternamente a Rondônia. Precisamos acãbar-;·ae uma vez 
por todas, com a prática de atos irregulares como estes 
que tenho diariairienTe denunciado daqui do Senado. E a 
maneira correta _é, sObretudo, afastando homens como 
Ângelo Angelin e Jerônimo Santana do Poder, através 
do voto, a melhor arma da Democracia. 

Finalmente, anexo, também, a este pronunciamento, o­
Ofic10 do Vereador José AfQnso_Florêncio, de 2 de abril 
corrente, pelo qual faz "apelo para que não fique-só aqui 
em Rondônia ·a conhecimento de irregularidades 
político-administrãJivaS qUe- se estão processando em 
nossa CaPital atra:vê:s de pessoas integrantes dtúffii parti­
do despreparado para governar um povo que merece 
algo melhor dos nossos dirigentes". 

Faço minhas as palavras do Vereador Josê: Afonso 
Florêncio: ~ 

Chega de corrupção! 
Chega de irresponSá.bilidade! 
Chega-de incompetência! 
O povo de Rondônia eXige re3peito do UoVerfiã:dor 

Angelo Angelin e de seus prepostos. 
Era o_que tinha a dizer, Sr. Presidente. ,(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE QSR._ 
ODACIR SOLI.RES F;M SEU DISCURSO: -

Oficio n9 001/86- Gab. V. Pres.Porto Velho~ 2 de (!.ºril 
de 1986 

Excelentíssímo Senador, 
Encaminho-lhe em anexo cópia do nosso pronuncia­

mento feito na Câmãrá Municipal de Porto Velho em 2 
de abril último> no qual denunciamos entre outra_s irre­
gularidades administratiVas a nomeaçâo de duas pessoas 
para exercer cargos inexistentes no- Gabinete do Vice-·­
·Prefeito da Prefeitura Municipal de Porto Velho. Apelo 
para Vossa Excelência para que não fique sõ aqui em 
Rondônia o _conhecimento- de irregularidades político­
administrativo qUe estãõ se processando em nossa capi­
tal através de pessoas integrantes de um partido despre­
parado para governar um povo que merece algo melhor 
dos nossos dirigentes. 

Senhor Presidente, Senhores Vereadores, 
A título de propaganda e de explicação do inexplicá­

vel, vem sendo publicada matê:ria paga em jornais de 
nossa cidade, de feitura e organização nos labirintos dà 
atual administração municipal do Senhor Jerônimo San­
tana, que "entrou água nos planos da PrefeitUra'', comQ 
·a significar que a ineficiência da administração munici­
pal de Porto Velho é f rufo de chova.S que caem em nossa 
cidade. O severo crítico d.as adminis,rações municipais, 
quando deputado pelo então 'Território de Rondônia, O? __ 
Câmara dos Deputados, hoje guindado ao posto máxí­
mo de Prefeito de nossa cidade, tecia as mais contundç_n~ 
tes catilináriiS ãSaammTStrações locais, impet_rªva ações 
populares, procurava criar o caos e a balbúrdia, pois 
que, quanto mais confusão houvesse, melhor para os 
planos diabólicos seus. 

Hoje, o crítico de ontem, tenta ser O administi:'adoi. E~ 
numa tentativa baldada de explicar o engodo a que tanto 
tempo vem trazendo aos eleitores, tenta culpar as chuvas 
que, antes de ele nascer ou mesmo vir para Porto Velho, 
já existiam, e ·que o Prefeil<:.-;- bem provavelmente no re­
canto de sua lucubrações blasfema contra a obra da na~ 

·tureza, que fertiliza o solo. -· _ 
Mas a culpa de estarem se fechando vãriã~ ru-as 9-e 

nossa cidade, cheia de mato, de buracos, de crateras; a 
culpa de estarem pessimamente algumas dessas crateras; 
a falta de um serviço efici~llte de limpezª' p11blica e de _co~ 
leta de lixo na cidade, não ê: de chuva, é única e exclusi~ 
vamente de seu dirigente-mor, o Senhor Jerônimo Santa~ 
na. Sabe ele_ agora que criticar ê: fácil, faZer é-que-são­
elas. O feitiçOãgOra está virando co_ntra o feiticeiro. Mas 
·a população de Porto Velho não quer saber de desculpas 
esfarrapadas. Ela quer ação. Quer trabalho._ QUer efik. 
ciência. E se alguém hã em Rondônia de quem s~ deve 
mais exigir hoje, esse alguém ine,g.avelmente ê Jerôninió 
Santanã, -pór que e-le muito criticoU; muifõ difamoÜ1 

muito conturbou e por isso mesmo dele é que se deve exi-
gir o mâximo de trabalho. : _ _ _ 

Todavia, não é s6 iSso! Aquele que se intitula bacha­
, rei, segundo consta Bacharel em Direito, que s~ colocas­
se um escritório de advocacia certamente morreria de f o-

me, juntamente com a sua grei de assessores jurídicos 
que trabalham na Procuradoria do MunicípiO ganhando 
polpudos vencimentos, traz à lume, com a sua assinatu· 
ra, nomeações de pessoa"s, _como Marlerle Mlgti.d Bueno, 
para_ exercer, o cargo de Chefe de Gabinete do Vice­
Prefeito, da_ Prefeitura Municipal de Porto Velho, ato 
esse publicado llo Diário do Município, ediÇão ac:-19·3-
86, n9 251, cargo esse inexistente nos quadros da Prefei­
tura Municipal, por que não criado por lei, conforme 
nos ptovã e comprova a certidão que terriós ein mão, da­
ta_~~ de 31 de março do corrente ano, que taxativamente, 
faz constar que iriCxistem projetós de lei em tramitação 
ou ali criando cargos do Gabinete do Vice-PrefeitQ do 
Município de Porto Velho. 

Ora, Senhor Presidente, Senho_res Ver~dores, a orga­
nização legal do funcionalismo municipál, ou seja, por 
lei aprovada pela Câmara de Vereadore~ e sancionada 
pelo Prefeito, lei em sentido estritO, coni.O ensina Mei­
relles. "in" _Direito _Municipal Brasileiro, 3• edição, Re­
ViSta dos Tribunais,- Pái. 673, é "exigência· COristitllcional 
decorrente, det]tre outros, dos arts. 43, V, 57, li e V, e97, 
da Constituição Feder;nl, impositivos para os ·Municípios 
Por força do art. 13 do mesmo diploma legal, -que deter­
mina a observância ~os __Q!'incíPiàs- constitucionais, espe­
cialmente quanto ao processo legislativo (inciso ]li) e ao 
funcioilafismo público (inc. V), na sua organização pelos 
EstadOs Membros. DecOrrente Qe norma constituçional, 
sOifiertte lei em sentido estrito pode criar e alterar cargos 
públicos municipais, provimentos de cargos, regime jurí­
diCo, estabilidade etC. 

Decorrente da certidão que temos em mãos, nenhuma 
lei fOi-aprovada criando o cargo ou cargos, no Gabinete 
do Vice-Prefe-ít:O, para ãs q"uais o Pri:feitõ- Jerô-rilnl_o San­
tana pudesse nomear e empossar alguém. Se não há lei, 
como efetivamente--não há, Sua Ex• Bacbarçl Jçrônimo 
Santana, infringiu a ConStituição Federal, bem assim a 
Estadual, incidindo em crime de responsabilidade, pre­
vista no incíso XIII, art. 186, da Constituição Estadual> 
visto que contrário a disposição de lei, pois os cargos 
para os quais certas pessoas foram nomeadas, inexistem. 

Nã"à pode o Senhor JerôriimO Santana alegar ignorân­
cia da lei, é um bácharel em ciências jurfdicã!Ç e é pre-· 
suniível que conheça as leis de nosso país, porquanto não 
é boliviano, francês àu botUCatu. Portanto, Senhor Presi· 
dente e Senhores Vefi!adores, é imPerdoável e chega às 
raia_!__c!_~_absurdo, o Senhor Prefeitp no!:_ll~r .~!gu~m, no 
serviço público, para cargo que não exista. E, não exis­
tindo, quem o ass-umiu não estâ legalmente investido, 
n_ãcr- podendo receber salário, vencimentos ou qualquer 

A~~.-~· 
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remuneração, que bem provavelmente sairá dos bolsos 
do Prefeito, que os pagará. 

É uma vergonha o que estã acontecendo. É um desca­
labro administrativo, é o fim da picada, como se diz na. 
gíria. Não basta a publicação de um decreto que, publi­
cado neste exercício, aUmenta impostos, e-agora nos vem 
a nomeação de pessoas do peito do Chefe do Executivo 
p·a-ra- cargo na administração municipal que não existe. 
Isso ê crime. Isso é tripudiar sobre a inocência e a banda· 
de do povo de Porto Velho. Aqueles que, por interesses 
pessoais combatia o regime que a bem pouco tempo im­
perava; q·ue combatia a ditadura, hoje ele mesmo, ê: um 
ditador-mirim querendo impor-nos sua arrogância, a sua 
inefiCácia, os seus abSurdos, e exige que todas digam 

- -ãrilém. 1:. realmente o fim da picada, isso acontecer no al­
bor dessa nova democracia que começa a imperar em 
nosso País. O paladino de ontem ê:, hoje, o transgressor 
da lei, inCUrSo no crime de responsabilidade previsto no 
Decreto·lei n~> 201. O slogan do então candidato, hoje 
Prefeito, era: Bengala Neles Jerônimo! E nós e o povo 
muito prudente e legalmente dizemos: Nele, Jerônimo, 
bengala nele! E vamos mandar bengalada em Jerônimo 
por infrigência à lei, encaminharemos ao Tribunal de 
Contas do Estado a.s provas do crime; à Justiça, as com­
petentes ações visando anular os atos ilegais_da Prefeito. 
A verdade, cristalinamente, surgirá altaneira e se verá 
quem são os demagogos, os títeres, os ditadores mirins, 
muito obrigado. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1986. -José Afonso 
Florêncio, 

CERTIDÃO 

Em cumprimento ao despacho exarado no requeri­
mento de autoria do Vereador Josê: Afonso florêncio, da­
tado de 26 de março de 1986. CERTIFICO;- para finS de 
direito, que revendo os anais do Departaine"nto das Co­
missões Permanentes desta Câmara, não consta nenhum 
P~OJetO-de Lei e nem Lei Municipal dispondo sobre a 
criação dos Cargos do GabinetCdo Vice-Prefeito do Mu­
nicípio de Porto Velho. E, para constar, eu, Elizabeth 
Leite de Oliveira, Diretora do Departamento das Comis­
sões, expedi a presente Certidão que vai assinada por 
mim e pelo Diretor Legislativo Alexander Ducan MC 
Donald Davy. 

Departamento das Comissões Permanentes da Câma- _ 
ra Municipal de Porto Velho, 31 de março de 1986.­
Alexander D~ncon MC Donald Davy, Diretor Legislativo 
- Elizabeth_Leite de Oliveira, Diretora do Dept~> de Co­
missões 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, i:t Presidência vai encerrar a pre.'>ente 
sessão, designando para a sessão ordinâria de segunda­
feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 36, de 
1986, do Senador Milton Cabral, solicitando a trans­
criÇão. nos ai:tã.ls do senado, do artigo de autoria do j-or­
nalista Villas-Boas Corrêa, publlCã.do no Jornal doBra­
sil, sob o título .. uma Rosa para Oyama". 

2 

Votação, em turno único, do R.Cqu_C!rimento n"' 3·9, de 
1986, de autoria do Senador Odacir Soares, solicita"ndo a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
pronunciado pelo Desembargador José Clemenceau Pe-_ 
drosa Maia, por ocasião de sua posse no cargo de Presi­
dente do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, em 
l 7 de março de 1986. 

3 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação- em seu Parecer n"' 212, de 
1986), do Projeto de RC:sofUção nl' 3, de 1986, qtie autori­
za o Governo do Estado da Bahia a contratar operação 
de crédito no valor de CzS 69.710.037,26 (sessenta e nove 
milhões. setecentos e dez mil, trinta e sete cruzados e vin­
te e seis centavos). 

4 

Discussão, em turno único, da Redação Fina( (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 213, de 
1986), do Projeto de Reso_I_!!_ção nl' 4, de 1986, que a!.!lori­
za o Governo dõ Estado da Bahia a contratar operação 
de crédito no val.a:r de CzS 73.889.277,15 (setenta e três 
milhões, ·oitocentos e oitenta e nove mil, duzentos e se­
tenta e sete cruzados e quinze centavoS). 

5 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 214, de 
1986), do Projeto de Resolução n"' 9, de 1986, que autori­
za o Departamento de Estradas e Rodagem do Estado de 
Santa Catarina a elevar em G:S 142.451.149,49 (cento e 
quarenta e dois milhões, quatrocentos e cinqiienta e um 
mil, cento e quarenta e nove cruzados e quarenta e nove 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

6 

Discussão. em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer nl' 215, de 
1986), do Projeto de Resolução n~' 10, de l986,_que auto­
riza o GoVerno do Estado do Espírito Santo a contratar 

-operação de crédito no valor de Cz$ 12.327.175,16 (doze 
milhões, trezentos e vinte e sete mil, cento e setenta e cin­
co cruzados e dezesseis centavos). _ 

7 

Projeto de Lei do Senado n"' 219, de 1983, de autoria 
do Senador Álvaro Dias, que revoga o Decreto-lei n9 
1.170, de 10 de maio de 1971 e dã outras providências. 

-8 

Projeto de Lei do Senado n"' 266, de 1983, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que acrescenta parágrafo ú­
nico ao artigo 49 da Lei n"' 4.737, de 15 de julho de 1965 

.. (Código Eleitoral) e dá outras providências. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a s-essão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 20 minut9s.) 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

CONGRESSISTAS 
2' Reunião Ordinária, realizada, 

em 18 de março de 1986 

Aos dezoito dias do mês de março do ano de mil nove­
centos e oitenta e seis, às dezessete horas, sob a presidên­
cia do Senhor _Senador Nelson Carneiro e com a- pre­
sença dos Senhores Conselheiros Senador Passos Põrto, 
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Deputados José Ribamar Machado, Raul Bernardo e 
Raymundo Urbano e Senhores Luiz do Nascimento 
Monteiro e Dr. Geraldo Guedes, reúne-se, ordinaria­
mente, o Conselho Deliberativo do Instituto de Previ~ 
déncia dos Congressistas~! PC, a fim de tratar de assun­
tos diversos. Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o 
Senhor Presidente dá por iniciado os trabalhos. Para 
adaptar os empréstimos concedidos pelo IPC, sob con­
;ignaçào, na nova sistemática monetária, colocou o Se­
'lhor Presidente em discussão os estudos que foram apre­
;entados pela Diretoria Executiva, tomados como parâ­
metro a Caixa Econômica Federal. Ficou decidido que 
seriam aplicadas as seguintes taxas de juros: l.S% (um 
ponto cinco por cento) para os segurados obrigatórios e 
facultativos e 1.8% (um ponto oito por cento) para os 
não segurados. Nova Resolução disciplinará a matéria 
em substituição à anterior. Foi autorizada a aquisição de 
6 (seis) máquinas calculadoras, dispensada a licitação, 
tendo sido feita a necessária coleta de preços no mercado 
para o modelo CS-4266 da marca SHARP. A firma FU­
JIOKA.apresentou o melhor preço, abaixo do próprio 

·representante em Brasília, conforme Processo n"' 102/86. 
Louvados nesse leYantamento, foram adquiridas as cal­
culadoras da citada marca sob os números de série 
16014, 17006, 16051, 85016508 e 85016051, ao preç-o uni­
tário de Cz$ 4.588,99 (quatro mil quinhentos e oitenta e 
oito cruzados e noventa e nove centavos). Dando prosse­
guimento, foram apreciados e aprovados os seguintes 
processos: -a) de auxílio-doença a: Déa Maria da Cunha 
Peixoto, com parecer favorável do Deputado José Riba­
mar Machado; a Cristina Lourenço de Vasconcelos e 
João Hélio Carvalho Rocha, ambbs com pareceres favo­
ráveis do Senador Jutahy Magalhães;- b) de concessão 
de pensão a: Horácio Matos Junior e Maria do Carmo 
Moreira Pinto, com pareceres favoráveis do Deputado 
José Ribamar Machado;_ a Maria Aparecida Castejon 
Branco, com parecer favorável do Senador Passos Pôrto; 
a Joel Vivas de Souza, com parecer favorãvel do Deputa­
do Nilson Gibson; a Suzy Cunha e Cruz Foucher, com 
parecer fav_orável do Deputado Raul Bernardo; -c) de 
inscrição dos seguintes segurados facultativos: Antonio 

-Fernandes de Moura Sobrinho, Antonio Luiz Ferreira 
da Veiga, Adiavany Maria Viterbo dos Santos, Ana Ma­
ria Porto Brandão, Antonio Ribeiro Pinto, Darcí das 
Graças Martins Alves, Davy Castro da Matta, Dulcinea 
Pereira Bezerra Lima, Edenice Ferreira Lima Deud, Er­
les janner Costa Corini, Gilda Moscoso Rubino, Heloisa 
Lira, Ilzeny da Penha Guedes Salgado, Irma Chaves Du­
miense de Souza, José Oliveira Anunciação, José Mario 
dos Santos Silva. Joyce Marques de Barros, Julia Pereira 
Gomes, Li via Costa da Silva, Marcos Tulio Gomes Cor­
deiro, Moacyr Medeiros Costa Junior, Oscar F~rreira da 
Silva. Paulo Cezar Alves, Renato Janiques, Rosa Maria 
Junqueira Giovannini. Sonia Cristina Mendoiiça- de 
Deus e Vanderlei da Silva. Nada mais havendo a tratar é 
encerrada a reunião às dezessete horas e cinqüenta minu­
tos. E, para constar, eu Zila Neves de Carvalho, Secrc> 
tária, lavrei a presente ata que, depois de lida e aprova­
da, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

RESOLUÇÃO N• 03/1986 
Regulamenta a concessão de empréstimos, em ge­

ral. 
O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 

dos Congressistas-IPC, no uso de suas atribuições, re­
solve: 

Art. I 'i' A carteira de empréstinios do IPC fica auto­
riúdã á. conceder empréstimos após a verificação de dis­
ponibilidade de Caixa, considerada-a -reserva matemática 
para pagamento da folha de pensionistas. 

Art. 29 Poderão solicitar emPréstimo na condição 
de segurados ou nà9: 
-- I -os parlamentares em exercício; 
li- os servidores do Senado Federal e de seus Órgãos 

supervisionados e da Câmara dos Deputados, pertenceo~ 
tes em caráter efetivo, ao Quadro e ã Tabela permanen~ 
tes; · 

IIJ -inativos de ambas as Casas do Congresso Na­
cional; e 

IV -pensionistas do I PC. 
Parãgrafo único. O suplente ficará Ímpedido de plei­

lear tal benefício. 
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Art. 3'i' A margem consignãvel do segurado pensio­
nista para averbação na folha de pagamento de pensões 
do lPC será de 30% (frinta por cento) do valor da pen­
são. 

Art. 49 Os empréstimos concedidos pelo IPC, obe-
decem, aos seguintes critérios: 

I - para segurado: 
a) juros: 1.5% (um ponto círico por cento) aO mês; 
b) prazo de 12 (doze) meses; e 
c) modalidade: averbado em folha de pagamento. 
li- para não segurado: 
a) juros: 1_.8% (_um ponto oito por cento) ao mês; 
b) prazo-de 12 (doze) meses, sem direito à -reforma; e 
c) modalidade: averbado em folha de; pagamento, 

com exigência de um avalista segurado do IPC, ou de 
dois funcionârios de uma das Casas do Congresso Na­
cional. 

Art. 59 Ao parlamentar que se afaste por motivo de 
licença:, -será facultado o beneficio da carteira de ernprés~ 
timos, desde que o valor da prestação mensal estipulado 
na operação-que pretender não ultrapasse a 1/3 (um 
terço) da remuneração mensal a que fizer jus- durante o 
período de licença. 

§ ,., Fica vedada a concessão de empréstimo quando 
o parlamentar licenciado não estiver recebendo subsí­
dios. 

Art. 69 Os emprê.'itimos serão concedidos: 
I- aos segurados com exceção dos suplentes, sob 

consignação em folha de pagamento das duas Casas do 
Congresso Nacional, Órgãos supervisionados do Senado 
Federal, folha de pagamento dos pensionistas do IPC e 
Órgãos Públicos conveniados com 6 IPC; 
li- a não segurados, nas condições do item I. 
Art. 79 Pagas as 06 (seis) piinicifas prestações, os se­

gurados do II?C, em caso de reforma ou quitação, estão 
isentos do pagamento dos juros vincendosc 

Art. 8., Nas reformas e quitações dos emprésiiniOs 
concedidos até 27 de fevereiro de 1986, a aplicação dos 
fatores de conversão, nos termos do Decreto-lei n'i' 
2.283/86, incidíi'á sobre as parcelas de capital e juros. 

Art. 9'í' A primeira amortização deverã ocorrer, no 
máximo, atê 30 (trinta) dias após a data de recebiment_o 
do empréstimó.-

Art. 10. O contrato que ultrapassar o prazo-estipu­
lado no artigo anterior, sofrerá cálculo adicional referen­
te aos dias excedidos, deduzido do liquido a receber. 

Art. 11. Os empréstimos sob consignação em folha 
de pagamento reger-se-ão pelas normas vigentes de aver­
bação. 

Art. 12.- Os avalistas ou coobrigados, na qualidade 
de fiadores, ficãrão solidariamente responsáveis pelo-in­
tegral cumprimento de todas as obrigações contratuais. 

Art. 13. -Caso Venha a ocorrer o falecimento do mu~ 
tuârio, extingulr-se--ãà, autOinaticameriti:', ·as prestações 
vincendas, a partir do óbito. 

Art. 14. O mutuário que desejai' desfazer o vínculo 
de segurado do IPC terá o sãldo devedor do seu emprés~ 
time recalcida:do em novo contrato;-obedecidaS as nor­
mas e condições dos empréstimos concedidos ao não se­
gurado. 

Art. 15. O limite dos empréstimos para os paria~ 
mentares obedecerá sempre à Resolução do Conselho 
Deliberativo qUe o regular. _ 

Art. 16. Nos meses de dezembio, janeirõ, fevereiro e 
julho de cada ano, estará fechada a carteir;1 de emprésti~ 
mos para reavaliação financeira do Instituto. _ 

Art. 17. Os casos omissos- serão resolVidos pelo 
Conselho Deliberativo~ 

Art. 18. Esti Resolução e_ntra em vigor-nesi1°data, 
çom efeitos firli:iricêífOS a·pa'rtir de I., de março-de 1986. 

Art. 19. Revogam-se as disposições ein confráifo. 
Sala das Sessões',_ -- .-~--~~nadai Nelson 

Carneiro, Presidente - Senador Passos_ ~órto, Conse­
lheiro- Deputado Nilson Gibson- Conselheiro~ Dr. 
Luiz Nascimento Monteiro, Conselheiro - OeptitãdO 
Raul Bernardo - Conselheiro - Deputado José Riba­
mar Machado, Conselheiro. 

23• Assembléia Gei'al Ordinária realizada 
em 2 de abril de 1986 

Aos dois dias do mês de abril do ano de mil n_ovece_n­
tos e oitenta e seis, às quinze horas, no Plenãrio da Co­
missão de Transportes do Senado _Federal, sob a presi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

dência do Senhor S_enador Nelson Carneiro, com a pre­
sença de dezoito contrib1,1ínteS obrigat6rips e de quatorze 
contribuintes facultativos, num total de trinta e dois con­
tribuintes, realizou-se a Assembléia Gefal cóm o obj_eti--~ 
v o de. consoante o estabelecido no inciso I, artigo dezes-_ 
seiS-dã lei número sete iiiil e Oit6nta e. sete, de mil nove-. 
centos e oitCnta e dois, _regulamentado pela alínea ••a", 
incí~o I do artigo dezesse-[_S do Regulamento Básico do 
lPC, dar a conhecer o Relatório da :fl'residência referente 
ao exercício de mil novecentos e oitenta e cinco. Aberta a 
sessão o Senhor Presidente, por estar afônico, solicitou 
ao Senhor Conselheiro Passos Pôrto que procedesse leiM 
tura do Relatório. AceítandO a incumbência, foi lido o 
referido Relatório, não tendo havido qualquer aparte. O 
Senhor Senador Passos Pôrto aproveitou o ensejo para 
congratular a administração pelas providências acautela­
deras que fafam tomadas quanto aos investimentos, tç­
cendo elogiosos comentárioS ao eminente Senador Nel~ 
-son Carneiro pela dedicaÇão, probidade e competência 
com que dirige a instituição, cujos trabalhos acompanha 
desde que foi fundada pelo saudoso parlamentar Monse­
nhor Arruda Câmara. Conhecedor profundo de seus 
problemas, não estã medjndo esforços para solucioná­
los, principalmente, para fazer face à crescente demanda 
dos serviços, com a introdução do mode_m_o_a1inhamento 
dos computadores, que estarão, em breVe, operando. Fa­
zendo de suas palavras um voto de louvor em_nome_de 
todos os Conselheiros, o Senhor Passos Pôrto passou a 
palavra ao Senhor President~ Nelson Carneiro que agra­
dece\! a presença de todos os segurados e deu a reunião 
por encerrada, às dezesseis horas e trinta minutos, recQ-< 
mendando antes à Secretãria que fiZesse ajuntada dõ re­
latório à ata da reunião, para acompanhar a publicação 
da mesma. E, para constar, eu, Zitdil-Neves de Carvalho, 
Secretária, lavrei a presente ata que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor _Presi~ente. 

RELATO RIO DAS ATIVIDADES DO INSTITUTO 

DE PREV1DENCIA DOS CONG&ESSISTAS EM 
1985, 

SOB A PRESIDENCIA DO SENADOR NELSON 
-CARNEIRO 

RELATO RIO DA PRESIDENC1A DO !PC, 

REFERENTE ÃS ATIVIDADES DE 1985 

Senhores segurados do Instituto de Previdência_ dos 
Congressistas-IPC 

Introdução 

A gestão_ dos negócios do IPC sempre nos foi fainiliar, 
pát havermos pertencido, em diversas oportili'lidade, ao 
Conselho Deliberativo: 

Portanto, sentimo-nos profundamente honrados 
quando da nossa eleiÇãci paia a Presidência do lnstítuto. 

-durante o biênio 1985/1987. Esta distinção, iódavia, fez 
aumentar em muifo a nossa responsabilidade perante os 
senhores, pelo fato de jã coilhecennos grande parte da 
problemática e das necessidades do Instituto, notada­
mente as de natureza administrativa. Como prioridade 
máxima, objetivamos dinamizar os procedimentos admi­
nistrativos e operacionais, com o fim de melhorara qua­
lidade dos serviços e o atendimento aos segurados. Bus­
camos, de imediato, equaCionar os entraves burocrãticos 
que prejudicavam os pensionistas no recebimento de 

_ suas pensões, em dias pré-determinados, principalmente 
as transferências para oUtros Estados. 

Também a parte previdenciária e iiSs!Stencial têm sido 
_ çbjeto de espeçial atenção. As pensões inais antigas vêm 
sofrendo uma defasagem no tempo e têm, atualmente, 
um valor muito reduzido. Quanto à assistênçia estamos 
estudando a maneiia de ampliar os benefícios, sobretudo 
no tocante ao Auxílio-Doença. 

A situação econômico~financeira do Instituto tem 
mantido o seu crescente fortalecimento. Contudo, para 
assegurar o patrimônio do IPC, demos nova orientação 
às aplicações, operando basicamente com entidades ofi- · 
ciais, em face da instabilidade no mercado financeiro em 
1985. 

Estes são, em linhas gerais, alguns dos itens que pre-
tendemos levar a bom termo. · · 
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Adiante, analisamos mais· detalhadamente estes e ou~ 
tros pontos do primeiro ano de nossa gestão. 

Pensilo 

A nossa administração tem, desde o início, atuado 
com a preocupação constante de melhorar o padrão de 
atendinlenio e, Particularmente, ampliar: oS benefiCios 
aos segurados. 

Nesse sentido, uma das primeiras providências foi re­
gularizar o pagamento das pensões. Eram incontáveis as 
reclamações de pensionistas resiâentes em oUtros Esta~ 
dos sobre o atraso no pagamento, situação da qual o IPC 
estava isento de culpa, pois os créditos sempre foram efe­
tuados com antecedência suficiente. Assim, interferimos 
junto aoS vários Bancos envolvidos e, atualmente, os pa­
gamentos ocorrem invarialmente no último dia ú_til do 
mês, em todos os Estados. 

Outra- questão, também sempre presente em nossas 
preocupações, são as pensões de antigos segurados e de 
seus beneficiários. Por força de circunstâncias vârias, tais 
como pouco tempo de contribuição, sistema de contri­
biiiÇàO -aa epoea; pOlíticã salaiial vigente e, principal­
mente, a corrosão das pensões pelos altos índices infla­
cionários, os valores atuais dessas pensões encontram-se 
seriamente defasados. Na tentativa de minorar essa si­
tuaÇão, elevamos para Cz$ 100,00 (cem cru.Zados) as 
pensões inferiores e esse valor, aplicando o que determi­
na o art. 71 do Regulamento. Estão sendo desenvolvidos 
estudos_ buscando melhorar ainda mais as pensões. Esses 
estudos encontram relativa dificuldade, pois são de natu­
reza cóiriplexa e envolvem aspectos atuariais, legais e re­
gimentais. 

Os dispêndios com o pagamento de pensões em 1985 
atingiram o volume, na moeda então vigente, de Cr$ 
14.510.718.766 (quatorze bilhões, quinhentos e dez mi­
lhões, setecentos e dezoito mil e setecentos e sessenta e 
seis cruzeiros), contra Cr$ 4.386.70S.3QI__(quatro bilhões, 
trezentos e oitenta e sei_s milhões, setecentos e cinco mil e 
trezentos e- um cruzeiros) em 1984. 

Auxílio-D~oça 

Este benefício é concedido de acordo com a disponibi­
lidade de recursos do Fundo Assistencial do IPC. Em 
face da limitação desses recursos em 1985, fomos· força~ 
dos a disciplinar a concessão dos Auxílios-Doenças, re­
presentando estes uma despesa total de CzS 110.646,38 
(cento e dez mil, seiscentos e quarenta e seis cruzados e 
trinta e oito centavos). 

Carece o Fundo Assistencial de regulamentação e dis­
ciplinamento de suas atividades e, sobretudo, de recursos 
que permitam ao Instituto ampliar o universo de benefí­
cios aos _s:egurados. Tais providências, se antes não fo­
r~_m empreendidas, deveu-se à absoluta faltã de con­
dições financeiras que viabi1izassem esSas medidas. 
-Com o advento da Lei 7.087, de 29 de dezembro de 
1982, houve um incremento significatiVo na re-ceita do 
I PC, possibilitando agora prover.o Fundo Assistencial 
de recursos e meios, de maneira a alargar os benefícios 
existentes atualmente. 

Com esse objetivo e em observância ao art. 57, item I, 
do Regulamento Básico, destinamos ao Fundo AssistenM 
cial, para o exercício de 1986, 10% (dez por cento) dos ju­
ros de empréstimos concedidos pelo IPC. 

É nossa intenção, neste segundo ano_de nosso manda­
to, dar ênfase a este aspecto da Assistência do Instituto. 

Caixa de Pecúlio (Pecúlio facultativo) 

_os valores das contribuições para a Caixa de Pecúlio 
-- t(Veram a fórmula de cálculo alterada, de maneira a 
· torÔá~loS mais_ consentâneo$ c_om a finalidade ª que se 
destína.m. 

·· A.s importâncias vigentes em 1985 correspondiam às 
seguintes frações do salário mínimo de novembro· de 
1984: a) contribuição mensal - l/lO (wn décimo); b) 
contribuicão para o pecúlio- 1/3 (wn terço), esta des­
contada apenas na Ocorrência de falecimento de contri­
buirite da Caixa. 
--Para o ex-ercício de 1986, reduzimos o valor -da contri­

buição mensal, que passou a corresponder a 1/10 (um 
décimo) da contribuição para o pecúiiuo, permanecendo 

- Csta em valor equivalente a 1/3 (um terço) do salârio 
mínimo vigente em novembro de 1985. 
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Organização Administrativa 

O Instituto vem se ressentindo, há vários anos, em vir­
tude de seu constante crescimento, da necessidade de 
modernizaNe administrativa e operacionalmente; pã.ra 
fazer face à crescente demanda de Seus serviços. Fomos 
testemunhas dos ingentes esforços das administrações 
anteriores em solicitar à Câmara e ao Senado nleios para 
dotar o !PC de instrumentos que lhe possibilitassem não 
só melhor atender aos seus filiados, mas também, e prin­
cipalmen!e, a uma série de exigências administrativas, de 
forma a torná-lo rriais operante e eficiente. 

Conseguimos finalmente que o Senado Federal aten­
desse a esse pleito -itlB.diáveL O Excelentíssimo Senador 
José Fragelli, Presidente da9uela Casa, autorizou o 
PRODASEN a desenvolver um ãmplo projeto de estudo 
da organização do I PC, visando a uma nova estrutura 
organizacional, bem como a elaboração de um sistema 
de administração computariiado. - -

Tais estudos estão em fase adiantada de preparação, 
graças à dedicação e interesse- da equipe do J>RODAM 
SEN, nào medindo esforços na busca de soluções para a 
problemática do IPC, demonstrando alta competência 
profissional, devendo o sistema operacional computariM 
zado, que abrangerá todas as atividades do Instituto, esM 
tar implantado e funcionando integralmente no segundo 
semestre deste ano. • 

Nesta oportunidade, queremos registrar os nossos 
profundos agradecimentos ao Presidente do Senado Fe­
deral que, com sua sensibHidade e descortino, vai põssiM 
bilitar ao IPC uma nova fisionomia administrativa, ade­
quada às exigências e -realidade atuais. -

Igualmente ao Excelentíssimo Senhor Depl!_~ado Ulys­
ses Guimarães, Presidente da Cân1ara dos Deputados, 
consignamos nossa gratidão pela valiosa contribuição ao 
nos ceder os funcionários p::if2COffipletar a equipe que 
encontramos, a fim de assegurar o bom atendimento a 
todos_ os associados e promover as modificações admi­
nistrativas que er.cnosso propósitCdntioduzir e que só 
foi posstvel com o crescimento da força de trabalho. 

Empréstimos 

A concessão de emprêstimos sofreu nova regulamen­
tação, com as seguintes alterações: 

1. Abatimento inicial de 25% (vinte e cinC-O por cenM 
to) dos juros e correção monetária vincendos, para os s~M­
gurados, nos casos de quitação e reforma após pagas 6 
(seis) prestações. Posteriormente, o abatimento passou a 
ser integral. ___ -c 

·2. Suspensão de empréstimos· com amortização em 
conta bancária, por- motivos operacionais. 

3. Não concessão a suplente quando no exercício de 
mandato de Deputado Federal ou Senador, face â temM 
porariedade do mandato. - _ 

4. Aumento do teto máximo para CzS 50.000,00 
(cinqUcnta mil cruzados). 

5. Extinção do saldo devedor em caso de falecimento 
do mutuário. -

6. Alteração da tax:a de juros para não segurados, de 
7.8% (sete ponto oito por cento) para 8.8% (oito ponto 
oito por cento) a.m. 

7. FixaÇão dõ"-prazo únicO de 12 meses para amortiM 
zação do empréstimo. 

Aplicações Financeiras 

Em virtude da situação do mercado financeiro em 
1985 e, também, das constantes versões sabre falência de 
grupos fmanceiros, alguns confirmados, tomamos provi­
dências cautelares. Acima da expectativa de maiores ga­
nhos impõe-se, inquestionavelmente, preservar o acervo 
patrimonial do IPC. Assim, redirecionamos as nossas 
aplicações, concentrandoMas em estabelecimentos oficiais 
federais e estaduais, garantindo, portanto, total seg~M 
rança aos investimentOs. · 

Quadro de Segurados ~acultativos 

Um indicador que expressa a solidez do Instituto e paM 
ralelamente assegura o seu futuro é a constante filiação 
de novos segurados. Em 1985 verificou-se um ótimo 
índice de 397 inscrições, elevando o número de segur~-
dos facultativos para 1.690. -- -

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Situação Econômico-Financeira 

Os números expressos nas demonstrações financeiras 
retratam uma situação ecOnômico-financeira bastante 
equilibrada, saldados todos os compromissos até a pre­
sente data, confirmando-se a tendência positiva dos prin­
cipais indicadores e registrando um expressivo programã 
de realiznções. 

Para a obtenção desses resultados a administração do 
Instituto teve de desenvolver esforços na superação de 
obstáculos, buscando melhores e mais seguros meios de 
investimento de suas receitas, onde se destacou a desati­
vação das aplicações em Letras de Câmbio e Prazo FixO, 
e tendo concentrado a maior parte dos inv~stimento~_~m 
.emprêitiinoS pessoais e cadernetas de poupança. Os juM 

_ ros sobre as aplicações em cadernetas de poupança re­
presentaram 62,16% do total do grupo das Receitas Pa· 
trimoniais, vindo os juros s·obre empréstimos e_m segun­
do lugar representando 18,64% e em terceiro lugar osjuM 
ros de aplicações em "over night" representando 13,32%_._ __ _ 

A Receita Patronal atingiu no ano de 1985 o total de 
CzS 54.468 milhões, tendo apresentado um incremento 
nominal de 508,82% e real de 254,72% sobre o ano ante­
rior. 

O grupo das Receitas Tributárias atingiu o total de 
Cz$ 14.226 milhões que comparado com o ano anterior 
apresentou um incremento nominal de 389,50%_e real de 
135,40%. Convém salientar que as receitas tributárias de­
vem cobrir as despesas registradas na rubrica de Despe­
sas de Transferências Correntes (despesas com pensOes). 
No ano de 1984 as despesas com pensões foram superioM 
res às Receitas Tributárias em 53% enquantO que no ano 
de 1985 esta.diferença foi insignificante, apresentando o 
índice de apenas 2,94%. A performance observada fia 
Receita Tributária deu-se em função de expressivo inM 
gresso no. quadro de segurados facultativos, tendo como 
contrapartida a quase inalterável posição do número de 

-pensionistas. 
Na rubrica de Receita de Transferências Correntes es­

tão registradas as contribuições patronais e as subM 
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venções sociais recebidas da Câmara e do Senado. Estas 
últimas tiveram um acréscimo substancial apresentando 
um incremento nominal de 281,10% c real de27,00%. As 
Despesas de Custeio apresentaram um acréscimo nomi­
n~l de 339,30% c real de 85,2%. No ano de 1985 aparece 
nos demonstrativoS fín-ancdros uin." grupo novo sob a 
rubrica de Despesas de Invesdmentos, registrando o valor 
de CzS 25.435 mil referente a empréstimos não resgata­
dos por morte do tomador conforme determina o art. 14 
da Resolw:;ão nso 13/85. 

A Instituição encerrou no ano de 1985 com um Ativo 
Total de CzS 95.162 milhões dos quais 71,827% são re­
presentados pelo Disponível Imediato, e 26,953% pelo 
Realizável, cabendo ao A ti v o Permanente a insignifican­
te parcela de CzS 303.8_86 mil que corresponde a 1,220%. 
Convém salientar que o valor do Ativo Permanente não 
retrata a realidade, pois está registrado pelo valor hisM 
tóricQ da êpoca da aquisição com- apenas duas reavaM 
liações. Os bens ali registrados podem ser avaliados em 
aproximadamente CzS 6 . .500 milhões, para o valor venal. 

Para finalizar, não Poderíamos deixar de destacar e 
enaltecer a atuação constante dos membros do Conselho 
Deliberativo, tanto dos Titulares quanto dos Suplentes, 
que, em 25 Sessões Ordinârias realizadas, deliberaram 
com justt::za e discernimento sobre as mais Variadas maM 
têria"s, acompanhaildO Com todo interesse, como órgão 
disciplinador, os aspectos previdenciários, econômicoM 
financeiros e administrativos da Instituição, disciplinan­
do através de Resoluções as controvérsias que surgem. 

Agradeço, na oportunidade, ao Vice-Presidente, DeM 
pu_tado João Faustino, pela precisa atuação nas vezes em 
que foi solicitado, não permitindo que a máquina admi­
nistrativa sofresse solução de continuidade. 

Ao corpo de servidores- do IPC e a todos os funcio­
nários das duas Casas -do Congresso que de qualquer for­
ma colaboram com este Órgão, estendo os mais sinceros 
agradecimentos. 

Obri&ado a todos - Nelson Carneiro, Presidente. 

PAI>G.IVO 

.:.~1r.fv l. 
c,..,,~.,.,,., 1"'~. Poc\;Uo P.rl ..... t•r 

~. 
l<o,.,_r•~• 1'•,... llotJOd~l~-· Co-.r..r 
n •• .,,..~. ;;..t.t~tÕdu 

U>·.•• li••~• Oro"'"'"""! 

..._.cd.,.. ~"t<rlGI'oa 
~ •• releio Muol 

TnA~;t'I"OOrt.~ 

Vo)n...,o • ., G.!GI<Ó<II& 

IIL•c.·t.t<lo !'<'f Co..to da &o~ 

ll'S<JI.TM.O ~vnrno 

~ 
r,...h.,:;o ""c .... tolr• do A~• 

- '·27 .••'ll.l,~ó 
J:l..).l·.~·.l. 

!;<:;JJ·,P. .OlG 

e.c.c.;o.n~ 

G.trz.""··? 
6.177.ool.·~ 

n.o;t,.•,; •.• c:.:J 

!7.J~{.J(/l.<.oj) 

.. ~~ ·• •• • •f.l)<t 

J.:r.I::.G:7.~GT 

J6.,t..,t~.(,~ 

~ 

... ~J.p-~?;> 

/J:f.,JOI.'l'"ft 

ao.~~-ll7Z 

~.rr.•,•f,l,,:•t; 

l'lltlll. m I'ASSIYO• ............................ v.:;.IG?.~Qi.;o(;<' 

~." '·'" 1.""1'! 

5.~~).()' J.;.":e 

::... J' •• •.• ~::--

·. '·'· -. ·-
~;.:.~:;l..:-;7 

2-~·.;;:.•.;:Q 

;r.-.-..... ,'<:'; 

• !l~v..s Do> Co\U\'~10 
tJ ·tuu ,.,..,.ti•• 



0716 Sâbado 12 _DIÂRIO DO CONGRESSO NACIO;NAL (Seção 11) 

l~S'fl"re 1'0 !X' PRo.\'! Ó: ICJ ~ lO~ CO,\Cil':;sJ;.rAS 
BAI\'ÇO PATRIIl)NIAL I.'KCillHt:O J"\I)],J~Jl5 

7,000-ATIVO 

?.;:: : ;I..ro~1h~d-ntD 
Oi- BCIIIC s/~ C/OJ2<JJ/2 
O) - DAS.!. C/I?J,)U-1 :00.6)9.8S:) 
lll. - PBSl C/aro.575/5 ~ ff'l- .... _ 

oa- ....... .. 
O}- c...Ln r.cooo:;..u.;; r-...1 
10- a..- J.lorioil..,..l • .... n 

71)11- :;:;;: .... '." ;...,. ........ ! 

711.0- ., ... ~.~, ...... 
OI - IIOI::..C $/A 
, __ 

?~~: :~!!: ~ . ....;. do ... uU $/A 
r.:"t6 - <'Uot_a. • F. lle l.,..au-ntoa lhoÔ 

;~ : ~=-:~:: ~::!::: ::..:--
.,..."7 - ·I'IJ'Âail- Sl"!'t.a - ::.Opoociah 
7~~ - • ...,.; • .,_ Sl!ç>~a - Val..,loa 
723l ~ .;,...;.u_ ~~e...,~ - ~ ... ,..._ 
T-:f:!. ~ .,.....;;.u...,~ .,,-oa - Pa"<" 
7241- lllo·~· Di .......... 

DI - l-to .t. .. ...._ a llo..,.P",. ... 
Ot- M:.,.t•• r/w._ .... U ....,ntD r.,...-nt. 
10 - O..trea IB•- :S..I .. UUd,..) 

71/,Jo- J .......... u ...... 
a> " J~..- do "'Mr lbtllt" 

7.':/JO- ~n~o r. R: ;o·;:!>~': 
7)10 - _.,..l~nto~ • Í•tala~a 
73U - 1.;,,,.,,..:, :o~:-a a ._.1_ 
7317 - a.,.. l..ÕooJ" 

01 - hlor V.htÔr.loe> J/,.'li,II.UO 

7J~ : fr.!: .. ":"~~!:ft'_ ~ 
77!:: V:::!~c.!.~ocli. 

J.cr.::t.Oíill 

:n&.tJ~.m.J 
8<.'9~7ZJ 

I.n.2.96l 

"'~" ~ 

s.~.1u.66; 
l6•Z:I8,e,~..cal 

tofoiL D) Al'IYOio•••••••••••"'"''''n'~--••••• 

/!.,,c,c.~ . 
~IA TOIW.lH 

Qat• da elo Cont~licbclo 

c- - QIC-15' ZlOil 

v.s..!!JI!-064 

45-4!17-7::~.A6J. 

2·65t-!i00-650 
U.l57-:'il 

57;1.<'6B".Sil4 
lo5?1$oiJ7!) 

17~'175-000 
4<:l.V.4 

l<!o568o?.J4olS5 
7-J'JI>-Sil4.JOl 

~liA COII'U '!l:t:.:IU.!: OCSI':lSAM 
II~C "JTAS 

,,100- li .C "UI Jalk'Thz.l 

uu - c:..~o .. •~~~>l~a s.,. OWt,.w, ... 
OJ - Da G-r. . 
OZ-I.oS..-

lll2- c.. .... u .... ç;.. Bot::· r .... n.u­
ot • ..,~ 
02.- t.e ........ 
04 - c-.r CÃ.LU"a 

OI;.· CLT S.-
UI) • C:..fttrU>oolcn.a .W l'ltulo011&taa 
ua- C:..ntri~ç:O. p/Cooopr.-,.. c.n~,;: 
IHS • C..nt,.l'-içâo elo ~te 

1.:!00 -ll"l:.JU ~~TIII.ONh!. 

IU"l • - OO.•r IIOIIot' 
1~1 • Jurea "" llo,Mhoa '-câri-

01 • C..ht& Pr~ PbD .. ~ . ..._Ç& 
Wl • l..r,,. e/~. Slllf'lu 

OI • "'"'"-'• 

., __ 
~~- JJ.,.uil. 

\~~: ~G~;;::,:;.~.:.'1;:~AS O.W.m*S 

ltl:l- Co~trllw.lçÕooe ... Soono., -
tP- c:.,..,,.,lt. no~. Soldo. ... aú-1 .. (ra.~ea.) 
1430- eonort.-..çG.• a...-.... 

o.z-r..s...-.. 
1·500- 11.1:-"IT..S (111"-!ffl!j 
15lG - J.Oouu • ]OU"Ot; M llora 

o:!. - .5/ __.é.t. .... Sl.,l .. 
1515 • J;ua doo Mtulpo ... J- 11/J.pr, SUoplea 
··-o- c-~...õo .. .ts._.... 
:bP-Q.otr .. a.o.u .. m...-... 

l.JJ1./.&5.S!.lll 
t-o:>,L,W,.2]0 

TOI".\1. 11.\l..c.:rr.l ................................ . 

1-W.-'41">-~ 
}'j-?j~-157 

4o2fll,J,60 
Jr..o.1';.60l 
10,4:0So5)9 

--""' 

~•.ll.!Ol,?S!I 

<;S.l62.l,65 • .>S! 

8.0Cl0.PA!;SI I' O 

0.)00-~-- --
eu:;· P<·.~Lw'" .. l'• .. r•r>;u • Poaa.r 
~U'; • IL•~~-.;,..,, ~ lloooll><r 

VI • 1n1U" ../~•·.,;ica<;Õoo 
\'l.' - lll~!.' .Jf'~,..;...~ 

SU6- Cted~""~ o,..,,... 
cr- Do ·"!"'• st•rlo<i-
0'- .O. Con~rib~l~Õ. .. 
o:;- f~ .. ~~ •=1~·~""••1 
,;6 • u.,~rocc (~modo Po<luol) 

e.:'OI)- n·.~:JJ 11 r.""-'>rr:U 
C~)O - '"'"I~ de rc~cr•• .. · 

t.JOO. ~!.a .: •. wfq. 
B::LO - J1< ,..,,.,.~ 

1.06~.1,>."! 

~ 
:;.tw, 

5~.1::'~ 
2-6~1.64~ 

~ 

'·" - ~~<.c'"""d Jt/ll< ... a~'""" • c.:....-r n-OOG-~.01.9 
0.:0 • lloto>tz'VO< .';õutur:..-1... l7oJU,J60..()1J'; 

8j)O- ~<U<~)tad<> Opora<:i<>oal 
01. ·"•r~ic<"• Ant<ri,._ :l•:l','Co6'7-Ul7 
O?.- ,.....,.d,;;.,_ Atu-.1 "ti.q?,"IP..&i• 

e:::.o- n.:.or•• de l;unlla~Õo 
~- 11<-,._, l110Ul~ 

8~~'".: : ;.~'~:::!!~.~ .. ~ ..... ~~. 
C.,J.O ~ ~e<:~btdo J.JC...nto d~ Sep...,~ 

o..:- Cu, Jo !>.t• &.I ~rLoo 
ll!~- Cu. de :õea• lntornoaono) 
Clj- Co o. d~ s-.,, A.IL.,.,tloo 
C6 • Cio. <lu &a, A.ll....;o do Bo.Ma 
.:71 - Cta. <1oo 5o,. c:.-.a.1ro do Sul 

6,500- fl.PYI TAID L-Vl11110 

t.s;:o- Pond'""" 
8521 • V.u.l.oç ... do c.,.telro do A<-,Õ.o 

?.j.I;"J.5.e-:5 
~~.et;.J::J 

2Co0"J<:'"oít>L 
V.-907.5)) 
~ 

Tl?'flll. tD P.I.$II'Ot ........ ., .............. ~-

6.177 .eru..:;..,; 

)).ti::Z,,,46~1l:• 

·<'.!z.'??,<Y,7 Ct-'"5),:;;3.:" 

&;8.101.7:7< 

l!ISn'ruTO &.o: !'!! Vtlf.tcU 00S (Xlll(:ft !i.STSTAS 

11."'/S?.P~ 

15-067.~16.405 

J.C:s o:o-:::oooL:.1<H5 
n:5P'5'S 

3-1~- ll:!JI 1 ":<lol.~ u. CL:5l" 10 

"111:1- C"f~t!;ica~""·' ~ S.O""Ido ... o 
'J! -~ ;-'~~r~tÇQ& <I• T•~~<·lru. 

3170 • u.~f"'~•~ O.vor.~u 

),~1:(1- IY:sP·s.\S O. TfiA~ ~~l..S COIIR:.11'l',:S 

Y80- P.n=e .. • i,-Cont~lblnat•• Ob.-IQatorloo 
):i! I- hn::bo-o o ~.-Cont<lloulottU Fo<~Uativo. 
yaz - Pon.;;.,a '" Donoiloi.ÚOio• 
JitJ • P.....r... a a. ... :j.c\,;..lo• :iap:<~lalo 
Y?C- tr • ...,r. p/Conto ..,,Ilto F. J.c.>l~••nctal 

.' 4sv.roJ< do ·•pro .::;...,.1~ 

=-· ... Do<·~···----··-- .. -~ ............ ..... 
!:u?lr;.a Wril, ..., .;o <lo do....w.>ftS .... , 

TOf/.1,, ,., .............. ··~ '"··•~·--•-=""-'-"•'-

!17->íi'lí.X·" 
~-~-"»-·.tt 

~ 

67~h;S.7~ 
~-~u-~:o 
:m.e~l.ll: 

3-l~-:.25 

1,7; ,';\J,-;- L 
)",:o:',t.~! ,.,. 

IZtr 
5-~ Po\SSOSPOIITO 

T•"""""''" 

Abril de 1986 



Abril de I 986 

r: - c·. 1 "r ~ 

1.000 • JWIDAS CQ!!!p.llS 

li: ~~~!,::;~~~~:e:....~.~.Wt ... 
01- 11r. c:;,.. ... 
02 - Do S."ado 

llb~: <Jt.·~~~~çã .. Bq.. raeulhH'""• 

02 • !lo :O.r • ...S.. 
0)-Dof\-od., ... .. 
04 • a.T G ..... . 
05- a.r Sono<io> 

111)- C....tt"ibulçô ...... ,.,,..l ...... _.t .... 
Hl'- C.O...I~ibulç~,. p/Oo.pl•-nt. do ea.;-o. 

Oi - ::.0::-or•- Ollr>1atÔrLoo 
OZ • S.~ura<loo Fa<ulh<h.,. 

UI':> • Co.olubuiç&. <lo 14""-''" 
1,21.'0 • ~.C: lU PATR!nl\lAI, 
12.2J: ~.;.:•..., r."""'"'"" tat. <lo 11. GoorM• 
IZU. - J- dt Lottr .. <lo c;.w_. 

~ : ~= :"'~~~~!: • .....,;.., .... 
)I - C..n<• rr .... ,..., 

12~: ~=~i:...JW'. c/lo{>Uo. C.p. v.r .... loo 
1241- J""""' •I~· -'!.~lu 

01- ,__, 
02- -af'Odal 
O) - loco••• 

1.2/,2- AI_..;,. 
l~U- llt.IO\Ir,..,_ o l' ... ro~lpoçuu 

OI- lnl•<ou- hoco ltaÚ' 
~ M s.,<C1> do I!Jo~ul 

1.400- g,CJJr . ..,; a. ni' •• F.~t·.ctoi!';Q;Il!ltl..lll':,P i' H • Co"l~)b<llç,..a 1S. c;;;;, 
UIZ- Con<~lbo.llçÓoa ob Sonodo 

~!~: g:~:;l:~'~O:/\,~nD.-.,laa (P•llaa) 

U.))- k""Lh do l .. rdcL.,. -~-· 
'lL - n- c..-~•• 
O)- P., rrod.uen 

1(')0- ConlrLI>ulçÔo• DI,..,..,. 
OI - :;.,~o•rl'l'&. 4• c-;.,.,.., 
02- ,;,m • ..,"~ ... dos. ........ 

l.SOO- .rctnAS vn' . .IISA§ 
1510 - ló.ll<.a o J- de ll&t-a 

02 - S/1<""'"•' ·~ Sl.opl•• 
(I~- 5ot>ro, Al .... uelo 

1515 • ho& do .VOt•cl.po <lo jw-o. •fl-• ~IOJIIU 
lS:P - C:....Oaiêoo• a/!5/l.r . ...,. 
1590- O.. Ir,.. .. .,. .... DI. ........ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

'·&u:~n:l}~ 
) ,17'-~'Íj~ ·531 

1.)9t~:~~ 
)I.,O;!IJ118 

U8.!:d!.J7l 

to.-no.ol6,,l26 
2J,C!?'j.DI'i@ 

6,9U.:Ill6,061 
5.1100.000 

J..2Jl.8ZL,<j6? 

- t.600.COO',c(,o 
z_;uo.ooo_coo 

Z-722-Z77·91l7 
0)5Jl~.l:U 

~72.655~5 
3,L11fY.·ÚI•I 

t02.SI)O.QQD 
:.OOJ.\170·~ 
7oZ1,9.73lo)';} 

3J.d5J•OJ3·9W 1 
~.6jl.~tJB 

10.149·0~l.4J,1 
2J7.1,6.2.0.J4 

(i:),(Q~r2)L 

llo5']5olli.IO•UO 
4-4J,I.i.0l11.502 

2.6C64J2 
654-43l.l.:>J 

i~ ... : 
~·§f'[~~ 

~.ooo w t.LSP-~''• O.•a• ·~· s 
J,IOO- Q..51'!21§ P, @S!•IO 
)1\l- cr.uh~oçoe& • .S..nidoAo 
JI.P - !i<-r"'"" do leroe!<"Oa 
)Jtll- ~,;oro r..:.o.te• 1'":"'"'"o 
'jo<>o _.;,,,..,.., •• ,;.,o <1<. ~:.,~, lbt...,.~ o ~..,lb""' 
'!1'70- IU.!"'";u. U,vor~ ... 
3100 - I"''"">'~· ...... ~ 

J,:o.! - ~ ~;p •. !;.\S IJ'", l~XS!f.Dflo!'.I es COR~lsriS 
~ _ p., .. .,..~ 0 1:,-Conlrll>~>ntu &rl~:~tl><'l­
,3281 _ p,,..,Mo 0 1.,-Conhl.,~lntu l'o=ltatho• 
,3::1.:! - p,,,.;... • u.,.,noiUJoa 

_ J-113- r.,,..,<.., • o., .. r,~.~•~· •opooh.l• 
3-Jb7- 111.<>..., '~f"'•l•l -
3<8'J- Uu<<'"~• Lio•~· do Pre-'""•"'h Social 

Oi - lle•l"~' 1-õ-. do C<mtdb~lçMa 
l2'JO- b 0, .. r, p/Omoh ~,oo,[llo F, "'""'•••nolal 

J,"IJO • I) 1\f'• S/1,\ Ff, f~''-fl'lll-~T!!S 

3JIO • k'~'"~•lo 
3JII • r.,,.,,,. ~1·-F· o Fu ... ncl.-ntoo. 

01 - P~r '"'"'" 
3J)l • C(',),.~1 llL]\1\,.$ U: "-"' RVtS [ l'l:~~ 

JJJI • li<""'•• 
OI- llu,cr••• Pll.ronll•doo 

e.,.,.rloooa , 
02- ~ ... ..,. .. t.atohtariu 

3JJ2- ll<oorv..., do ~onth 

49?.:UB,L'i6 
"l:7-~;'7 • .ll0 

2."J.,.o.t,7 
2.r,Q.O.>:J 
JJ-~~L.JO 

~ 

6.J27.111D.ll\3 
5.8J8..007rJ:.:l 
:o:.s':I'J.<>)'J.n4 

2,-5?.2.\'04 
<:2.77, 

715.!'94 
UL,<o!p,6!& 

Sãbado 12 0717 

5~ ·~·~~,,.<) rC' ~ 
f.~ ... •I:• ·' -

'IW"'- lll •:x:;.ru, ••••• ••••• ••••••••·••·••••••· ·········~ 
~~:.f.'t~~!~:!:!~ 

ATO DO PRESIDENTE No 39, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atriw 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inciw 
so IV, do Regimerito Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n~> 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato nl' 12, de 1983, da Cow 
missão Díretora e à vista do disposto na ResOlução n~' 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regiw 
me jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Luciana 
Studart Lins de Albuquerque Andrade, para o emprego 
de Assessor Técnico, com o salário equivaiente ao venci­
mento do cargo DAS-3, a partir de 18 de mãrço de 1986, 
com lotação e exercício nõ -Gabinete do Senador José 
Lins. 

Senado Federal em . -José Fragelli, Presiderite, 

ATO DO PRESIDENTE No 40, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atriM 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, inM 
ciso IV do Regimento Interno e de acordo com a dele-

gUÇão d"e competência que lhe foi outorgada pelo Ãto da 
Comissão Diretora n~> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n<? 004138864, resolve 
aposentar, voluntariamente, Dilermando Louzada, Ins­
petor de Segurança Legislativa, Classe "Especial", refe­
rência NS-19, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso ICI, e 102, inciso 1, 
alínea "a", da Constituição da República Federativa do 
Br<lsil, combinados com os artigos 428, inciso 11,429, in­
ciso I, 430, incisos, IV e V, e 414, § 4'?, da Resolução SF 
n9 58, 1972, artigo 29, parágrafo único, -da resolução SF 
n1J 358, de 1983, e artigo 3"', da Resolução SF nt? 13, de 
1985, com proventos integrais, acrescidos de 20%, e a 
gratificação adicional por tempo de serviço a que faz jus, 
observado o limite previsto no artigo 102, § 2~>, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, em to de abril de 1986.- José Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 41, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in-

ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~' 0041928649, resolve 
aposentar, voluntariamente, Alfeu Magalhães Men­
donça, Tê_cnico Legislativo, Classe "Especial", Referên­
cia NS-25, do Quadro Permanente do Senado Federal, 
_nos termos dos artigos 101, inciso 111 e 102, inciso I, alí­
nea "a", da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 428, inciso Il, 429, in­
ciso I, 430, incisos IV e V, e414, §49, da Resolução SF nl' 
58, de 1972, artigo 2~>, parágrafo único, da Resolução SF 
nº 358, de 1983, e artigo 39 da Resolução SF n'i' 13, de 
1985, com proventos integrais, acrescidos de 20% e a gra­
tificação adicional por tempo de serviço a que faz jus, 
observado o limite previsto no artigo 102, § 29, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, em I O de abril de 1986. -José Fra­
gelli, Presidente. 


